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PREÇO: RS 0,19

JUROS: 0,8754 0.0. acima da /ibor semestral;
' ,LEGAL FEES.: as razoáveis, limitadas a libras esterlinas

75.000,00;
JUROS DE MORA: 1% a.a.acima da libor semestral:
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
do principal: em 10 parcelas semestrais, iguais •

com...outivas, no va/or de libras esterlinas 3.825.929,40 cada uma,
vencendo-se a primeira 12 meses após a data do primeiro desembolso;

dos juro.: eamestralmente vencidos;
da "legal fome": pagáveis mediante comprovação, após

emiasão do Certificado de Autorização, em reais, exceto' aquelas
incorridas no exterior que sé possam ser pagas em moeda estrangeira.

Art. 3 . A presente autorização deverá ser exercida no prazo
de 540 (quinhentos e .quarenta) dias, contados da data dia sue
publicação.

Art. 4 • A presente Rasoluçâo entra em vigor na data da sua
publicação.

Senado .Federal, em 21 de julho de 1994
Senador HUMBERTO LUCENA

Presidente

Faço saber que o Senado Federal aprovou, • eu,
HUMBERTO LUCENA, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do
Regimento Interno, promulgo a.seguinte

RESOLUÇA0
09 49, DE 1994

Autoriza a República Federativa do
Brasil	 a	 celebrar	 acordo	 de
ree.calonemento doa créditos
brasileiros junto à República da
Guiné-Bissau no valor de US$
12,364,852.43, originárioe de
operações de crédito à exportação
realizadas ao amparo do extinto Fundo
de Financiamento à. Exportações -
FINEX.

Atos do Senado Federal

Faço Beber que o Senado Federal aprovou, e eu, HUMBERTO
=ERA, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento

Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇA0
N9 48, DE 1994

Autoriza a Republica Federativa do
Brasil a contratar operação de crédito
externo, no valor equivalente a até ES
38.259.294,00 (trinta e oito milhões,
duzentos e cinqüenta e nove mil,
duzentos e noventa e quatro libras
esterlinas), junto ao Barclays Bank PLC
destinados à aquisição de turbinas,
sensores e sobressalentes para os meios
pertencentes à Marinha do Brasil.

O SENADO FEDERAL resolve:

Art. 1 . É a República Federativa do Brasil autorizada, nos
termos da Resolução do Senado Federal N . 96/89, a contratar operação
de crédito externo junto ao Barclays Bank PIO, no valor equivalente a
até £$ 38.259.294,00 (trinta e oito milhões, duzentos e cinqüenta e
nove mil, duzentos e noventa e quatro libras esterlinas).

Parágrafo único. Os recursos referidos no caput deste
artigo destinam-se à aquisição de turbinas, sensores e sobressalentes,
dentro do Plano Parcial de Obtenção e Modernização da Marinha
Brasileira -PPOM.

Art. 2 . A operação de crédito ora autorizada se realizará
sob as seguintes condições:

VALOR: £$ 38.259.294,00 (trinta e oito milhões, duzentos e
cinqüenta e nove mil, duzentos e noventa e quatro libras esterlinas);

FINALIDADE: financiamento integral do custo de aquisição,
pela Marinha Brasileira, de bens e serviços junto às empresas inglesas
"Rolls-Royce PIO", .Westland Helicopters Limited" e "Racal Radar
Defence System Limited.:

O SENADO FEDERAL reaolve:

Art. 1. É a República Federativa do Brasil
autorizada, noa termos do art. 152, V, da Constituição Federal, a
contratar operação de reascalonamento dos créditos brasileiros junto à
Rapública da Guiné-Biesau.

Art. 2 . A operação financeira mencionada no art. 18
.apresenta se seguintes características:

a) valor nominal: US$ 12,364,852.43 (doma milhões,
trezentos e eeeee nta e quatro mil, oitocentos e cinqüenta • dois
dólaree e quarenta e três cante);

b) valor consolidado em 30 da setembro de 1993: US$
15,161,605.32 (quinze milhõe., cento e ..... nta e um mil, seiscentos •
cinco ri:Siara° e trinta e dois canta);

c) reeacalona.anto de 1004 da dívida consolidada,
abrangendo principal vincando e juros e principal vencidos até 30 da
setembro de 1993; inclusive;

d) prazo de maturação: quinze anos;
e) prazo de carência: três anos e meio;
f) forma de pagamento do principal: vinte • quatro

parcelae semestrais, consecutivas e crescente., sendo o primeiro

segNe
nto em 31 de março de 1997, e o último em 30 de matambro da

g) taxa de juros: Libor para seie meses, acrescida
da margem de 14 a.a.;

h) forma de pagamento de juros: em parcelas
semestrais, com vencimento co 31 de março e 30 de setembro de cada
ano, sendo o primeiro pagamento em 30 de setembro de 1994;

J.) juros de mora: 14 a.a. sobre a taxa de juros
contratual;

j) opção de pagamento do principal e juro.: com
títulos da divida externa brasileira, através de operações de innap, ao
par, com apropriação integral do desconto oferecido no mercado
secundário pela República da Guiné-Bissau;

1) prazo para exercício da opção de avap: até 31 de
dezembro de 1995, prorrogável por mútuo acordo caso a República da
Guinó-Bissau permaneça adimplente com todas as obrigaçõee do contrato.

Art. 3 . A autorização concedida por esta Resolução
deverá ser exercida no prazo de quinhentos e quarenta dias, contados a
partir de sua publicação.
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publicação.

Senado Federal, em 21 de julho de 1994
Senador HUMBERTO LUCENA

Presidente.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, HUMBERTO
LUCENA, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇA0
99 50, DE 1994

Autoriza a República Federativa do
Brasil a contratar operação de crédito
externo, no valor equivalente em dólares
norte-americanos a até FF$ 79.620.141,44
(setenta e nove milhões, seiscentos e
vinte mil, cento e quarenta e um francos
franceses e quarenta e quatro centavos),
junto ao Banque Paribae, destinados à
aquisição de mísseis, materiais e
equipamentos de defesa anti-aérea para
os meios pertencentes à Marinha do
Brasil.

O SENADO FEDERAL resolve:

milhões, seiscentos e vinte mil, cento e quarenta e um francos

de crédito externo junto ao Banque Paribas, no valor equivalente em
dólares norte-americanos a até FF$ 79.620.141,44 (setenta e nove

franceses e quarenta e quatro centavos).

termos da Resolução do Senado Federal N . 96/89, a contratar operação
Art. 1 . É a República Federativa do Brasil autorizada, nos

Parágrafo único. Os recursos referidos no caput deste
artigo destinam-se à aquisição de mísseis, materiais e equipamentos de
defesa anti-aérea, dentro do Piano Parcial de Obtenção e Modernização
da Marinha Brasileira -PPON.

Art. 2 . A operação de crédito ora autorizada se realizará
sob as seguintes condições:

MOEDA: dólar norte-americano;
VALOR: US$ equivalentes a FF$ 79.620.141,44 (setenta e nove

milhões, seiscentos e vinte mil, cento e quarenta e um francos
franceses e quarenta e quatro centavos), sendo:

a) FF$ 75.591.134,00, para financiamento de 80% do custo da
importação; e

Is) FF$ 4.029.007,44, para financiamento do seguro de
crédito COFACE;

, FINANCIAMENTO: financiamento integral do custo da
importação de equipamentos e serviços a serem fornecidos pela Société
Françaiee Matra Défenee, no âmbito do Plano Parcial de Obtenção e
Modernização da Marinha-PPOM, assim como do seguro COFACE;

JUROS: a) 1% a.a. acima da libor semestral, no período de
~embolso;

•
Is) 5,37% S.S. fixos, no período de amortização;
COMISSÃO DE GESTÃO: 0,5% flat sobre o valor do

financiamento, pagáveis 15 dias após a emissão do Certificado de
Autorização;

COMISSÃO DE COMPROMISSO: 0,5% a.a. sobre o saldo não
c/...aboleado, contado a partir da assinatura do contrato;

DESPESAS GERAIS: as razoáveis, limitadas ao teto de USO
140,000.00;

JUROS DE MORA: a) período de desembolso: 1% a.a. acima da
libor, não podendo ser inferior à última taxa de juros semestral usada
neste período acrescida de 1%;

b) período de reembolso: 19 a.a. acima da libor, nãopodendo ser inferior a 6,37% a.a.;
"DOER PAYMENT v : 20% do custo total da importação,

equivalente a FF$18.897.784,00, a serem pagos após a emissão de guias
de importação;

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
DO vDONN PAYMENT v : 20% a serem pagos após a emissão deguias de importação;
DO PRINCIPAL FINANCIADO: 80% do valor, em 6 pagamentos

semestrais, iguais e consecutivos, vencendo-se o primeiro 18 meses a
partir da data de entrada em vigor do contrato;

DO SEGURO DE CRÉDITO: co 6 pagamentos semestrais, iguais e
consecutivos, vencendo-se o primeiro 18 meses a partir da data em
vigor do contrato;

DOS JUROS: semestralmente vencidos, tanto no período de
desembolso, quanto no período de reembolso.

Art. 3 . A presente autorização deverá ser exercida no prazo
de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contados da data de sua
publicação.

Art. 4 . A presente Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Senado Federal, em 21 de julho de 1994
Senador HUMBERTO LUCENA

Presidente'

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, HUMBERTO
LUCENA, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇAO
59 51, DE 1994

Autoriza a União a realizar assunção de
dividas da EMBRAER - Empresa Brasileira
de Aeronáutica S/A - junto a Agência do
Governo Canadense, Export Development
Corporation - EDC, no valor de até US$
125,052,502.25 (cento e vinte e cinco
milhões, cinqüenta e dois mil,
quinhentos e dois dólares norte-
americanos e vinte e cinco centavos).

O SENADO FEDERAL resolve:

Art. 1 . é a União autorizada a realizar a assunção de
dividas da EMBRAER - Empresa Brasileira de Aeronáutica S/A - junto à
Agência do Governo Canadense Export Development Corporation - EDC - no
valor de até US$ 125,052,502.25 (cento e vinte e cinco milhões,
cinqüenta e dois mil, quinhentos e dois dólares norte-americanos e
vinte e cinco centavos).

Art. 2 . A operação de assunção de dividas a que se refere o
caput do artigo anterior visa ao saneamento financeiro da EMBRAER com
o objetivo de privatizá-la e será realizada nas seguintes condições
financeiras:

DEVEDOR: REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL;
CREDOR: EXPORT DEVELOPMENT CORPORAT/ON - EDC;
VALOR: a) US$ 25,856,508.30;

Is) US$ 99,195,993.95;
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c) valor calculado com base na mesma taxa de juros
da operação sobre o saldo devedor de US$ 132,052,502.93 no período de
01.05.94 até 15.05.94 e sobre o saldo devedor de US$ 125,052,502.25,
de 16.05.94 até a data da assinatura do Contrato de Assunção. Caso
esse contrato seja assinado em 15.07.94, o valor será de US$
1,451,073.81; se esse contrato entrar em efetividade antes ou após
15.07.94, haverá um acréscimo ou decréscimo "pro rata temporis" para
cada dia considerado;

JUROS: 0,875% a.a. acima da LIBOR semestral para dólares
dos Estados Unidos, calculados na forma abaixo:

a) para o período entre a data de efetividade do
Contrato de Assunção é 31.01.95: incidente sobre o valor de US$
125,052,502.25;

b) para o período de 01.02.95 até 14.07.95:
incidente sobre o valor de US$ 99,195,993.95;

c) para os periodos posteriores a 14.07.95:
incidente sobre os saldos devedores do principal; •

JUROS DE NORA: 1% a.a, acima da taxa operacional;
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
- do principal:a) em 01.02.95;

b) em 12 (doze) parcelas semestrais,
aproximadamente igualo e consecutivas, vencendo-se a primeira em
15.07.95 e a última em 15.01.2001;

c) em 01.02.95;
- doe juro.: em 01.02.95, 15.07.95 e, a partir dessa data,

semeetralmente vencidos.
Art. 3 . O prazo para o exercício da presente autorização é

de 360 dias.
Art. 4 . Seta Resolução entra em vigor na data de sua

publicação.
Art. 5 . Revogam-se as disposições em contrário.

Senado Federal, em 21 de julho de 1994
Senador HUMBERTO LUCENA

Presidente

Atos do Poder Executivo

DECRETO 59 1.200, DE 21 DE JULHO DE 1994

Altera as disposições do Decreto n.
93.439, de 17 de outubro de 1986, que criou a
Coordenadoria para Projetos Especiais (CO-
PESP).

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV da Constituição, de 05 de outubro de
1988,

DECRETA:

Art. 1' Picam substituídos os § 1 . e § 2 . do Art. 1.,
por um parágrafo único, como se segue:

"Art. 1.

Parágrafo único. A COPESP será presidida por um Ofi-
cial-General da Ativa".

blicação.
	 Art. 2 . Este decreto entra em vigor na data de sua pu-

Brasília, 21 de julho de 1994, 173 . da Independên-
cia e 106 . da República.

ITAMAR FRANCO
Ivan da Silveira Serpa

DECRETO 09 1.201, DE 21 DE JULHO DE 1994

Dispõe sobre a transferência de cargos em
comissão que menciona.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe conferes art. 84, incisos IV e VI,da Constituição, e observado o
disposto no Decreto n. 938, de 24 de setembro de 1993,

DECRET A:

Art. 1. São transferidos da Secretaria da
Administração Federal da Presidência da República para o Ministério da
Ciência e Tecnologia trinta cargos em comissão do Grupo-Direção e
AsSeSsoramento Superiores, sendo vinte DAS 101.2 e dez DAS 102.1.

publicação.
	 Art. 2 . Este Decreto entra em vigor na data de sua

Brasília,	 21 de	 julho	 de	 1994;	 173.	 da
Independência e 106 . da República.

ITAMAR FRANCO
~fido Canhim

DECRETO DE 21 DE JULHO DE 1994

Cria Comissão Especial no Estado-Maior das
Forças Armadas, para opinar sobre a aquisição de
equipamentc :e materiais padronizados.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no iceis. XIX do art 24 da Lei n° 8.666, de 21
de junho de 1993,

DECRETA:

Art. 1° É criada, co Estado-Maior das Forças Armadas, C01111.5a0 Especial composta detrês Oficiais Generais e/ou Superiores, designados pelo Ministro de Estado Chefe do Estado-Maior das
Forças Amadas, para endtir parecer sobre aquisição, no âmbito daquelebrglio, de equipamentos e
materiais, requerida pela estrutura de apoio logístico das Forças Armadas.

Art. 2° Este Decreto entra em vigores dotado sua publicação.

Art. 3° Revoga-se o Decreto de 13 de junho de 1994, que cria Comissão Especial co
Estado-Maior das Forças Armadas.

Brasília, 21 de julho	 de 1994; 173° da Indcpendãneia e 106° da República.

ITAMAR FRANCO
Arnaldo Leite Pereira

DECRETO DE 21 DE JULHO DE 1994

Autoriza o funcionamento do Curso Superior de
Tecnologia em Processamento de Dados do Institu-
to Manauara de Ensino Superior, em Manaue/AM.

C) Presidente da República, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,
de acordo com o disposto no art. 47, da Lei no 5.540, de 28 de novembro
de 1968, com a redação dada pelo Decrete-lei no 842, de 9 de setembro
de 1969, regulamentado pelo Decreto no 359, de 9 de dezembro de 1991,
e tendo em vista o Parecer do Conselho Federal de Educação do 511/94,
conforme consta do Processo nO 23001.001047/90-61, do Ministério da
Educação e do Desporto,

DECRETA:
Art. 10 Fica autorizado o funcionamento do Curso

Superior de Tecnologia em Processamento de Dados, a ser ministrado pe
lo Instituto Manauara de Ensino Superior, mantido pela Sociedade Edu-
cacional de Manaus, com sede na cidade de Manaus. Estado do Amazona..

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília,	 21	 de	 julho	 de 1994;
1730 da Independência e 1060 da República,

ITAMAR FRANCO
Márilio de Avaliar Hiregel

DECRETO DE 21 DE JULHO DE 1994

Autoriza o funcionamento do curso de Pedagogia
da Faculdade de Educação, Ciências e Letras do
Alto Taquari, em Lajeado/RS.

C) Presidente da República, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,
de acordo com o disposto no art. 47, da Lei no 5.540, de 28 de novembro
de 1968, com a redação dada pelo Decreto-lei no 842, de 9 de setembro
de 1969, regulamentado pelo Decreto no 359, de 9 de dezembro de 1991,
e tendo em vista o Parecer do Conselho Federal de Educação no 581/94,
conforme consta do Processo no 23030.003490/90-38, do Ministério da
Educação e do Desporto,

DECRETA:
Art. 10 Fica autorizado o funcionamento do curso

de Pedagogia, licenciatura plena, com habilitação em Magistério nas .
Séries Iniciais do IO Grau, a ser ministrado pela Faculdade de Educa
cão, Ciências e Letras do Alto Taquari, mantida pela Fundação Alto TW
quari de Ensino Superior, com sede na cidade de Lajeado, Estado do
Rio Grande do Sul.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília, 21	 de	 julho de 1994;
1730 da Independência e . /060 da República.

ITAMAR FRANCO
Murillo de Avellar Metei

DECRETO DE 21 DE JULHO DE 1994
Autoriza o funcionamento do curso de Administra
cão da Faculdade de Ciências Econõmicas do AltW
Taquari, em Lajeado/RS.

C) Presidente da República, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,
de acordo com o disposto no art. 47, da Lei 09 5.540, de 28 de novembro
de 1968, com a redação dada pelo Decreto-lei no 842, de 9 de setembro
de 1969, regulamentado pelo Decreto nb 359, de 9 de dezembro de 1991,

n

4~111111U--- 	"



Em 22 de abril de 1994

ORLANDO DE SOUZA CADENGUE
Chefe do Departamento de Rectirsos Materiais

Brasília, 01 de julho de 1994; 1739 da Independência
e 1069 da República.

ITAIWeAlterinte
Henrique Brandi° Caveleenti (Of. n9 656/94)
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e tendo em vista o Parecer do Conselho Federa/ de Educação no 585/94,
conforme consta do Processo n. 23030.003489/90-59, do Ministério da
Educação e do Desporto,

DECRETA:
Art. .0 Fica autorizado o funcionamento do curso

de Administração, com habilitação em Comércio Exterior, a ser minis-
trado pela Faculdade de Ciências Económicos do Alto Taquari, mantida
pela Fundação Alto Taquari de Ensino Superior, com sede na cidade de
Lajeado, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília, 21	 de	 julho	 de 1994;
1730 da independência e 1060 da República,

ITAMAR FRANCO
Murillo de Avellar'Hingel

DECRETO DE 21 DE JULHO DE 1994

Autoriza o funcionamento do curso de Ciências Eco
nômicas da Faculdade de Economia e Finanças, n'O.
Rio de Janeiro/RJ.

O Presidente da República, no uno
da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição
de acordo com o disposto no art. 47, da Lei nO 5.540, de 28 de novembro
de 1968, com a redação dada pelo Decreto-lei no 842, de 9 de setembro
de 1969, regulamentado pelo Decreto :IQ 359, de 9 de dezembro de 1991,
e tendo em vista o Parecer do Conselho Federal de Educação n. 537/94,
conforme consta do Processo no 23026.001963/90-77, do Ministério da
Educação e do Desporto;

D E.0 R E T A
Art. IQ Fica autorizado o funcionamento do curso

de Ciências Económicos, a ser ministrado pela Faculdade de Economia e
Finanças, mantida pelo instituto Brasileiro de Mercado de Capitáis,
com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília, 21	 de	 julho
1730 da Independência e 1060 da República.

ITAMAR FRANCO
Murílio de Avaliar Hingel

DECRETO DE 21 DE JULHO DE 1994

Autoriza o funcionamento do Curso Superior de
Tecnologia em processamento de Dados da Faculdade
"AesociadaaPaulipolitum" com sede em São Paulo/SP.

O Presidente da República, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,
de acordo come disposto no art. 47, da Lei :IQ 5.540, de 28 de novembro
de 1968, com a redação dada pelo Decreto-lei ne 842, de 9 de setembro
de 1969, regulamentado pelo Decreto nO 359, de 9 de dezembro de 1991,
e tendo em vista o Parecer do Conselho Federal de Educação n. 485/94,
conforme consta do Processo nu 23001.000660/90-61, do Ministério da
Educação e do Desporto,

DECRETA:
Art, IQ Fica autorizado o funcionamento do Curso

Superior de Tecnologia em Processamento de Dados, a ser ministrado pe
ia Faculdade "AssociadasRudipolitana", mantida pelo Associação de PeW
guisa e Docência de Musicoterapia de São Paulo, com sede na cidade cl
São Paulo, Estado de São Paulo.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília, 21	 de	 julho	 de 1994;
173Q da Independência e 1060 da República.

ITAMAR FRANCO
Mordia deAvellerHingel

DECRETO DE 21 DE JULHO DE 1994
Insere o inciso IX ao art. 22 do De-
creto de 10 de fevereiro de 1994,
que instituiu a Comissào Nacional de
Energia.

O PRZB/DISITS Da RZBOILICA, no uso de atribuiçAo que
lhe confere o art. 84, inciso IV, da ConstituiçAo,

DECRETA:
Art. 10 O art. 22 do Decreto de 10 de fevereiro de

1994 passa a vigorar com a seguinte redaçAo:
"Art. 2. 	

IX - do Meio Ambiente e da Amazónia Legal."

publicação.
	 Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua

MINISTÉRIO DO EXÉrterD)
DECRETO DE 21 DE JULHO DE JULHO DE 1994

O Presidente da República, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso XXI, da Constitui-
ção, e na qualidade de Grão-Mestre da Ordem do Mérito Militar, resolve

PROMOVER

no Corpo de Graduados Especiais desta Ordem, ao grau Grande-Oficial, o
General GORDON R. SULLIVAN, do Exército dos Estados Unidos da America.

Brasília, 21 de julho de 1994; 1730 da Independência e 1060
da República.

ITAMAR FRANCO
Zenildo de Lume

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
MENSAGEM

4'n27t...2.02 adneducIM=1:0"mze,icrdnreg==dtásst2. °o projeto de lei q"

N. 558, de 21 de julho de 1994. Encaminhamento co Congresso Nacional do leito do Acordo para
Manutenção do Centro Interamericano de Comercia/1,410 entre o Governo da Repdblica Federadva do
Brasil e a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, celebmdo em Belém do Parai, em 9
dejunho de 1994.

N's 559 e 560, de 21 de julho de 1994. Comunicação ao Senado Fedem] e It Câmara dos Deputados,
respectivamente, da cessão de mais dez observadores militares para reforçar a participação do Brasil na
Força de Proteção da ONU na ex-IugosItivia (UMPROFOR).

N'561, de 21 de julho de 1994. Participação ao Senado Federal do recebimento da Mensagem SM if
138, de 29 de junho de 1994.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E COORDENAÇÃO

Exposição de Motivos Interministerial

N. 024, de 27 de junho de 1994 (em conjunto com o Ministério da Fazenda). Proposta de criação de uma
Junta Interministerial transitória, com o fim de gerenciar os gastos de empresas estalais, no período
critico de implantação do Programa de Estabilização Econômica. "Autorizo, face as Infonnaçôes. Em
21.07.94".

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

Exposição de Motivos

N" 094, de 29 de junho de 1994. Proposta de suplementação do orçamento de investimentos da Centrais
Elétricas do Norte do Brasil - ELETRONORTE, destinada h conclusão do sistema de transmissão de
energia elétrica ligando os Municípios de Alta Floresta, Calider, Lucas do Rio Verde, Nova Matize,
Sinop e Sorriso ao Sistema Sul-Sudeste, em Cuiabl. "De acordo, face as infomutçôes. Em 21.07.94'.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
COORDENAÇÃO

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
Departamento de Recursos Materiais

DESPACHOS
Autorização de des pesa com dispensa de /xcitação-Processo nt 4263/91.
Com base nos aros 24 IV c/c 26 1,00 e III da Lei 8.666/93, decido pela
dispensa de licitação e autorização da despesa no valor de CR$
4.546.493,34( COO 1.515.497,78-base no mês de jan/94, último reajuste),corres p ondente a 1.320,34 00V/mensais, de 19.04.94, e adjudicação do
serviço à Pro Labor Serviços Profissionais Ltda

Em 22 de abril de 1994
JOU ANTONIO GORES FONTES

Chefe do DERE/SE1

Com base nas p ecas que instruem o presente e de acordo com o disposto
na Lei 8.666/93, art. 26, ratifico os procedimentos adotados pelo titu-
lar do DERE/SE1, referente a dispensa de licitação e autorização da
despesa no valor total de CR$ 4.546.493,34, equivalente a 1.320,34
URV's na data de 19.04.94, em favor da firma Pra Labor Serviços Profis-
sionais Ltda, p ara a p restacão dos serviços de limpeza e conservação nop rédio Sede do DERE, pelo p enedo de 01.95 a 31.07.94.

de 19947
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Ministérios 
Ministério da Justiça

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 21 DE JULHO DE 1994

C) Ministro de Estado da Justiça, usando da
atribuição que lhe confere o art. 111 da Lei no 6.815, de 19 de agosto
de 1980, com a redação dada pela Lei ne 6.964, de 09 de dezembro de
1981, resolve:
N9 508	 -	 Conceder naturalização, na conformidade do art. 12, II,
a, da Constituição Federal, a fim de que possa gozar dos direitos ou-
torgados pela Constituição e Leis do Brasil, a LUIS EDUARDO RUBIO NA-
VARRO - W683654-0, natural do Peru, nascido a 16 de agosto de 1960, fi
lho de Alberto Rabio A/varez e de Magda Luisa Navarro de Subiu, resi=
dente no Estado do Rio de Janeiro, I Processo no 012819/93-8460 ).

99 509	 -	 Conceder naturalização, na conformidade do art. 12, II,
a, da Constituição Federal, a fim de que possa gozar dos direitos ou-
torgados pela Constituição e Leis do Brasil, a NATACHA MARLENE ALUARA-
DO CEPEDA DE OLIVEIRA - V031248-0, natural do Peru, nascida em 19 de
janeiro de 1959, filha de Carlos Alvarado Ve/asquez e de Floresmila Ce
pede Alvarez, residente no Estado do Paraná ( Processo no 1247/92 	 -
8390 I.

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS
03f. n9 106/94)

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA
PORTARIA N9 30, DE 20 DE JULHO DE 1.994

O SECRETARIO DOS DIREITOS DA CIMO/UMA E JUSTIÇA, usanSo
da atribuição que lhe confere o item XI do artigo 96 do Decreto n.
99.244, de /O de maio de 1990, resolve:

Conceder . ° registro referido no artigo 20 do Decreto n.
64.398, de 24 de abril de 1969, A CASPA* - CAIXA DE ASSISTÉNCIA E ARE -
VIDRACIA RABIO DE ARAUJO NOTA, com sede na Rua Bernardo Guimarães ne
63, na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para exercer a
atividade de microfilmagem de documentos (Processo MJ n. 17.725/93-94).

PEDRO ANTONIO DE AVELLAR
(N9 4.791-3 - 15-7-94 - R$ 48,89)

Departamento de Estrangeiros
DilAstio de Permanência de Emtrangeiroe

DESPACHOS DO CHEFE
Permanências- definitivas indeferidas

Indefiro os presentes pedidos de republicações dos despa
chos concessivos das permanências definitivas, tendo em vista que nãU
sendo localizados os interessados, nos endereços fornecidos nos autos,
restaram prejudicadas as instruções dos processos, no tocante a guarda
e dependência econômica das proles brasileiras.

PROCESSO N. 8530-01.319/84-21 - ROBERTO LEONEL CANO VARGAS
PROCESSO NO 8505-01.210/87-06 - LAURA FLORES RAMOS
PROCESSO NO 8505-14.296/87-56 - MIRIYAN FRANCISCA LANYERO OLIVEIRA
PROCESSO NO 8505-14.470/87-51 - NESTOR JUAN CHAPARRO RODRIGUES
PROCESSO Nu 8505-04.939/88-99 - JOSE ARNALDO MELA MORENO
PROCESSO N. 8000-10.111/87-14 - SUN TEU YU e SUS LIN SHEUE TU

Indefiro o presente pedido de permanêncié definitiva, ten
do em vista que não sendo localizado o interessado, no endereço forneci
do nos autos, restou prejudicada a inetrução do processo, co tocante W
guarda e dependência econômica da prole brasileira.

PROCESSO No 8505-27.980/93-19 - TER SHIR LEI

PROCESSO NO 5000-06.644/94-11 - FRANCISCO MUNOZ EDUARDO JR., até
15/09/94

PROCESSO N2 8000-06.646/94-39 - FRANCISCO JIMENEZ PERALTA, até 15/09/94
PROCESSO NO 8000-06.647/94-00 - JUANITO BAGONA SAMONG, até 15/09/94
PROCESSO. NO 8000-06.649/94-27 - LORETO ANTONIO DOMINGO, até 15/09/94
PROCESSO NO 8000-06.650/94-14 - ALEX AMADOR AGUIL, até 15/09/94
PROCESSO N2 8000-06 651/94-79 - FlICHAAD LEWIS ATHINSON, até 15/09/94
PROCESSO NO 8000-06.653/94-02 - LISO SAPALARAM CARTEL, até 15/09/94
PROCESSO NO 8000-06.354/94-23 - WILLIAM FRANWLIN RODEAIS, até 15/09/94
PROCESSO_NO 8390-05.044/94-21 - MANUEL CEVALLOS ALCDCER, até 17/06/95
PROCESSO NO 8420-000339/94-85 - CARLOS EDUARDO RIVERO MENACHO, até

14/04/95
PROCESSO N2 8460-08.529/94-19 - BERTHOLD ERW1N MIEIS e REGINE ELISABETH

WEIG, até 17/05/96

PROCESSO Ne 8280-07.978/93-04 - ALI MIRFENDERESKI. até 14/02195PROCESSO NO 8390-03.218/93-08 - ALVARO PAOLO D/AZ ROJAS, até 01/02/95
PROCESSO. Ne 8444-05.144/93-63 - JORGE LUIS ESCALANTE FLORES, até

17/02/95
PROCESSO N2 8505-21.290/93-38 - SHARON JOANNE GOLES, até 31/08/94
PROCESSO Ne 8505-23.900/93-38 - PETER OLUSOLA IDOWU, até 30/09/94
PROCESSO N2 8505-31.653/93-16 - PARLO DANIEL AYALA SORIA, até 05/03/95
PROCESSO NO 8505-32.554/93-70 - NARU HASHIMOTO, até 17/01/95
PROCESSO NO 8000-04.729/94-93 - ANINHO MUCUNDRAMO IRACHANDE, 	 até

17/05/95
PROCESSO N9 8000-05.131/94-01 - JORGE ERNESTO GAR/ON AGUILLON, até

31/05/95
PROCESSO NO 8000-06.412/94-07 - CESARA EDUARDO MARTINO • MARIA DANIELA

BOLLINI, até 18/06/96
PROCESSO Ne 8000-08.496/94-99 - SARA LUCIA AMELIA BRANDELLERO, até

29/03/95
PROCESSO_NO 8000-08.609/94-83 - FRANZ AUGUST DRAUN, até 11/07/96
PROCESSO. NO 8220-000099/94-93 - TOBIAS JOHANNES POHL, dite 24/02/95
PROCESSO Ne 8286-000018/94-45 - SANDRA MATHILDA 	 VISHAUDATT,.. até

15/02/95
PROCESSO_NO 8360-01.858/94-02 - ALDO RODRIGO ESTRADA VITOLA, até

31/03/95
PROCESSO N2 0377-000038/94-51 - RENE VALENZUELA 	 MONTESINOS,	 até

• 26/02/95
PROCESSO NO 8390-000011/94-36 - JOSE LUIS LARIS MAURE, até 08/04/95
PROCESSO Ne 8444-000059/94-90 - VANESSA CLAUDIA LEYTON GOMEZ, até

07/02/95
PROCESSO NO 8460-08.194/94-94 - FREDDY MOISES POMA CASOUERO, 	 até

27/02/96
PROCESSO .Ne 8460-08.306/94-16 - SANTOS RICHARD WIELLER SANGUINO BEJARA-

NO, até 17/03/93
PROCESSO. NO 8460-08.333/94-99 - 1050 JOSé DOS SANTOS ALVES, até

25/02/95
PROCESSO NO 8460-08 540/94-43 - LUIS ANTONIO PINEDO JULIO, ADAYANITH

GARCIA ce STEPHANIA PINEDO, até 28/02/95
PROCESSO NO 8460-08 562/94-86 - JOAQUIN VIROILIO HERESIA GARDEAZABAL,

até 31/07/95
PROCESSO_NO 8460-08.658/94-53 - WILLIAM FERNANDO LENIS RENGIFO, até

24/08/95
PROCESSO N2 8460-08.676/94-35 - NICOLAS JUAN LAZA GUTIERREZ, STELLA MA-

RIA GONZALEZ PULGAR • NICOLAS ANDReS
LAZA GONZALEZ, até 31/05/95

PROCESSO Ne 8460-08.679/94-23 - RICARDO LEON MUNERA URINE, até 28/05/95
PROCESSO NO 8460-08.680/94-11 - NESTOR MEJIA ESTRADA, SORANGEL GOMEZ

BUSTAMANTE e SERGIO MEJIA GOMEZ, até
28/05/95

PROCESSO N. 0460-08.653/94-09 - JAIME ANGULO FAVA, até 28/02/95
PROCESSO NO 6460-08.684/94-63 - JAVIER FERNANDO MORENO MARMOLEJO, até

28/05/95
PROCESSO Ne 8460-08.711/94-34 - PATRICIA OCAMPO PAD/LLA, até 09/06/95
PROCESSO NO 8506-000740/94-93 - DENIS GANIU LOZANO e EVANDRO, GANIU

CRUZ, até 29/03/95

Prorogaç)ro de prazo indeferida

indefiro por já se encontrar esgotado o prazo mãximo de es
tudo no Pais, autorizado pelo visto consular concedido ao estrangeiro.

PROCESSO N. 8255-10.409/94-53 - STEFAN REINO ROBERTO KLASSON

indefiro o presente pedido de prorrogação de registro pro
visório já que o estrangeiro deixou o Pais, tendo decorrido prazo supe
rior ao da esta solicitada.

PROCESSO NO 8490-01.669/91-76 - ANTONIO TOLEDO TOLEDO

s.n

prorrogações de prazo

PROCESSO NO 8000-06 363/94-14
PROCESSO NP. 8000-06.364/94-87
PROCESSO NO 8000-06.365/94-40
PROCESSO NO 8000-06.366/94-11
PROCESSO NO 8000-06 367/94-75
PROCESSO NO 8000-06 368/94-38
PROCESSO NO 8000-06.643/94-40

de estada no Pais deferidas

- KLAUS WERNER BACKSTROM, até 15/09/94
- KENNETH CARL COULTER, até 15/09/94
- BRIAN HAVELOCK, até 15/09/94
- RONNIE MERRIAM MASON, até 15/09/94
- LELAND JOSEPH STENNETT, até 15/09/94
- MICHAEL DALE LAFFERT,/, até 15/09/94
- BENJAMIN OREGORIO ORLINA, até 15/09/94

Determino o arquivamento do presente pedido de prorrogação
de registro provisório por já ter decorrido prazo superior ao solicita
do, e diante da falta do cumprimento de exigência.

PROCESSO N. 8490-01.611/91-96 - PEDRO OSVALDO QUARLERI
PROCESSO Ne 8492-000489/91-75 - PLASEDES DEL 1006110 ROSAR URETA e MAU

00 ESTEBAN HUMBERTO MANCILLA 00080 -
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Indefiro o presente pedido de transformação de registro pro
visõrio ém permanente diante da impossibilidade de localização do entras
geiro no endereço fornecido nos autos.

PROCESSO NO 8389-000411/93-18 - MOHAMMAD ABDUL-REDA DABAJA

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO

(Of. n9 121/94)

SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL

Departamento de Assuntos de Segurança Pública
PORTARIA N9 674, DE 14 DE JUNHO DE 1994

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9
99.244, de 10 de maio de 1990,e tendo em vista o que consta no Processo
n9 08490-0385/94,resolve:

conceder autorização à empresa GRANVENKO SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA,CGC
na 95.831.814/0001-84,sediada no Estado de SANTA CATARINA, para adqui -
rir, em estabelecimento autorizado pelo Departamento de Material Bélico
do Ministério do Exército,armas e munições, de fabricação nacional, na
seguinte quantidade e natureza:07 revólveres calibre 38 e .70 cartuchos
calibre 38.

EURO BARBOSA DE BARROS

(N9 216-2 - 28-6-94 - CR$ 126.493,00)

PORTARIA NO 682, DE 15 DE JUNHO DE 1994

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9
99.244, de 10 de maio de 1990,e tendo em vista o que consta do Processo
n9 08500-9687/93, resolve:

conceder autorização para funcionamento à empresa T.S.T. - SEGURANÇA E
V/G/LANCIA S/C LTDA, CGC 09 73.439.317/0001-00, especializada em presta
ção de Serviços de vigilância, para exercer as atividades no Estado de
SÃO PAULO.

EURO BARBOSA DE BARROS

(N9 210-3 - 8-7-94 - R$ 48,85)

PORTARIA N9 686, DE 15 DE JUNHO DE 1994

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça,no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto 59
99.244, de 10 de maio de 1990,e tendo em vista o que prescreve o artigo
19 da Portaria 80,de 11/02/94, publicada no DOU de 16/02/94, e decisao
prolatada no Processo n9 08490-1922/94,resolve:.

conceder autorização à empresa PROSEGUR TRANSPORTADORA DE VALORES E SE
GURANÇA LTDA, CGC n9 83.258.632/0001-87, sediada no Estado de SANTA CA=
TARINA, para adquirir, em estabelecimento autorizado pelo Departamento'
de Material Bélico do Ministério do Exercito, armas e munições, de fa-
bricação nacional, na seguinte quantidade e natureza:130 espingardas ca
libre 12 tipo "PUMP ACTION",com coronha curta ou empunhadura tipo pisté
la,"choke" cilindrico;1.368 cartuchos calibre 12 carregados com chumbo'
n9 7 ou 6(2,50 ou 2,75 nos) ;82l cartuchos calibre 12 carregados com chum
bo TTT(5,50 mm); 821 cartuchos calibre 12 carregados com chumbo SU
(8,40 mm) co balote (24,8g) e 2.640 cartuchos calibre 38.

EURO BARBOSA DE BARROS

.(NO 211-1 - 28-6-9, - CR$ 126.492,80)

PORTARIA N9 714, DE 4 DE JULHO DE 1994

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça,no uso 	 das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto 59
99.244, de /0 de maio de 1990,e tendo em vista o que consta do Processo
n9 08385-2683/94, resolve:

conceder autorização à empresa PACIFICAR - SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA,
CGC n9 82.267.758/0001-55, sediada no Estado do PARANÁ, para adquirir
em estabelecimento autorizado pelo Departamento de Material Bélico do
Ministério do Exército,armas e munições, .de fabricação nacional, na se-
guinte quantidade e natureza:05 revolveres calibre 38 e 80 cartuchos ca
libre 38.

EURO BARBOSA DE BARROS

IRO 190-5 - 15-7-94 - R$ 48,55)

PORTARIA N9 739, DE 12 DE JULHO DE 1994

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9
99.244, de 10 de maio de 1990,e tendo em vista o que consta no Processo
n9 08280-2805/94, resolve:

conceder autorização 'à empresa GÁVEA - EMPRESA DE VIGILÂNCIA E SEGURAN-
ÇA LTDA,CGC n9 24.913.691/0001-82, sediada no DISTRITO FEDERAL,para ad-
quirir, em estabelecimento autorizado pelo Departamento de Material BC

lico do Ministério do Exército,armas e munições, de fabricação nacional
na seguinte quantidade e natureza:75 revólveres calibre 38 e 900 cartu-
chos calibre 38.

EURO BARBOSA DE BARROS

(NO 150-6 - 15-7-94 - R$ 48,55)

PORTARIA N9 743, DE 12 DE JULHO DE 1994

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto 59
99.244, de 10 de maio de 1990,e tendo em vista o que consta no processo
59 08295-1893/94, resolve:

conceder autorização à empresa LOOR SEGURANÇA LTDA,CGC n9 73.727.018 /
0001-63, sediada no Estado de GOIAS,para adquirir, em estabelecimento'
autorizado pelo Departamento de Material Bélico do Ministério do Exerci
to, armas e munições, de fabricação nacional, na seguinte quantidade 'E
natureza: 22 revolveres calibre 38 e 264 cartuchos calibre 38.

EURO BARBOSA DE BARROS

(N9 143-3 - 15-7-94 - R$ 48,55)

PORTARIA N9 747, DE 13 DE JULHO DE 1994

O Diretor do Departamento ue ,,bsuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9
99.244, de 10 de maio de /990,e tendo em vista o que consta no Processo
59 08490-2946/94, resolve:

conceder autorização para funcionamento à empresa VIBRASUL - VIGILÂNCIA
E SEGURANÇA BRASILEIRA LIDA, CGC n9 73.871.519/0001-19, especializada
em prestaçao de serviços de vigilância, para exercer as atividades no
Estado de SANTA CATARINA.

EURO BARBOSA DE BARROS

(N9 140-9 - 20-7-94 - R$ 48,55)

Ministério da Marinha

COMANDO DE OPERAÇÕES NAVAIS

Comando da Força de Fragatas

Comando-em-Chefe da Esquadra
DESPACHOS

Considerando o contido no Parecer Técnico/Administrativo para
Inexigibilidade de Licitação no 001/94 a na apreciação jurídica retra-
tada no Parecer na 009/94, do Comando de Operações Navais, resolvo con-
siderar inexiglvel de licitação a aquisição de peças sobressalentes e
prestação de serviços para os e quipamentos MTU na empreea MTU MOTORES
DIESEL LIDA, com respaldo no que preceitua o inciso I do Art. 25 da Lei

::

6:6:: por não haver viabilidade de competição, tendo em vista
ser a referida empresa a única tecnicamente qualificada pela Diretoria
de Engenharia Naval para fornecimento do meteria/ e preatação de servi-

Rio de Janeiro-RJ, em 15 de julho de 1994

CARLOS AFONSO PIERANTONI GAMBOA
Capitão-de-Mar-à-Guerra
Chefe do Estado-Malor.

Ratifico a inexigibilidade de licitação acima, nos termos
propostos, por atender aos requisitos legais em vigor, de acordo com o
Artigo 26 da Lei fio 8.666/93.

Rio de Janeiro-RJ, em 15 de julho de 1994

JOSE CARLOS DA ROSA LUSITANO
Contra-Almirante

(Of. 59 323/94)
	 Comandante da Força de Fragatas

SECRETARIA GERAL
Diretoria de Abastecimento

Praceara: 1024/50/94.	
DESPACHOS.

Objeta: Serviço de Transporte Internacional de Carga, por via marítima
Junto a empresa Servport - Serviço° Portuário° e (farítimo° Ltda.
Enquadramento: Caput do art. 25 da Lei 8.666/93.

Praceias.: 1025/50/94.
Objeto: Seguro de carga junto a empresa Inter-Continental Seguradora.
Enquadramento: Caput do art. 25 da Lei 8.666/93.

WASHINGTON TAVARES GOMES FILHO
Capitão-de-Mar-e-Guerra (III)

	

•	 Diretor

401~1111111111
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Ratifico o enquadramento legal de afeetamento de licitação, nos termo° 	 5,3	 - As Provas Escritas terão cadter clavsificatório. A
do art. 26 da Lei m8 6.666/03. 	 Seleção PsicafIsica, • Veri f icação de Dados Biográficos, o Exame Paico-

	

Rio de Janeiro-RO, em 20 de junho de 1994 	 lógico, a Entredito e a Verificação de Documentos terão carita,' elimi-
natório, O EIA terá caráter eliminatório e claissificatúria

	

LUIZ HENRIQUE MENTIR	 5.4	 - Será eliminado do Concurso o candidato que :1.1.r de

	

Vice-Almirante (IN)	 comparecer, no dia e hora determinados, a q ualquer dos eventos p ro g ra-
Diretor	 mudo., ainda que por motivo de força maior ou caso fortuito.

(00. n9 347/94)	 a	 - PROVAS ESCRITAS (ClassifIcatórials)
6,1	 - A Prova Escrita de Conhecinmntos Especializadas terá

coma propósito a verificação da nivel de formação do candidato.
DIRETORIA GERAL DO PESSOAL 	 6,2	 - A Prova Escrita de Portugué. terá como propósito •

verificação da formação básica do candidato e a ai:a capacidade do .o-
Diretoria de Ensino	 prosa 00 na liceus portuguesa.

6.3	 - As Provas Escritas constado de q uesta*. elaborada.PORTARIA N9 89, DE 18 DE JULHO DE 1994	 de acorda com o Programa divulgado juntamente com o Edital do Concurso.
o DIRETOR DE ENSINO DA CARIOCA, no uso da dele g ado de cam	 6,4	 - Para a elaboração das Provas Escritas sedo °anisti-

	

pe-	 tuidas Bancas Examinadoras, designada. p elo Diretor de Ensino da Earl-tência que lhe foi conferida pela Portaria no 0143, de 21 de outubro de
1633, do Diretor-Geral do Pe.soal da Marinha, resolve: 	 6.5	 - Somente aedo con.iderados para fins cla.sificstório.

os candidatos que cbtivereni na Prova Escrita d. Conhecimento. Eepecia-Art. 111 - Aprovar a. Normas para o Copcurso de Admi.sào aa 	 lixado. nota superior a O (zero), numa caca'. d. O (zero) a 100 Coem).Quadro de Capelães da Marinha, q ue a esta acompanham.	 6.6	 - A Prova Escrita de Portugués condará d. duas part..7Art. 29 - Et a Portaria entra em vi gor na pre.ente data, raro-	 a) interpretado de texto e g ramática, •gando a Portaria no 0086, da 05 d. julho de 1934, desta Diretoria. 	 b) ditado, cujo tema ..... rá sobre um concalto religido.
6.6.1 - Somente siarão considerada. para lin. clamlificatódo.JOSE ALBERTO ACC1OLY FRAGELLI 	 os candidatàs que obti eeeee em cada uma das part.. d. Prov. E.crita de

	

Vice-Almirante	 Portugué. nota auperior a O (zero), numa escala da O (zero) a 100
(cem).

NORMAS PARA O CONCURSO DE ADMISSAO AO QUADRO DE CAPELAES DA MARINHA

	

	 6.0.2 - Inicialmente. serão corri g ida. as RadacUla do. candi-
dato. ai...mf londo. com o maior número de ponto. r.sultante da cama da

1	 - PROPÓSITO	 not. da Prova Escrita d. Conhecimentos Especializada. e do nota da par-
E.tabelacar a. Normas pare o Concurso de Admicsão ao Quadro de 	 te de int rrrrr Sado d. texto • gramática da Prova (scrita d. Português,

CÁpelde,. da 'Marinha (0CM).	 em nérimro até o duodécuplo das vaga. estabelecida..
O	 - DISPOSIÇOES INICIAIS	 6.6.3 - A nota da Prova E.crit. de Portugué. a girá calculada de
2.1	 - O Concurso de Admissic ao OCM. doravante denominado	 ...rd° aam • fórmula.

Canoura°, é realizado scb • .upervido da Diretoria de Ensino da Mari- 	 I . 2R
nha (DEn101).	 PP • 	  onde:

2.2	 - O Concurso será p ravlamente divulgado por Edital, pu-
blicada.m Diário Oficial da União (0.0.11.). 	 PP • nota da Prova Escrita de Portugué.,

2.3	 - Ao dato. relativa. 414 divered ;etapas e avento. do	 T o nota da parte relativa à interpretação de tanta • Aramá-
Concurso constado do Plano Geral de Instrução (PGI) e "rio reproduzi- 	 ti., e
das no Edital.	 R • nota da 11.clação.

3	 - VAGAS	 6,7	 - A média doa Provas Elhorita. será obtida pela fórmula:
3,1	 - As 	  fixada. para o OCM, pelo Oh. ..Cor-Cara/ do	 5 CE e 3 PP

Pessoal do Marinho (DGPM), serão preenchidas unicamente por candidato. 	 ME • 	 	 onda)
aprovados • et...Modos no Canoura°.	 a

4	 - INSCRIÇÕES	 ME = média das Prova. Escrita., a p roximada a décimos,
4.1	 - A inscrição é obrigatória para todos oa candidato. e	 CE . nota da Prava Awit. de Conh.cimanto. Es pecializada.; •

rrrrr	 solicitada, à DEn.M, da acordo com o Edital do Concurso. 	 PP • nota de Prova Escrita de Português.
4,2	 - São condida. necessárias O in.crido: 	 6,8	 - Não haverá vista, nem recurso, da. Prova. Eliorltas.
a) ser brasilairc nato (artigo 12, parágrafo 3D, da Constitui- 	 5.0	 - Será eliminado sumariamente do Concurao. • as ao..

Rio Federal),	 Provas não serão levada. ene conaideração, o candidato que:
b) :Ur entre 30 (trinta) • 40 (quarenta) menos de idade co dia	 a) der ou receber auxílio para a exacudo, de q ualquer Prova

p rimeiro de Janeiro do ano da inscrição,	 Escrita;
'o) possuir, pelo manda. trés ano. no GKOrCíCi0 de atividade.	 b) utillzar : ise de livros, notas, etc., do autorizado.,

datareis,	 c) d ..... peitar qual:luar p re.orido lide, por um dea fiscal.,
d) tSr idonaidad. moral e bons ant.cedentes para autuado de 	 antes das provas, relativa á sua execução,

futuro Oficial da Marinha (artigo 41 chl iai na 6860/80 - Estatuto dos 	 d) ase ..... o nom., ou introduzir marcas identificadora.. nou-
Mi I it•r••),	 tro lu g ar que do o det.rminado p ara eme fim no g ...Usinado de rrrrr

si) encontrar-se em dia com as obrigado. militar.. • civi, 	 na folha-rasposta ou na folha de redação, eu
(arti g o 14. p rrrrrr f p li inciao 1 da Constituição Federal e artigo 20 	 e) comdar ato grava de indi.olplinse.
da Lei no 4.375 da 17/08/64 - Lei do Servi	 7	 - EVENTOS COMPLEMENTARESço Militar),	 •

f) estar autorizado, formalmante, pela resp ectiva Força Armada 	 7.1	 - O. candidatos olaeo ifioadoo nas Prova. Escrita. rrrro
chamado. para os Evento. Com p lementares, de acordo comer.  ... ativaou Força Auxiliar, em	 tratando de militar ou membro da Policia e do

Corpo de. 5ombeiro. Militares, ima atividade,

	

	 cla.sificação, em númara aorrespondent. ao  décu p lo da. va ga. "tabela-
vidas.g) p os.uir Diploma Ou Certificado do Curso Su p erior de Forma-	 7.2	 - Durant,: a realização do. Evientos . Compl.m.nt.r.. ou aocio Tdoló g ico, reconhecido pela autoridad. eclasdatica corrorr undante

confis.ão religio.a a que concorre, r.alidado em Seminário Maior ou 	 seu término, caso o número de candidatoo classificado. dentro do limita
Faculdade Teológica, reconhecidos p or umo das entidades abaixo. 	 estabelecido no ufbitem 7,1 não corres p onder ao q uIntuplo das ..... a.-

- Conaelhc Nacional de IsteJas Cristã. do Brasil - (CON1C),

	

	 tabalecid.., ..rão chamados os candidatos que s. .eguiram na ardem d.
classificação para a realização d ..... Eventos a fim de montar oda ri,- Associação Evangélica de Educação T.ológica p ara a América	 lado candidato/vaga.Latina (AEETAL), e

- Olece.e da ir. em que a 	 Inatituição está localizada ( no 	 - SELEÇAO PS1COFISICA (eliminatória)
ca.° de Padre. Católico.). 6.1	 - A S.leção Psicaffsica é . p anela médica q ue viaa va-

h) cio e.tar	 judic." ou re.pondendo a Inquérito, rificar	 a candidato preenche os padrões de add. exigidos p ara a.	 i	 na MO.I) ter con.entimento as p re.so da autoridade eclesiántica, da 	
narrara 8,2
	 - A Selado Psicoffsica será realizada no. locais indi-confissão re:Igle.a a qua concorre, 	 para o exercício das atividad.

p actoral. no Ambito militar,	 cada. pela DEnall, de acordo com as normas a p rovada. p.1. Dirdaria de, 
Salde da Marinha (0511), publicada. co Diário Oficial da União (0,0.0.),

p	 l	 d	 ti	 d	 F	 A	 d
J 	 recebar cionc.ito favorável, atestado p or dois Oficiai. Su-	 8.3	 - 04 militare. da Ativa da Milf, a p tos sem recamai:dado.erares a ava e. orças rmaas, em Inspeção de Saúde, estarão :Havana:ido. da Selado P.Icidialcia, da-II não ter .1do re p rovado ein Estágio de Instrução e Adaptado	 vendo, apena.. comparedr à Junta de Saúde Rem:uni:arai comde Conour.os anteriore., por in.aficiência na nota de conceito ou por 	 derneta. Sanitárias, para fina de verificação • controle médico,
m) não ser Ox-int	 t d 0011,

falta disci p linar incompatIv.1 com o Oficialato, 	 9	 - VERIFICAÇÃO DE DADOS BIOGRÁFICOS (foi) (eliminatória)e g rane o
n) ter g rau hierár q uico até o podo de 2Q Tenente . .. m	 3.1	 - A 006 será feita por meio do preanchimanto do Ruas-

em ...viço ativo ou na r ...... e	
,

	

ijitar,	 tionário Biográfico Sim p lificado (OBS) forniscido pela. ORO) da Marinha
ao candidato chamado par. ou Eventos Complem•nt.r... Um. vez ..... chi-

	

mala instrudes edecIfloas p ar. o Concurso
o) efetuar o p agamento da Taxa de 1115CriÇàO e cumprir a. de-	 do, o OMS deverá ser reatituido • um. d ..... Organizada.. conforma a
4,4	 - A DEn.M enviará. para a. Or g anizações 11..ponsávels	 conveniancia do candidato, no período estabelecido no Calendário de

Pala Supervisão Regional (DRSR) e Or g anizações Res ponsáveis p ela Execu- Eventos do Concurso.
ção Local (OREL), a lista gem, dos candidatos inacritos, para a. provi-
dinclas relativa. à aplicado das Prov.. Escritas.	 3.2	 - Dedal. de devidamente procas.ado p odas ORM o OEIS

5	 - CONCURSO	 .	 será devolvido á. URDI, que o ancaminhará à DEn.M. Poderlormante, ois
5,1	 - O Concurso será C OnGtitUídO das seguinte. etapa.:	 065 raferentee aoa candidato. aprovados e cla.sificdo., na SI, sorgo
a) Salada Inicial (SI), e	 remetidos ao (IAM, para arquivamento.
b) Eltágiot/e indrução e Ada p tação (EIA):	 10	 - EXAME PSICOLÓGICO (eliminatório)
5,2	 - A SI, per sua v.z, °anatará dos seguintes evento.:	 10,1	 - O Exame Psicológico será aplicada p elo Serviço de Se-
I - Prova Escrita de Conhecimentos Es p ecializados,	 ledo do Pessoal da Marinha (SSPM).. terá por finalidade p ro gnoeticar •
II - Prava Escrita de Português, e	 adaptação do candidato à vida militar-nava1, por moio do avaliação d.
III- Eventos Com p lementara. constituídos. de:	 .uao potencialidade. intelectuais e amecionals.
a) Selado Psicefi.ica,	 11	 - ENTREVISTA (eliminatória)
b) Verificação de Dados Bio g ráficos, (V013)	 11.1	 - A Entrevista tara por finalidade prognosticar a ad.P-
o) Exame Psiooló g ico p	tacão do candidata i vida militar-naval, p or meio da avaliado de Iniaa
d) Entreviat., •	 atitudea e reações em face do meio social e profi.sional ac qual	 se.
e) Verificado de Documentos. 	 destina.
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11.2	 - A EntroráMa ama •otuad. p or emeo framinadora com-
p osto Mr, no minium, teta Oficiais, fendo dolo do OCO • tanto. quantos
juloodoe o nnnnn lente* de out., . C 	  Quadro., todo. dmionados paio
Clomtor do Ensino do mar)nno, duo baia... aa inotruMea Portinontoa.

12	 VESIFICMA0,0C DOCUMI5105 foiiminmóriol
12,1 - O candidato ohomodo poro os Crontos Complmontams

dosorá mat..... na °E.M, no parlocio tinido no Calendário do Crente. do
G 0000000 0 da "guante. d 00000 otos(

a) Cortiria. do Nememonto ou C 00000 nto do Rep q atro Cosei,
ti) tItu lo d• Cla itCr e a omprosont• •• .1,0110 n• altar.

Cloiçao. ou 000000000 dont. j 00000 lombo.
o) Cortilioodu de Sobro .sto om da Dia p ono. de Inoorfermeo ou

00000 ati quitação com o Im p eço Militar.
d) Oiploma ou Certificado do Coroo Supor... d. PormoMo

r0000hoo4do poio outmidado ooleaméatico 00000000000 nto é conf,a.
540 relegoma a mo 000000000 ...lesado om Semanário Maior Ou rodUldadd
Toolág.ca, reconhooidoo poro.., do. ontidados oboiso:

- comoiho moiona g do I 000000 Cristas do Ormel - (CONIC).
	 00000 Evangélico do Encosto Tooidgeed para a Amirica

Latino (ACCTAL) 	
- Dl 00000 da árm dm que a Inatituiollo cata local,rodo (no m-

eo do 000000
f) C 	 iminto 00000000 da outorIdocie eolop ealiatIod. da oon-

f I Gato r• et •••	 •11• 111011001,•. p ma • 00000 10 1 • tio. •t 00000000 pasto-
rota no debito moletom,

g) e). militar ou membro do Poli... • do Corpo do Bombeiro. MI-
II 	  em otivedado, autor...Mo por* inscrígle polo 00000 oIlm Forco'
	 el,ar, Conformo modais - 000000 ou. sara enfreouo ore
o 00000 ato. funtamanto com o [ditaii a
• h) Abeatado ..... do por dela Oficial. 	 toros do otos. Mo
	 , om ....0 it. f 	 	 •
12.2 - A Vorifeomao do Momento. sor. ...... da por um. Co-

p ieMo ~moda polo Oirotor do [mino do Marinho. q ue balsora mi ina-
....... pert.nentes, sondo asa. amo membros Ofioiol do QCM.

12.3	 -	 aio ...... nto040 de audio.. documento osiotdo no
prato mtabelooido. bom como q uol q uor ..... larodade oonetMada no. do-
cumento. ontromm, im p ilo..é no oliminocio do candidato na Concurso.

12.4	 - O. duoumontoa doa oond.dMea na. olass.ficados poro a
matricule mo CIA dataráu à ma d 	 içai), por um poriam de 50 dl.,
na 0001 moio préaima do nua rfaidinelO, a contar da doto de inicio do
Corto, má0 o que ..... incinerodod.

12.5	 N•nblima doomontmlo d• mridedoto out. 1OUI MO 00 [IA
	  dm retirado ou ~olvida. • Mo oor por motivo do doalimmonto.

13	 - EtASOIrICADIO NA MUI. INICIAL
13.1	 - A p ela os ( p onto. Com p l....ento p es os condi..... Mo .11-

ai 	 Imaif000doo por 	  médio obtido Coo
...... Escritas (MC).	 .

13,2	 O. Candidato& ove obtirmem 	  médio (MJ ....o
maio...Moa mtr• si. •• ...... 000 • .911 nt• ordem ti• preorio•d• n

o) maior nota na Prof. (omita de Conhoolmento.
dool

O) maior noto na ..... (omito do Portuguése •
c) molar orlado.

, 14	 - OISPOSICOCS PINAI.
14.1	 - Ao des p osas oom vingo, • homedmem de oondidoto Mo
no oldede do Rio do Janoiro o Erondo Pio, ..... • MOI do Mo-

rinh. moio p rásono da suo reaárlénoia, Para VOO 1100050 doa Cuentoa
Comp loniontorm • a ....... toolo no CIAN poro o CIA e ...... o por conta
do Marinho, por intermédio .13. Orsaniraolloa Nomonmira*. polo Supor.,
séo Meiam' (050), ou seja, doo emundo. do Distrito 140,01 • do CO-
..... Mdrai do 5mailia.

• 14,2	 - O ....o do validode do C 	 á do dois anos.
	 Mola por iludi período a °rad..* da Admintotroolo Novol.,

14.2.1- Os oondidotoa ......... • oloasoficiodo. na SI.. q uo Mo
forem chamado. por. • molitaillo do [IA no ....0 de um ano, ....o oub-
...todo.	 uma nova 0.1.0110 Pa.00fialo. • • um nom Cosmo PaioolOgloo.
entoo do ...... t ..... poro o CIA. Mosto eado, 	 I i., 	  do Coe -
	 Isaindtdoto. .......... no ,401.004e Meoofioécia o/ou no Come
Poimlágem.

• 14.3	 A Imorlo g o no C 	  implico no oodetoollo Irres-
trita dm condigam mtabelmida. mato. Norma.. Mo coModo, ao 0.04-
doto, o ()ima. 	  paro MU. quO1quer 'O ....... Mo polo mo
O1 lei 	 • Pule anulou.. do Imoreollo ou Mio seu Mo 	 it000ntO
por falta do ..... .

14.4	 - . 	  sodas, por sota Diretoria, 	
toa ao [Miolo d. Inatruold • Aos:atapu>, .	 .

.	 14.5	 - Os omoa 0.14.14 ..... .....01.(doo pelo Ofretor do
Cnolne do 140.1.60. • .

(Of. no 1.292/941

- Ministério do Exército

DEPARTAMENTO DE MATERIAL BÉLICO
DESPACKIS

	

lp Reconhece o Inevieihi)idode de Licitai/1o. 	 fundamentado no

	

ancila* I do Art 25 Los No- 1.446/9 poro açoistc8o 	  de 5660 e
de bocal. de a acordo co. o processo M ........ tivo MI9/94-003.

amaina-DP, 20 de julho do 1994
GOA Dív WERLON COARACY DE MORE

Vico-Cheta

. Ratifico a dectolo do VCh do DMB, 	  no 	  Nr
1189/94-DMR, ....... te a :non ..... 1 ..... do Licitacilo acamo carateriza-
do no termo. do Art 26. da Lei ir 8.466/93..

Bras/lia-DP, 20 de julho de 1994
Gen Co DIACHO RIBAS CORREA

Chefe

Reconheço a inexieihiltdode do licitocfo, fundamentado no
Inciso I. do Art 25. da Lei no- 11,666/93, poro o matalote, de imaturas
modelo Uno ELE o Fiorino junto 6 FIAT OUTONO/MIS R.A., de .....s com
a Processo Adoinistrotáv• Ar. •87/94-66011.'

Braollia-DF, 21 de julho de 1994

Gen Div NERLON COAPACY DE MURE
Nice-Chefe

Ratifico a doais!, do Vice-Chefe do DM. ....... no Proces-
so Adautiotrativo Ido-. 4417/94-0112, ..... ente é ineuleihilidode de liai -
taci° acama caraterizado nos touro, do Art 26, da Let no- 8.646/93.

Braollia -DF, 21 de julho de 1994

Gen Eu DIRCEU RIBAS CORREA
Chefe

U2f. n9 93 e 202/941

COMANDO MILITAR DO LESTE
I! Iteeão Militar

DESPACHO DO COMANDANTE
Em 13 de julho de 1994

Ratifico a docioao do Diretor do Parque Regional de Nanutonção
da le RN, referente A disponde de /loitacio fundamentada no artigo 24,
incito IX, da Loi 8.666, do 21 do junho do 1993, para ao ~puas priori
das da aguioição de auprimontoo para • manutençáo doo oquicomentos a se
rem empregado. , pela Companhia Moçambique(força de Pai da ONU).

Gen Div LUIZ GONZAGA SCHROEDER LISSA
çOnandAnto

COMANDO MILITAR DO OESTE
-	 SC Refilo Militar

DESPACHOS	 .
•

Reconheço a 1m:1'1bl/idade de licitado: fundequitada no Caput
do Ar/ 25 da Lei 8.666 de 21/06/93, para as Concesaionirlas de servi -
coo publico*: EMPRESA ENEROETICA DO NS POR 0022/02/94 TELECCICUMICa
ofts no ns PDR 0023/02/04 • mia 0032/03/94,

• Amamhar-MS, 14 de julho do 1994
• ' Cal GERALDO PINTO

• Ordenador de ~pomas do 170 li C Nso

Ratifico a ~ido do Ordenador de Despesa. do 178 R C Mexa
Enda no* PDR 0022/02/94, 0023/02/94 • 0032/03/94, referente • leogigi.
bilidade de licitaçao acima caracterizada nos termos da Art 26 da lel
no 8.666/93.	 ,	 • .,,

Campo Grande-14S, 14 do julho de 1994

Gen Bda 3E0010 ERNESTO ALVES CONFORTO.
Comandante •

Reconheço a inezigibilidade ' de licitado tungeeentada no Capqt
do Art 25 da Lei no 8666•44: 21106/93. para lo proa:tad, de ~rolou ed-
dic.-hospitalares, douto a CAMA-D20 SAUDEI DIVERA;PROVIldhOCIA LEDA,- de •
acordo coe o processo si 0097/04/94.	 • •	 •

• ,
	 •

'	 ihole.baf,146, 14 do 'julho de 1994
Cal-GERALDO-PINTO'

.0ralonador" , Deopeode do 170 R C Me'.

• •	 ,.••••	 •	 .
Retifico a decidi° do Ordenador'dzi'DespeCa* do 170 R C Reco%

rode no Proejado e* 0097/04/94;' . referenta a Leezigibilidade de Licita.
de acima caracterizada noa termos do ATA 26 da Lei no 86646/93.

Campo Grande-M3,.,14 de julho de 1994
• Gen Ma SERGIO (Immo mim CONFORTO

(Of. n9 81/94)
	 Comandante

COMANDO MILITAR DO PLANALTO
•II' Região Mim

• DESPACHOS

Ra:anexo a irosaidade de &lado Seedanmaledo no MI. 25 da Lei 566693. de 21 hm 93. foz empado
emitido era favor da Nettiom empem 00050 00001(mmo) Compra. de ~Mode de Earl. Ihedhe
DF .20 &julho de 1994. Mbeno Ubdoon ~Mb de Mona Cd Cav. Ratifiigio da decisão MOO: 52113,0

dublo do OD do PRCGd ono emmei do mo 20 da Lei 6666/91.do 21 de MIM de 1994. BmalikhDF, 20 da
ambo do 1994. Geo IRO Podo Robalo Yes Momo& Vetos, Comandante.

(Of. 09 33/94)
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(Of. 09 118/941

"Item
V

Descrição
Absorventes higiênicos e fraldas
a) de papel
b) de matérias têxteis
Fraldas
a) de papel
c) de lã
d) de algodão
e) de fibras sintéticas
Ode outros têxteis

(ris-se:

Descrição
Absorventes higiénicos e fraldas

Absorventes higiénicos
a) de papel
b) de matérias têxteis
Fraldas
a) de papel
b) de matéria plástica
c) de lã
d) de algodão
c) de fibras sintéticas
Ode outros têxteis

Código

4818.40.0100
5601.10.0100

4818.40.0200
6209.10.0100
6209.20.0100
6209.30.0100
6209.90.0100"

Código

4818.40.0100
5601.10.0100

4818.40.0200

6209.111.0100
6209.20.0100
6209.30.0100
6209.90.0100"
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Reconheço a in=igibilidade de licitação fundamentada ao Art. 25 da Lei 8666/93, de 21 Suo 93, para empenho emitid
favor da seguinte empresa: Gestão I30001(tesouro) Companhia de Agua e Esgoto de Brasília Brasliia .DP, 20 de jull
1994. Alberto Ubintan Mareulio de Oliveira Cel Cav Ratificação da decisão do CD. Ratifico a deci go do CD do 1°R
, nos (MOS do art 26, da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1994 Bmsllia-DF, 20 de junho de 1994. Gen Bda
Roberto Yog Miranda Uchoa, Comandante.

Reconheço a inexigjbilidade de licitação fundamentada no Art. 25 da Lei 8666/93, de 21 Jun 93. pau empenho
emitido em favor da seguinte empresa: Gestão 00001(tesouro) Telebmsilia. Breallia.DF, 20 de julho de 1994.
Alberto Ubiratan Mamilo de Oliveira Cel Cav. Ratificação da decisão do OD Ratifico a decisSo do OD do 1°
RCGd , nos lermos do art. 26, da Lei 8.666193,de 21 de junho de 1994. Brasilia .DF, 20 de julho de 1994. Gen
BdaPauloRoberto Yog Miranda Uchoa, Comandante.

106. n9 39/94)

COMANDO MILITAR DO SUDESTE
2! Região Militar

DESPACHOS
Reconheço a inexigibi 1 idade de licitação ftmdamentado no Art 25 da Lei 09

8.666, de 21 Jun . 93, para as seguintes Concessioruirias de Serviços Públicos: Te/cco-
municaçães, EM160tA1EL e =SP: 4ua, SABESP; Energia Elétrica, ELETFCFAIM Correioa
RUM Vales-Transporte, GIM, no período de 01 de janeiro a 31 de -dezembro de 1994,
de acordo can o Processo ne, 00001 /94-Almox.

(No 25.522 - 21-7-94 - R; 33,60)
	 São Paulo, SP, 14 de julho de 1994

num LOclo rawz CYRILID - Ce 1
Ordebador de Despesa

Ratifico a decisão do CD do Comando Mi 'liar do Sudeste, exara& no Processo
n9 00501)94-Aboco, referente 9 inexigibi lidado de licitação acima caracterizada, no,
temos do Art 26 da Lei n.9 8.666, de 21 Jun 93.

Silo Paulo ,-SP, 14 de Julho de 194
Gen Em CAROLO ABO=11 60 FREITAS A1A1311A

Comandante
(N9 25.519 - 21-7-94 - R$ 25,201

COMANDO MILITAR IN) SUL
S! Região Militar

DESPACHOS

Reconheço a inexigibilidade de licitação fundamentada no Caput do Arti-
go 25 da Lei 8666/53,para aquisição de serviços de concessioneriae Ini-
blicae(Água e esgotaEhergia Elétrica e Telefone),junto a (CORSAN,CEEE
e COE) respectivamente,de acordo com os proceseoe n os 0045,0047 e 0056
respectivamente.

Santo Angelo-RS, 19 de junho de 1994
Ten Cel MIGUEL A. T. PEDROSO

Ordenador de Despesa dane Um

Ratificas decieão OD da UG 102 C S O exaradas nos procescon D o e 0045,
0047 e 0056 referente a inexigibilidade de licitação acima caracteriza-
da noa termos do Caput do Artigo 25 da Lei 0666M..

Porto Alegre-RS, 15 de junho de 1994
Gen Div .JOAO CARLOS ROTTA

(OS. 09 37/94)
	 Comandante

DECLARO a inexigibi/idade para contrataçâo dos serviços de locaçâo de
linhas te/efOnicas e telefonia celular com a Empresa de
Telecomunicações do Rio de Janeiro - TELERJ, para atender às
necessidades da VIII Cúpula Presidencial do Grupo do Rio a realizar-se
em setembro deste ano a cidade do Rio de Janeiro, com base co artigo
25, "caput . , da Lei no 8.666/93.

Brasília, 14 de julho de 1994.
:JAYRO COELHO.

Coordenador Executivo

=n:O e iCOWieUsrCOmd;arierel.t drCan:Ztoitr2r12.calWgr

Brasília, 14 de julho de 1994.
LUIZ FILIPE DE MACEDO SOARES

(Of. n9 209/9.4)
	 Coordenador Nacional

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO.
RETIFICAÇA0

Na publicação 'do Ajuste SINIEF 02/94 e dos Convênios ICMS 49/94 a 85/94, feita co
0.0.9 de 08 de julho de 1994, seção 1, página 10294 a 10301:

I. No Ajuste SINIEF 02/94, na nova redação ao artigo 49 do Convfxlio de 15 de
dezembro de 1970,

onde se lê': • V -a Sa.
§ I" Na hipótese em ....
§ 2° Os documentos relativos ....
§5' O contribuinte remetente deverá
§ 4°O contribuinte remetente mencionará....
§ 5° Se a nota fiscal
§ 6° Os Estados e o Distrito Federal

leio-se: 'V - a Sa. via ....
§ 1° Os documentos relativos ....
§ 2° O contribuinte remetente deverá
§ 3'O contribuinte remetente mencionará....
§4° So a nota fiscal ... .
§ 5° Os Estados e o Distrito Federal...".

2. No Convênio 1CMS 60/94, na cláusula primeira,
onde se lê: "... proveniente de florestas de eucalipto, destinados à indústria produtora de

celulose, nos prazos e percentuais seguintes: •
leio-se. "... proveniente de florestas de eucalipto, destinados à indústria de celulose, noa

prazos e percentuais seguintes:'
3 No Convênio 1CMS 71/94, na redação do parágrafo únicos que se refere o 'capte

da cláusula primeira,
onde se I: "... do Convénio ICM 66/88, de 14 de dezembro de 1968."
leia-se: 'do Convênio ICM 66/88, de 14 de dezembro de 1988."
4. No Convênio 1CMS 76/94, na relação dos produtos a que se refere a cláusula

primeiro,

onde se lã:

Nte

Ministério das Relações Exteriores

SECRETARIA-GERAL
Coordenadoria Nacional

Secretaria "Pró-Tempore" do Grupo do Rio

DESPACHOS

DECLARO a inexigibilidade para contrataçâo dos serviços da Empresa
Brasileira de Correio. e Telégrafos - ECT, para atender às
necessidades de expedição de correspondência e convites da VIII cúpula
Presidencial do Grupo do Rio a realizar-se em setembro deste ano a
cidade do Rio de Janeiro, com base co artigo 25, .caput . , da Lei no
8.666/93.

Braeilia, 12 de julho de 1994
JAYRO COELHO

Coordenador Executivo

RATIFICO a inexigibilidade de /icitaçAo, nos termos da legielaçào
vigente e em conformidade com parecer da Consultoria Jurídica do mRE.

Braeilia, 14 de julho de 1994
LUZI FILIPE DE MACEDO SOARES

Coordenador Nacional
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SECRETARIA DE ADMINISTR AÇÃO GERAL

Coordenação-Geral de Serviços Gerais
DESPACHOS

PROCESSO N°: 11080.004380/94-61
INTERESSADO: DAMF/RS e Diversos

Reconheço a dispensa de licitação para aquisição de
material de consumo para instalação das redes locais da Receita Federal
em Agências no interior deste Estado, no valor total de R$ 1.573,52 (bom
mil, quinhentos e setenta e três reais e cinquenta e dois centavos),
coforme relação abaixo:
Empresa	 Valor
TELSUL TELECOMUNICAÇÕES S/A	 R$ 372,57
SULCABOS TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA Ltda R$ 354,00
JOSAN COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES Ltda R$ 846,95, todos com fundamento
no inciso V, art. 24 da Lei n . 8.666/93, atendido ao disposto no
parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista que
a Tomada de Preços n°027/94,não atingiu seu objetivo por não comparecer
nenhuma empresa interessada. O presente processo foi submetido a exame
da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer
favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

NELSON PORTO DA SILVA
Delegado de Administração no Rio Grande do Sul

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito do
art. 26 da Lei n . 8.666/93 e art. 2° da Portaria SAN n . 025, de 22 de
janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 131, do Delegado de
Administração deste Ministério no Rio Grande do Sul.

Brasília, 14 de julho de 1994
ARLINDO PEREIRA DA SILVA

Coordenador-Geral de Serviços Gerais

PROCESSO N. : 10283.003411/94-81
MNTIXESSADO: DAMF/AM e Tecnicom Eletrônica Ltda

Reconheço a inexigibilidade de licitação para contratação
de serviços de Assistência Técnica por chamadas aos equipamentos e
acessórios de rádio comunicação pertencentes ao Ministério da Fazenda,
utilizados pela Alfândega do Posto de Manaus, pelo período de 12 (doze)
meses, no valor mensal por chamadas de R$ 188,82 (cento e oitenta e
oito reais e oitenta e dois centavos),com fundamento no inciso I, art.
25 da Lei n . 8.666/9.3, atendido ao disposto no parágrafo único do art.
26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o constante do presente
processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda
Nacional, que emitiu parecer favorável.

A consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

MARIA AUXILIADORA DA SILVA
Delegada 

-
de Admioistraqão no Amazonas

Em exercicic

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito do
art. 26 da Dei rt . 8.666/93 e art. 2° da Portaria.SAG n° 025, de 22 de
janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 17, da Delegada de
Administração deste Ministério no Amazonas em exercício.

Brasília, 15 de julho de 1994
ARLINDO PEREIRA DA SILVA

Coordenador-Geral de Serviços Gerais
(Ofs.n9s. 142 e 143/94)

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

Coordenação-Geral do Sistema de Arrecadação
ATO DECLARATÕRIO NO 19, DE 21 DE JULHO DE 1994

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE ARRECADAÇÃO, no uso de sim
atribuição., declara:

1. O campo 04 do Documento de Arrecadação de Receita. Foderais-DARF, para ((co do
recolhimento da Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS ou da Conhibuição para o
Programa de Formação do Património do Servidor Público - PAIRE, pelas pessoas juddicas referidas
no § do art 22 da Lei n°8.212/91, deverá ser preenchido com o código 4574.

2. Os valores arrecadados na fonsa do item anterior sento classificados soba código 10174
231- PIS/PAIRE ENTIDADES FINANCEIRAS.

Declara CANCELADO o Registro Especial para operar como empresa
comercial exportadora (Decreto-lei n° 1.248, de 29 de novembro de 1972), concedido a VILLARES
TRADING S.A, CGC N° 57.460.867/000/-47, com sede Av. Dr. Rainos de Azevedo, 133, São
Caetano do Sul, SP, já cancelado pela Secretada de Comércio Exterior - SECEX, do Ministeno da
Indústria, do Comércio e do Turismo, em virtude de não haver sido comprovada a adequação de seu
capital social ao :ninho estabelecido no artigo 4° da Resolução BACEN n° 1.928, de 26 de num de 1992,
conforme Circular SECEX n°35 de 07 de junho de 1994, D.o.u. de 09 seguinte.

AR/STÕFANES FONTOURA DE HOLANDA

ATO DECLARATORIO N9 142, DE 20 DE JULHO DE 1994

Decreto-leis'1.248,de29denovembrOde1972.
CanceammUo deRmzistro Especial pua operar como empmsammenád
exportadora.

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uso de
suas atribuições, conferidas pela Portaria SRF n° 510, de 13 de setembro de 1982, e com base na
Informação da Divisão de Tributos sobre a Produção e Circulação -DITO' N°293/ 94

Declara, CANCELADO o Registro Especial para operar como empresa
comercial exportadora (Decretcelei n° 1.248, de 29 de novembro de 1972), concedido a CASAS DA
BANHA COMERCIO E INDUSTRIA S.A, CGC N° 33.256.91810001-55, com sede à Rua da
Proclamação, 855, Bonsucesso, Rio de Janeiro. RJ, já cancelado pela Secretana de Comércio Exterior -
SECEX, do Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo, em virtude de não haver sido comprovada
a adequação de seu capital social ao minimo estabelecido no artigo 4° da Resolução BACEN n° 1.928, de
26 de mato de 1992, conforme Circular SECEX n°35 de 07 de junho de 1994, D.O.U. de 09 seguinte.

AR/STÔFANES FONTOURA DE HOLANDA

ATO DECLARATóRIO N9 143, DE 20 DE JULHO DE 1994
CW02.60.70.20

Decreto-lein./.248,de29denovem5rodel972.
CancelameMo de Registro Especial paira operar como empresa comercial
exponadom.

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE IRIBUTAÇÃO, no uso de
suas atribuições, conferidas pela Portaria SRF n° 510, de 13 de setembro de 1982, e com base na
Informação da Divisão de Tributos sobre a Produção es Circulação - DITO' IC236 /94

Dsclaraa CANCELADO, a pedido da interessada , o Registro Especial para
operar como empresa comercial exponadora (Decreto-lei n° 1.248, de 29 de novembro de 1972),
concedido a COCAM COMERCIAL CIA IMPORTADORA E EXPORTADORA, CGC
43826.288/0001-60, com sede à Rodovia Alfredo Jorge - Km-3- Rural - Cantaduva - SP, já cancelado
peia Secretaria de Comércio Exterior SECEX, do Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo,
conforme Circular SECEX n°37, de 07 de junho de 1994, D.o.u. de 09 seguinte.

ARISTÕFANES FONTOURA DE HOLANDA

(Of. n9 324/94)

Superintendências Regionais da Receita Federal

7! Região Fiscal

Alfândega do Porto de Vitória
ATO DECLARATOR/0 N9 6, DE 30 DE JUNHO DE 1994

A INSPETORA DA ALFANDEGA DO PORTO DE VITÓRIA/ES, no
uso dessas atrihuiçães le gais e tendo em vista o disposto no arti go 567
do Re g ulamento Aduaneiro, a provado pelo Decreto n2 91.030, de 05 de
março de 1985, no item 4 da Instrução Normativa do °RAF ne 087, de 08 de
Junho de 1990, nos itens de 06 a 10 da Norma de Execução CSA ne 02, de
13 de junho de 1990 e o que consta do Processo n2 00703.002886/93-00,
declara credenciado cdmo TéCNICO para o exercício das atividades de
apoio à fiscalização aduaneira na Exportação do produto denominado "CAFé
DO BRASIL", a que se refere os itens 4 e 5 da instrução Normativa DpRF
n2 027, de 08 de junho de 1990, a Sr. CLAUDIO XAVIER PEREIRA,
funcionário da em presa SUPERINSPECT S0PERVIS20, V/STORIA E /NSPECAO S/C
LTDA., CGC n2 34.146.019/0006-77, revo gando-se o Ato Declaratdrio
ALF/PORTO/VITORIA (12 004, de 25/08/93, passando o céedenciamento a
vigorar nos termos do presente

O credenciamento ora concedido tem caráter precário,
validade somente para embarques nos portos sob jurisdição desta
A/fândega e produzirá efeito apées sua publicação no Diário Oficial da
União.

EDNA BRANDAM MONTEIRO

(Of. n9 1.398/94)

Chi/W:02.60.70.20

‘4n1

JOSE ALVES DA FONSECA
(Of. n9 227/94)

Coordenação-Geraldo Sistema de Tributação
ATO DECLARATÓRIO 59 141, DE 20 DE JULHO DE 1994

WM402.60.70.20
Decreto-lei n° /248, de 29 de novembro de 1972.
Cancelamento de Registro Especial para operar COmu empresa comercialexportadora.

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no use de
suas atribuições, comfrridas pela Pelaria SRF n° 510, de 13 de setembro de 1982, ereto haSO
Informação da Divisão de Tdbuios sobre a Produção e a Circulação - DITO' 04132 (3!:

8! Região Fiscal
Divisão de Tributação

ATO DECLARATõE10 NO 19, DE 11 DE JULHO DE 1994

O CHEFE SUBSTITUTO DA DIVISAI] DE TRUE/TAÇAS do 099F/82 RF,
no uso da subdelosecão de competência a que se refere o art. 32 da
Portaria 52 8-8 de 09/02/93 (DOU de 19/02/93), do Sr. Superintendente
de Recorta Federei do 89 Região Fiscal, e tendo eni vista o que consto
do processo n2 10080.028543/94-77, declara:

r.	 .tne Inclui:ia na autorização concedida à empresa RIO BRANCO
600611110 E	 INDUSTRIA 00 PAPÉIS LTDA., ootoheiccIda à Avenida 	 Munry

01~11-"1111111111-111
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BANO) CENTRAI, DO BRASIL
Diretoria

ATO N9 49, DE 21 DE JULHO DE 1994

O Presidente do BANCO CENTRAL DO BRASIL, no uso de suas
atribuições, com base no art. 10, da Lei n o 5.768, da 20.12.71, combi-
nado com o art. 15, incieo "I", letras "a" e "b", da L:1 n . 6.024, de
13.03.74, tendo em vista venda de cotas acima do limite autorizado;
falta de aplicação dos recursos financeiros dos grupos; liberação de
alienação fiduciária antes da quitação do respectivo plano; contempla-
ção de cotas de grupos com saldo negativo; nível elevado de inadimplén-
cio de consorciados contemplado., caracterizando má gestão administra-
tiva; falta da garantias reais por parte dos consorciados contemplados;
escrituração incompleta; pendência na entrega de bens a consorciados;
património líquido da administradora inferior ao limite mínimo exigido
pela regulamentação aplicável, resolve:

I - decretar a liquidação extrajudicial da SAXAEURA AD-
MINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA., CGC n . 26.446.351, com sede em
Brasília (DF);

II - nomear liquidante, com amplos poderes de adminis-
tração, o Sr. JOSÉ ANTONIO LIMA TENORIO, carteira de identidade n.
688.822 - SPSP/CE e CPF n . 146.436.341-20;

III - indicar como termo legal da liquidação extrajudi -
cie' o dia 23 de maio de 1994.

PEDRO SAMPAIO MALAN

CIRCULAR N. 2.450, DE 21 DE JULHO DE 1994

Altera ou custos das operações de Ansi.-
tência Financeira da linho Empréstimo de
Liquidez - Resolução n . 1.786,	 de
01.02.9/.

A Diretoria do Banco Central do Brasil, em sessão reali-
zada em 20.07.94, com base no disposto no art. 3 . da Resolução n.
1.786, de 01.02.91, decidiu:

Art. 1. Os custos das operações de assistência finan-
ceira da linha Empréstimo de Liquidez realizadas a partir de 21.07.94,
inclusive, serão fixados, diariamente, pelo Banco Central do Brasil -
Diretoria de Política Monetária, tomando por base a taxa média ajustada
de todas as operações de financiamento registradas no Sistema Especial
de Liquidação e de Custódia (SELIC), independentemente das caracterís-
ticas dos títulos, apurada da data da operação até a data da liquida-
ção.

Art. 2. Em conseqüência, os itens indicados a seguir,
integrantes do Regulamento Anexo à mencionada Resolução n . 1.786, alte-
rados pela Circular n . 1.932, de 10.04.91, passam a ter a seguinte re-
dação:

Art. 7 . , O 1 . , inciso /V:
"IV - Custos: baseados na taxa média ajustada de todas

as operações de financiamento registradas no Sistema Especial de Liqui-
dação e de Custódia (SEL/C), independentemente das características dos
títulos, apurada na data do saque, acrescida dos seguintes percentuais:

a) saques até o limite contratual: 10% (dez por cento)
ao ano:

b) saques acima do limite contratual e até mais uma
vez o seu valor: 11% (onze por cento) ao ano;

c) saques que excederem a 2 (duas) vezes o limite con-
tratual: 12% (doze por cento) ao ano."

Art. 8 . ,	 1., inciso III, alínea b:
"b - demais casos: baseados na taxa média ajustada de

todas as operações de financiamento registradas co Sista:De Especial de
Liquidação e de Custódia (SEL/C), independentemente das características
dos títulos, apurada da data do saque até a data da liquidação, acres-
cida dos seguintes percentuais: 	 -

1 - saques até o limite contratual (1 PIA): /IA (onze
por cento) ao ano;

2 - saques acima do /imite contratual e até mais a me-
tade do valor deste: 12% (doze por cento) ao ano."

Art. 9 . , S 1 . , inciso
"/II - custos: baseados na taxa média ajustada de todas

as operações de financiamento registradas no Sistema Especial de Liqui-
dação e de Custódia (SEL/C), independentemente das características dos
títulos, apurada da data da operação até a data da liquidação, acresci-
da dos seguintes percentuais:

a - saques até o limite contratual (1 PLA): 11% (onze
por cento) ao ano;

b - saques acima do limite contratual e até mais a me-
tade do valor deste: 12% (doze por cento) ao ano."

Art. 3 . Os fatores para cálculo dos custos das opera-
ções de Empréstimo de Liquidez podarão ser obtidos, diretamente, atra-
vés das opções 11, 12 e 13 da transação P1020880 do Sistema de Informa-
ções Banco Central (SISBACEN). 	 o

Art. 4 . Esta Circular entra co vigor na data de sua
publicação.

Art. 5 . Fica revogada a Circular n . 1.932, de 10.04.91.

ALEIRAR RIBEIRO MOURA
Diretor de Política Monetária

CIRCULAR N . 2.451, DE 21 DE JULHO DE 1994

Regulamenta o art. 8 . da Resolução n.
2.008, de 28.07.93.

A Diretoria do Banco Central do Brasil, em messes reali-
zada em 20.07.94, com base no art. 10 da Resolução n . 2.008, de
28.07.93, decidiu:

Art. 1. Estabelecer que a verificação da inadimplência
de que trata o art. 8 . da Resolução 11 . 2.008, de 28.07.93, deva ser
feita por intermédio de consulta ao Sistema de Registro de Operações
com o Setor Público (SISDEDIP), transação P0I2550 do SISBACEN, Opção
"Tomadores Inadimplentes junto ao Sistema Financeiro Nacional".

Parágrafo único. A consulta determinada neste artigo não
desobriga a instituição financeira ou ó sociedade de arrendamento mer-
cantil da avaliação cadastral do proponente, mediante consulta às fon-
tes de informações ao seu alcance.

Art. 2 . Esta Circular entra em vigor na data de sua
publicação.

AMIMAR RIBEIRO MOURA
Diretor de Política Monetária

CIRCULAR N . 2.452, DE 21 DE JULHO DE 1994

Estabelece norma complementares relati-
vas à abertura, manutenção • movimentação
de contas de depósitos.

A Diretoria do Banco Centra/ do Brasil, em sessão reali-
zada em 20.07.94, com base no art. 17 da Resolução n . 2.025, de
24.11.93, e no art. 5 . da lbuolução n . 2.078, de 15.06.94, decidiu:

Art. 1' Esclarecer, relativamente ao disposto no art.
1 . da Resolução n . 2.025, de 24.11.93, que:

- a obrigatoriedade de identificação do depositante
deve ser obaervada por todaa as instituições financeiras a demais ins-
tituições autorizadas a funcionar pe/o Banco Central do Brasil;

II - em me tratando de depositante pessoa jurídica,
fica dispeneada a apresentação da informação de que trata o inciso /,
alínea aa", item 7, em relação aos reprommentantes, mandatários e pra-
postos:

III - consideram-se isentas as pessoas físicas • jurídi-
cas não obrigadas à inscrição no CPF e CGC, na forma da legislação vi-
gente.

Art. 1' é permitido, em relação às contas de depósitos:
- manter a respectiva documentação em unidade centra-

lizadora, dispensando-se, nesse cano, a retenção de cópias • o arquiva-
mento da documentação quando da abertura de novas contas;

/I - utilizar uma única ficha-proposta, quando me tratar
de mais de uma conta de depósitos aberta na mesma instituição ou em
instituição pertencente ao mesmo conglomerado, desde que fiquem nele
identificados:

a) o número de cada uma das conta./
b) as fichas-proposta dos danais titularas, em se tra-

tando de conta-conjunta.
5 1 . A centralização prevista no inciso 1 se dará

dentro do mesmo município, exceto se a instituição dispuser de sistema
de tratamento de imagem computadorizado que permita a cada dependência
o acesso às informações em tempo real.

2 . Quando se tratar de conta de depósitos aberta em
nome de pessoa jurídica a faculdade prevista no inciso II sé poderá
ser utilizada se forem também identificados os mandatários autorizados
a movimentá-la e informado se é permitida a movimentação em grupo ou
não.

Art. 3 . A ficha-proposta deverá indicar a forma como
serão informadas ao depositante eventuais atualizações do valor do sal-
do médio mínimo exigido, se houver, para manutenção da conta de depdsi-
tos.

Art. 4 . A instituição deverá manter arquivadas cópias
legíveis do documento de identidade e do cartão de identificação do
contribuinte, apresentados quando da abertura da conta, podendo as mes-
mas serem microfilmadas.

Parágrafo único. A Carteira de Identidade substituirá o
cartão de identificação do contribuinte, quando o número de inscrição
no CPF do depositante estiver nela registrado.

Art. 5. Será admitida a indicação de una Mesma pessoa
coto responsável pela verificação e conferência dos documentos apresen-
tados, pela assinatura do termo de responsabilidade e como diretor que
deverá zelar pelas contas de depósitos, nos termos dos arta. 3 0 , 9 1.,
incisos I e II, e 15 da mencionada Resolução n . 2.025/93.

Art. 6. é facultado em 1natituiçõee:
/ - a abreviação do nome do depositante nos registros

magnéticos, inclusive na identificação dos talontrios de cheques e ou-
tros documentos emitidos por computador/

II - a entrega de talões de cheques pelo correio ou em-
presas especializadas, desde que autorizada pelo depositante, situação
em que a instituição financeira ficará responsável por eventuais perdas
ou extravioe;

//I - o fornecimento do talonário por dispeneadoras auto-
máticas do cheques, sendo a senha individual eletrônica válida para
identificação do cliente;

/V - o registro, em meio magnético, das informações re-
lativas ao encerramento de conta de depósitos.

Art. 70 Esta Circular entra em vigor na data de sua

CLAUDIO NESS MOUCO
Diretor de Normas e Organização do
Sistema Financeiro

(Of. 59 2.502/94)

Ford, 2240, Vila Prudente, Sao Paulo - SP, CEP 03109-001, inscrita no
CGO(MF) sob o na 50.595.790/0001-90, contida no Ato Deciaratório 52 1,
0e10/02/94 (DOU de 25/02/94), como sua re p resentada, a fábrica MANOS-
VERSSNE PAPIERFABRIKEN ALFELD-GRONAU AKTIENGESELLSCNAFT, sediada na
Alemanha.

Este ato entrará ert1 vigor na data de Sue ai/1)1100980 no Diário
Oficial da Unia°.

ROBERTO SILVINO

(50 25.518 - 21-7-94- RS 67,20)

publicação.

‘'n
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Departamento de Organização do Sistema Financeiro
PROCESSOS APROVADOS

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 18.07.94
9300276137 - BANCO SISTEMA S.A. - Concedida autorização para operar em
cámbio em São Paulo-SP.

- Pelo Assistente da DESPA/REORF, em 18.07.94
9400340589 - GARANTIA S.A. CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS -
Correção da expressão monetária do capital realizado de CR$
74.000.000,00 para CR$ 1.866.324.797,10; aumento do capital de CR$
1.866.324.797,10 para CR$ 1.915.000.000,00; reforma estatutária (AGO/E
de 29.04.94).

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 19.07.94
9400360225 - OPERADORA CORRETORA DE CAMBIO LTDA. - Aumento do capital
de R$ 5.797,77 para R$ 14.560,00, alteração contratual (Instrumento de
12.07.94).

- Pelo Chefe de Subdivisão da DESPA/REORF, em 19.07.94
9400350373 - BANCO SAFRA S.A. - Cancelamento da autorização para fun-
cionar da agência Mercado São Sebastião no Rio de Janeiro-RJ (RD de
29.04.94).

- Pelo Chefe de Núcleo da DEPAL/NUORF, em 19.07.94
9400330993 - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MUTUO DOS EMPREGADOS 02.
RANDON LTDA. - Reforma estatutária (AGO/R da 31.03.94).
9400343065 - TERRAMAR CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. -
Correção da expressão monetária do capital realizado de CR$
33.666.700,00 para CR$ 849.095.000,00; alteração contratual (Instrumen-
to de 02.05.94)..

- Pelo Chefe de Núcleo da DEFOR/NUCOR, em 19:07.94
9400355715 - CORRETORA DE CAMBIO HEXAGON LTDA. - Alteração contratual
(Instrumento de 29.06.94).

- Pelo Chefe de Divisão da DEBHO/REORG, em 20.07.94
9400347840 - BANCO DO PROGRESSO S.A. - Cancelamento da autorização para
funcionar da agência instalada em Santos-SP (RD de 30.05.94).

SANDRA BEATRIZ BAIRROS TAVARES
(0f.it, 697/94)
	

Chefe

MERIDIONALAMIESGRÁFICAS LTDA.
DEMONSTRATIVO DE REMUNERAM

A meridional Artes Gráficas Ltda., subsidiária do pa gou Meridional do
Brasil S.A., em cumprimento ao Decreto 908, de 31 de agosto de 1993, ar
tigo 59, publica, a seguir, os valores da maior e da menor remuneração;
da remuneração média e da Tabela de Salário "Base, relativas ao mês de
abri1/94:
Menor Remuneração - 152,01 URV!s
Remuneração Média - 280,83 URV's
Maior Remuneração - 1.155,85 URV's

TABELA DE SALÁRIO BASE
VIGÊNCIA: 01/04/94

	

URV
	

URV

	

132,74
	

442,15

	

132,74
	

494,27

	

132,74
	

570,88

	

135,18
	

583,31

	

156,13
	

639,61

	

148,38
	

701,40

	

162,55
	

769,15

	

180,33
	

879,63

	

208,29
	

849,12

	

240,57
	

1.013,77

	

232,41
	

1.111,45

	

253,72
	

1.218,45

	

281,71
	

1.355,35

	

320,78
	

1.459,11

	

370,50
	

1.596,81

	

370,54
	

1.702,07
403,10

Quanto às disposições do art. 49 do referido Decreto, cumpre esclarecer
que a empresa, constitucional e legalmente, se submete às normas coleti
vos fixadas em Acordos Coletivos de Trabalho da categoria.

RUBI ARROIO KOTHER
(Of. 59 512/94)	 Diretor

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Matriz

Diretoria de Administração e Recursos Humanos

DESPACHOS
Processo n . 99.99.00317/91

Ao ter dna conta os elementos informativos que 'instruem o processo em
epígrafe, AUTORIZO, com base no disposto no artigo 25, ocaput . , o inci-
so II da Lei n . 8.666/93, o pagamento do valor de R$ 1.745,53 (um mil,
seteconto. • quarenta e cinco roais e cinqüenta e três centavos) à EIS-
COR CONSULTORIA DE SISTEMAS LTDA., referente a prestacão, no mês de

JUN/94, de serviços de desenvolvimento de sistemas de aplicação em
processamento eletrónico de controle de empréstimos e. refinanciamentos.

Brasília, 15 de julho de 1994
ALDEGUNDES NERY DE CASTRO FILHO

Chefe Substituto do DEAMI

Para cumprimento do disposto no artigo 26 da Lei n . 8.666/93, RATIFICO
a decisão adotada pelo DEAMI/MZ, que autorizou o pagamento da importân-
cia de R$ 1.745,53 (um mil, setecentos e quarenta e cinco reais e cin-
qüenta e três csntavos) à empresa SISCON CONSULTORIA DE SISTEMAS LTDA.,
na forma instruída no Processo 5° 99.99.00317/91.

Brasília, 15 de julho de 1994

GERALDO MAGELA B. PINHEIRO
Respondendo pelas Atividades da DIRAR

Processo s e 99.99.295/94
•

A vista dos documentos e elementos informativos contidos neste proces-
so, considerando a manifestação favorável da unidade jurídica, através
da MA DEPAC n . 147/94, às fls. 34/35, AUTORIZO, com amparo co Inciso 1
do Artigo 25 da Lei n . 8.666/93, a contratação da empresa CSC BRASIL
SISTEMAS LTDA., para a prestação de serviços técnicos de manutenção do
software STOP-X37, pelo período de 12 meses, pelo valor global estimado
em R$ 10.394,00 (dez mil, trezentos e noventa e quatro remia).

'Blasília, 18 de julho de 1994

A1DE0050ES NERY DE CASTRO FILHO
'Chefe Substituto do DEAMI

RATIFICO a decisão adotada pelo DEAMI, no despacho supra, dando assim
cumprimento ao disposto no Artigo 26 da Lei n . 8.666/93.

Brasília, 18 de julho de 1994
GERALDO MAGELA B. PINHEIRO
Respondendo pelas Atividades da DIRAR

'	 Processo n . 99.99.00726/91

Ao ter em conta os elementos informativos que instruem o processo em
epígrafe, AUTORIZO, com base no disposto no artigo 25, "capit o ,' e inci-
so II da Lei n . 8.666/93, o pagamento do valor de R$ 73.560,91 (setenta
e três mil, quinhentos e sessenta reais e noventa e um centavos) à DI-
GIREDE INFORMÁTICA LTDA., referente a prestação, no mês de 398/94, de
serviço de manutenção de sistema aplicativo, suporte de software bási-
co, suporte operacional e suporte de software aplicativo desenvolvidos
pela aludida empresa para uti/ização em equipamentos da automação ban-
cária de sua fabricação, instalados em agências nos Estados de Minas
Gerais, São Paulo, Distrito Federal e Goiás, adquiridos anteriormente
pela CEP atravde de procedimento licitatório.

Brasília, 20 de julho de 1994
ALDEGUNDES NERY DE CASTRO FILHO
Chefe Substituto do DEAMI

Para cumprimento do disposto no artigo 26 da Lei n . 8.666/93, RATIFICO
a decieão adotada pelo DEAMI/MZ, que autorizou o pagamento da importiln-
eia de R$ 73.560,91 (setenta e três mil, quinhentos e sessenta reais e
noventa e um centavos) à empresa DIGIREDE INFORMÁTICA LTDA., na forma
instruída no Processa n . 99.99.00726/91,

Brasília, 20 de julho de 1994
GERALDO MAGELA B. PINHEIRO

(Of. n9 491/94)
	 Respondendo pelas Atividades da D/RAR

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária
SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

PORTARIA NP 124, DE 15 DE JULHO DE 1994

	°SECRETARIO DE DEFESA AGROPECLURIA, no uso da atribuição que 	 lhe

	

confere o artigo 78, item VII, do Regimento Interno da Secretaria, aprovado pela	 Por
tarIa Ministerial 51 212, de 21 de agosto de 1992, tendo em vista o disposto no artT
90 31, do Decreto 51 81771, de 07.06.78 e demais atos complementares, e o que conta
no Processo NI 21020.001585/93-53 resolve:

I - Credenciar o Laboratório de Análise de Sementes do Produtor SEMENTES SALO
BA - LASSAI, de MARCOS A.A. GRACIA e outros, CPF 11? 519.891.698-00, sediado 9 estrada"
Montes Claros de Goiás 5 'tapeei, Km 5 - Fazenda Saloba, município de Montes Claros de
Goiás/GO, para proceder a análise de amostras de sementes próprias, e ex pedir boletins

de análise de sementes d‘: gramineas forrageiras.

	

II - O credenciamento de que trata esta Portaria terá validade por tempo 	 la
determinado, podendo ser cancelado a qualquer tempo por Ato desta Secretaria.

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TANIA MARIA DE PAULA LYRA



••••

PORTARIA 149 131, DE 20 DE JULHO DE 1994
a SECRETÁRIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA, no uso da atribuição que lhe

confere o Artigo 87, item VII, do Regimento Interno da Secretaria, aprovado pela Porta
ria Ministerial n9 212, de 21 de agosto de 1992, e o disposto no Capitulo IV,, do Decr;
to n9 24.114, de 12 de abril de 1934, e o que caneta no processo 59 21000,003589/94-1k.
e;

Considerando os resultados obtidos através do monitoramento da praga C15111
pomonella (/epidoptera tortricidae), e sua presença restrita, bem como, da neceseidade
de adotar medidas vieando o controle e a erradicação desta praga no territOrio breai
loiro, resolve:

.Art. 19 Declarar infestados e interditados os Municípios de Vacaria, São Se
bastião do Caí, Santa Vitãria do Palmar e Uruguaiana, no Estado do Rio Grande do Su/7
e o Município de Lages, no Estado de Santa Catarina, e demais municípios onde for nona
tacada a presença de Cydia pomonel/a, onde serão aplicadas medidas de controle visando
a erradicação nas ires° comprovadamentes infestadas. 	 .

Art. 29 Para evitar a disseminação da referida praga, fica proibido o reinai
to para Is lireas indene,/ das seguinte, frutas: pêra, maçã, pêssego, marmelo, nozes,
nectarina, ameixas e damasco, procedentes de municípios.comprovadamentes infestados.

Paregrafo 19 Permitir o tansito das frutas especificadas no .caput. deste
artigo, desde que provenham de ãreas livres da referida praga, e acompanhada de Permi
ssão de Trãnsito.

Pardgrafo 29 A Permissão de Trãnsito //eed emitida por Engenheiro Agranomo
de instituição oficial ou credenciada, mediante inspeção fitossanitziria da partida.

Art. 30 Para reestruturar as atividades do controle da praga,Cvdia pomonella,
fica instituido o Programa Raciona/ de Controle e Erradicação de Cydia Pomonella, noDepartamento de Defesa e Inspeção Vegetal, junto ã Coorderucão de sefesTESTITURFis Vegata/.

Art. 49 Com objetivo de propor as diretrizes e o desenvolvimento do Programa
de Controle e Erradicação da Cydia pomonelia, fica constituída uma Comissão Nacional,
composta por técnicos titularas, suplentes, representante, dos seguintes órgãos:

I Departamento de Defesa e inspeção Vegeta/ da Secretãria de Defesa Agrope
et:iria;

II EMBRAPA/Centro Raciona/ de Pesquisa da Uva e Vinho;
III Delegacias Federai. de Agricultura, Abastecimento e Reforma Agrária, dos

Estados envolvidos;
IV Secretarias Estaduais de Agricultura, dos Estados envolvidos;
V Associação Brasileira dos Produtores de Maçã - ABPH.
Parágrafo 1/laico A presidem. da Comissão Nacional do referido Programa cabe

rã ao representante da Coordenação de Defesa Sanitãria Vegetal do Departamento de Dere
sa e /napeção Vegetal da Secretaria de Defeaa Agropecuária,

Art, 59 Ficam constituidaa Comissães Executivas Estaduais, com a finalidade
de executar as instruções e normas técnicas para controle e erradicação da C)dia 2222
ne/la, na. ;irem infestadas ou naquelas onde a praga venha a se estabelecer, compostas
por técnicos titulares e suplentes representantes das seguintes instituições:

I Área de Sanidade Vegetal das DFAARA's - Delegacias Federais de Agriculto
ra, Abastecimento e Reforraa Agriria;

II Área de Sanidade Vegetal das Secretarias de Agricultura dos Estados envol

III Orgão de Pesquisa Estadual;
IV &são de Extensão Rural doa Estados envolvidos;
V Secretarias Municipais de Agricultura dos municípios envolvidos;

vidos. VI Reprmaentantes dos Produtores e Cooperativas Rurais dos Município? envoi

Parágrafo aniso A presiancia da Comissão Estadual caberi ao rmpresentante
da Delegacia Mera/ de Agricultura, do Abastecimento e Reforma Agrãcia no Estado, que
integrará a Comissão Nacional,

A., 69 A Coordenação de Defesa Sanitária Vegetal elaborará as normas de fun
cionamento do Programa Nacional de Controle e Erradicação da CYclia pomonella.

Art. 79 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçao, revogando-se
as disposições em contrãrio.

vido.;
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PORTARIA N9 125, DE 15 DE JULHO DE 1994

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 78, item VII, do Regimento interno
da Secretaria, aprovado pela Portaria Ministerial N. 212, de 21 de agosto
de 1992, resolve:

Art 1 . Credenciar o Laboratório JOSÉ PEDRO DA SILVA NETO -
CLINVET - CGC n . 41.208.257/0001-10, situado à Rua Tavares Cavalcanti,
n . 211 - Centro, Canipina Grande/PB, para realizar diagnóstico de Anemia
Infecciosa Equina, através da técnica do Imunodifusão em Gel de Ágar,
"Teste de Coggins Modificado".

Art 20 As atividades do laboratório reger-se-Ao pula legislação
em vigor • bem Como pelas normas e instruções complementares que vierem
a ser baixadas pelo Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da
Reforma Agraria.

Art3 . O credenciamento de que trata esta portaria, terá validade
por tempo indeterminado, podendo ser cancelado ou suspenso a qualquer
tempo através de ato desta Secretaria.

Art 40 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FARIA MARIA DE PAULA LERA

PORTARIA N9 126, DE 15 DE JULHO DE 1994
O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, usando da

atribuição que lhe confere o artigo 78, item VII, do Regimento Interno
da Secretaria, aprovado pela Portaria Ministerial IT . 212, de 21 de agosto
de 1992; resolve:

Art 10 Credenciar o Laboratório JORGE LLOBERT VILLAS ME/ME
PECUÁRIA TÉCNICA -CGCn. 62.530.183/0001-04, situado à Av Padre Salustio
Rodrigues Machado, n . 465 sala 01 - Centro, Lençois Paulista/SP, para
realizar diagnóstico de Anemia Infecciosa Equina, através da técnica de
Imunodifusão em Gel de Ágar, "Teste de Coggins Modificado".

Art 20 As atividades do laboratório reger-se-ão pela legislação
em vigor , bem como pelas normas e instruções complementares que vierem
a ser baixadas pelo Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da
Reforma Agrária.

Al.t 32 O credenciamento de que trata esta portaria, terá validade
por tempo indeterminado, podendo ser cancelado ou suspenso a qualquer
tempo através de ato desta Secretaria.

Art 40 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TANIA MARIA DE PAULA LERA

PORTARIA 119 128, DE 18 DE JULHO DE 1994
A DECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA, no uso da atribuição que lhe

confere o art. 87, item VII, do Regimento Interno da Secretaria, aprovado pela Porta
ria Ministerial 09212, de 21 de agosto de 1992, o disposto no Capitulo I, do Decretii
n9 24.114, de 12 de abril de 1934, o que consta no processo n9 21000.003723/94-49; e:

Considerando a importãncia econõmica da cultura da banana para a economia
agríco/a do pais;

Considerando a ameaça que representa o fungo Hycosphaerella SJUiessist, agen
te causa/ da doença denominada Sigatoka Negra em bananeiras, que nao existe nos cult-r
vos brasileiros;

Considerando os grandes prejuízos que advirão ao Brasil no caso da Sigatoka
Negra se instalar no país;

Considerandos necessidade de adotar medidas visando proteger o territOrio
nacional da entrada e insta/ação da Mycosphaerella fijiensis, resolve:

Art. 19 A importaçao de mudas, rizomss, pseudo-caules, outros materiais de
propagação e frutos de bananeira, para quaisquer fins, somente será permitida se o nato
rial for produzido em países onde não esteja presente o fungo blvcosphaerella fijientsis.

Parágrafo /laico A importação na forma prevista no 'cr'-iPriõr deste artena fl.condicionada ZL Declaração Adicional, no seu respectivo Certificado Fitossanitdrio, de
que o matbrial provem de pais livre do referido fungo.

Art. 29 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

TÁNIA MARIA DE PAULA VIRA

PORTARIA N9 129, DE 18 DE JULHO DE 1994
O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, usando da

atribuição que lhe confere o artigo 78, item VII, do Regimento Interno
da Secretaria, aprovado pela Portaria Ministerial N. 212, de 21 de agosto
de 1992, resolve:

Art 10 Credenciar o Laboratório Manejo - ALDA ISABEL DE SOUZA -
CPF n. 356.067.891-91, situado à Rua Colina, n. 07 - Manoel da Costa
Lima, Campo Grande/M5, para realizar diagnóstico de Anemia Infecciosa
Equina, através da técnica de Imunodifusão em Gel de Ágar, "Teste de
Coggins Modificado",

Art 22 As atividades do laboratório reger-se-Ao pela legislação
em vigor , bem como pelas normas e Instruções complementares que vierema ser baixadas pelo Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da
Reforma Agrária.

Art 30 O credenciamento de que trata esta portaria, terá validade
por tempo indeterminado, podendo ser Cancelado ou suspenso a qualquer
tempo através de ato desta Secretaria.

PORTARIA NO 130, DE 20 DE JULHO DE 1994

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, no uso da atribuição que lhe
confere o Artigo 87, item VII, do Regimento Interno da Secretaria, aprovado pela Porta
ria Ministerial n9 212, do 21 de agosto de 1992, o disposto no Capitulo I do Decreton9 24.114, de 12 de abril de 1934, o que consta no processo ng 21000.003589/94-68; e

Considerando a importância eopridedca das culturas de maçã, pira e Fessego para a economia agrícola do pais;
A ameaça que rep. resenta a praga Vs_lia Foronella(lepidoptera tortricidae) pela

sua formado disseminaçao, para a fruticultura de cLbna tesperado.
Que em decorrência do monitrussenba em curso foram coletados alguns exemplares da praga Cydia pnronella nos municípios de Vacaria, Sio' ,,Hostião do Cal, Santa Vi

tOria do Palmar e Uruguaiana, no Estado do Rio Grande do Sul, e no município de Lages,
no Estado de Santa Catarina, oaracterizando a presença da praga em ãrea restrita do
terrib5rio nacional;

Considerando a necessidade de adotar medidas visando o controle e a erradicação da praga Cydia p.ronella do território brasileiro, para proteção da fruticultura s%clima telperado, resolve:
Art.19 Permitir a importação de maçãs, pêras, ameixas, damascos, nectarinas

pemgos, marmelos e nozes smente quando constar no respectivo Certificado Fitoss
nitário Declaração Adicional de que a partida se encontra livre de Cydia Fomonella.

Art.29 As partidas ImFortadas na forma do Artigo anterior s6 serão internali-
zadas após suknetidas a inspeçao fitossanitária.

Parãgrafo 19 Sendo encontrado exemplar vivo ou martO de Cydia Fomanel/a oportida serã recusada, não p:den3o ser internalizada.
Parágrafo 29 A partida cujo Certificado Fitossanitário tenha sido emitido an

teriormente a vigência desta Portaria serã internalizada exclusivamente com a cbserváN
eia do disposto neste artigo.

Art.39 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a
Portaria n9 96, de 26 de julho de 1993 e a Portaria ne 52, de 18 de fevereiro de 1994,
antas do Decretório de Eefesa Agropecuária, e demais disposiçães em contrário.

T.,1115 MARIA DE P811111 LYRA

••.n

Art 40 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 	 TONTA MARIA DE PAULA LIRA
TÂNIA MARIA De PAULA LERA	 (Of. n9 39/94)



Definido o caminho das urnas em 1994
As normas que regerão a maior e mais complexa eleição no País desde 1950
EadávadmalmmemNadadnediçãodannolsiEkitond.
Em formmopritico, @obra, apreseroadapdoeseministro da
lunkenenadordauddoConenealopmddadedo
TnbumdSupedorEAddralaihnsn0J0id
Paulo Sepiilveda Pertence, contém 	 ..„,oltrrievêoes•.r-e.,2 .
as norma. que basearão e
atuação doo curtidos	 .	 'yeijá
politicos, m Justiça 7 .	 !À•1X4
Eleitoral e dos eleitores	 .
• as eleiolles si/sultanas ,
eme ano. Al.gidásovo,
Ummendo amaciam.
dicionalmente polemicado
noivamo eleitoral brasileiro,
dentre os quas as normas para
divulgaçio de pesquisas, arreei-
disr,I0 e aplitaçáo de recursos de
campanha ta propaganda dos can-
didatos e pandos na imprensa, rádio
e televioão

A publicação comém, ainda:

• Dados sobre a eleição de 1994
• Eleitorado estiMOdo, Por rollik
"'Zoa% oeçõeo e rouriOpimi, por mato •
• Relação dos partidos politica, com registro

definitivo. provieério ou em andamento
• Calendário eleitoral de 1994 até 2009

dleirdez 104- lei tr8.7,13, dr 30* setembro& I 3,8

mais um doa instrumentos com que conta a Nação brasileira
para consolidar este ~mono democrático que vivemos.

Prego: ES 1,20 •
Nio incluídas as despem p3slais.

Valor sujeto majoretlb.
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Departamento de Defesa e Inspeção Vegetal

Çoordenação de Defesa Sanitária Vegetal

Divisão de Agrotóxicos e Afina
DESPACHOS DO CHEFE

101, 14 de julho de 1994
De canfaiododa o. a Portaria SL1V93 de 30.05.41, coe Mu nn ontrener -

ASSIR no 18/94 de 20.06.44, foi arme:lida a ~boa do razio eccial der Hoechst do
Brasil Oilmica • ranmoiction 8.P. pene adectst shering Saimm b fisual Ltda.

conformidada oa • ~torta OR/93 de 30.05.94, oilo beme no %xocar -
AMOR 02 18/94 de 20.06.94, foi acocada a ~longa dei rosé° moia]. dm SherIng do
Brasil Mia para: Hiechot ~dag Agrevo da Brasil Ltda.

De confomidade ca. a Portaria sca193 de 30.05.94, can base nu oarecar -
ASMA 09 18/94 de 20.04.94. foi concedida a dirima de titulará:1Mo ro reobstro dz.
Pr000to Avant 790 Fe , Innaardo de( ~agro indústria da otudutoo Agrícola. Ltda
co, ~sol bifarei. e ~areio Ltda.

OS conformidade coo a Recteria ROA/93 de 30.05.94, ean tese ro turecer -
MOR n9 18/94 d. 20.06.94 foi procedida • andana de tibalaridade no registro do
agrotia' lco Dik 185 Co, de: ?Magro Indidtria de °rodam /mico/noteis, parar agri-
cor Defensivoe Agrícolas 1030.

De conEcoaddad• com8 Prataria (Va/93 da 30.05.94, can bane ao Perecer -
AS= rfé 113/94 de 20.06.91, foi procedida • mOarça de titularidados mamam Intim-
tria da ~senso* "Arfá:alas Lula, corar Hanachem eresail ~raiai Lida, roa aomila-
tas ragiatro doo agrotExicom
g - Oito 480 SaqC, registro se 004398,
2 - Pecretrina •reciiica malogro As, registro rol. 005389;
3 - Cipearetrias +Fenices ~agro 14, registro TH 005489;
4 - Cipeamotrina 76co1ica ~ano MO, registro CO 0121891
5 - Glifosato Técnica tbragro, registro n9 002589.

te conforrnidade em a 'dotaria 51)/93 de 30.05.94, can base ro Remoer -
ASMA no 18/94 do 20.06.94, foi umaadida • radorço de titalaridado de: Noragro 1n-
d:entrá& de Prodtoe kgricolas Ltda,para Semana Ardil Comercial tido, oco saguim
toa o/aitoe da ~istmo d. nrotfialoore • +Lins, que manja ~UM°,

Mus Ncrogra 720 Ca - primamo rP 21000.001828/94-36
2- Vetam 800 Ho - primamo 21000.007015/93 60
3 - Tento 867 SaqC - carcomo 21000.002339/91-12
4 - Laureei Técnico Horagro - mooemeo 21000.005184/93-56
5- Mera %aios mamem - roncamo 31000 001879/94-07
6 - ivibuthumon Técnico memoro - =coem 21000.001826/91-19
7 - ~Urge eoragro 500 EC - ~coup 21000.001827/94-73

- ~trina ~loa emigro - promano 21000.007320/93-33.

GIRABIS EVANGELISTA RAMOS
Chefe da Dirimi°

¡Of. n9 39/94)

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL
PORTARIA NO 4, DE 8 DE JULHO DE 1994

/11"10 DI51•11OL9DODDI0 NOM. ao n.o da atribuis:o cordere o
artigo 42, ionizo VII, do Inalmoro Intento da Bardaria, aprovado pala Porcaria 151
	 ai o2 787 do 15 de dambro de 1993. cadeado co. o Artigo 45 do Derroto oã
76.966 	 de 6 do jdoiro da 1976, • de acordo co• e ecoo conoto ao Procomm MAU isT
21050.000869/93-01. dalver

O - Interditar emporariaruto • tire. Agro-Industrial Saara	 Lúcia
Ltda. rosiotrada no Modidirio do Agricultura, do Abandada • da Informe Agrária
oon o niMoro AO 005944, • localizada ia Zurrada /Jata - !corda., EM 04. a• Videira,
Mote Catarina, até que oollo proprio círio. providedien olha amplo to redilmeoracio.

II - Á premida Portaria •ere tio vigor no data do ou. publicario.

RUI LUIZ VAU
(Of. n9 50/94)

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRARIA

Departamento de Iiempropriação e Aquisição
PORTARIA 509 23, DE 19 DE JUNHO DE 1994

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE 0E0APROPR/AÇA0 E AQUISIÇA0 DO
INSTITUTO NACIONAL DE OOLONIZAÇA0 E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso da
commtencia que lhe foi delegada pelo Sonhor Pdesidinte do drodo,
através da Portaria INCRA/P/M r 963, do 13 de dezembro de 1993,
publicada no Diário Oficial da União do dia 14 do demabro do mamo
ano;

CONSIDERANDO o pronunciamento emitido peio Senhor Chefe do
Departamento de Alienação • Titulado DFT, no. autoe do Procedo
Administrativo INCRA/SR-04/GO (21.450) Nn 001248/93, =moldei

I - AUTORIZAR, com base no artigo 5*, Parágrafo 2 5 , itim III
do ~rato rir 74.965, de 26 da novembro de 1974, ao Senhor STANIZY
MAM SCHULTZ, de nacionalidade norte anaricana (0590), portador da
Cardara de Identidade para estrangeiro • paramente RIM 8543109-I,
expedido pela BEFDPMAI% em 11.04.87, CP/ conjunto na 071.443.341-15,
casado dm decime de cosunhao universal de bens co. a Senhora MANO
MARGARET BORNS SCHULTZ, de nacionalidade norte dominam (0590),
portadora da Carteira de Identidade para estrangeiro parmanenton RNE
8543106-0, expedida pela SE/DPMF, om 21.09.87, a adquirir 01 (m)
ingval rural denoainado /azando Rio Verdinho da Barra Grande, co, •
dirm do 53,24 ha (cinquenta e tres Matarei e vinte e quatro ares),
'corremoncantm a 5,3240 Molham de ~Jorna° indefinida, aituado no

Município • Comarca de Rio Vordli, Ratado do Coifa, • cadmtrado no
811CR sob o código ne 933.066.032.174-0.

II - O prazo de validade desta Autorisacão é de 30 (trinta)
dias, contados do dm publicado.

FOLIO L/ZARRAGA RAMIRM
Respondendo polo Expediente

(99 4.320-9 - 28-6-94 - CR$ 84.560.90)

PORTARIA 1 149 31, DE 20 DE JULHO DE 1994

O mim DO DEPARTAMENTO DE DESAPROPRIAÇA0 AGOMICAO DO
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no coo da
conpatenai& que Me foi delegada pelo Senhor Prmidonte do Orgia,
&trave. de Portaria INCRA/P/N e 963, de 13 da daseebro de 1993,
publicada no Diário Oficial da Uniáo do dia 14 de deaddro do mamo
'no)

CONSIDERANDO o pronunciamento omitido polo Senhor Chato do
Departamento de Alienado • Titulado - DF?, nom autos do Procedia
Adminimtrativo INCRA/SR-08/8P (21.490) No 000676/93, resolver

/ - AUTORIZAR, com base no artigo 70, Parágrafo 1 5 do
Decreto n o 74.965, de 16 de novdebro de 1974, a Senhora LOISA MMLLA
FERNANDES DA COSTA FERRZIRA CIDIM40, de nacionalidade portuguasa
(1333), portadora da Cartoira de Idantidada para estrangeiro
parlamento RNE 8575040-0, expedida pelo SE/DPMAR, em 29.01.68, CPF nn
649.655.548-66, canada mo resida do comunhão parcial de bane com o
Senhor 7081 LUIZ CERVATO, de nacionalidule breei/eira (0256), portador
da Carteira de identidade no 5.749.495, expedida pala 88P/SP, dm
02.03.71, CP? ne 393.337.878-87, a adquirir 03 (trila) imMain rurais
Co. ia ~minam especificado.:

CODIGO
	

ARRA (H/l)	 DENOMINAÇÃO

629.065.458.937-2
	

1,1837	 Sitio Monte Alacre
629.065.006.702-0	 35,5320

	
Sitio Monte Alegre I

629.065.008.694-4
	

'21,5000	 Sitio Monte Alma., II

Os ladmin ao tela porfazon um área total de 59,2157 ha
(cinquenta • nova hectares, vinte • as aros • cinquenta • meto
contiarm), correspondentes a 5,92 adulou de enlatado indefinida,
situada, no Município a Comarca da Bota:ata, Ratado da 840 Paulo.

/I Tornar insubsistente , a Portaria INCRA/DF no 51, de 08
de outubro de 1993, publicada no COO da 17 de novembro do mesmo ano.

III - O prazo do validada desta Autorisacao é de 30 (trinta)
dine, contado& do sua publicado.

JÚLIO LIZARRAGA /AMIME

(N9 4.328-4 - 21-7-94 - RI 9424)	
Remondendo pelo Expediente

a.
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Ministério da Educação
e do Desporto

•11..11..n••••0112211=1:1111.11CA

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 09 1.116, DE 21 DE JULHO DE 1994

O Ministro de Estado da Educação e do
Desporto, usando da competéncia que lhe foi delegada pelo Decreto no
83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conse-
lho Estadual de Educação de Minas Gerais no 232/94, conforme ccmsta do
Processo 00 23001.000649/90-28 do Ministério da Educação e do Despor-
to, resolve:

Art. 10 Reconhecer a Univetà.dade Estadual de Montes Claros
- UNIMONTES, com sede e foro na cidade de Montes Claros, Estado de
minas Gerais, aprovando, neste ato, seu Estatuto o, Regimento Geral.

Art. 20 Esta Portaria entra co vigor na data de sua publicação.

MUR/LIO DE AVELLAR HINGEL

(00. 59 133/94)

Processo n° 23075.25704/94 .27.0 objeto do presente processo és emissão de Num de Empenho no valor
de RS 1544,09 (hum mil, quinhentos e quarenta e quatro reais e oitenta e nove centavos), em favor de
EDISA HP S/A, para atender despesas com serviços de manutenção técnica do equipamento GOMO-
MSD liP Reconheço a inexigibilidade de licitação, com base no artigo 25, Item I, da Lei n° 8.666, de
21/06/93.

Curitiba, 14 de julho de 1994

ANTON/O JOSÉ DE NARDI
Diretor do Setor de Ciências Exatas

Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 26, da Lei n° 8.666, de 21/06/93, face delegação de
competência do Magnifico Reitor.

Curitiba, 15 de julho de 1994

ALDAIR TARCISIO RIZZI
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

Processos' 23075.29849/94-69. O objeto do presente processo da emissão de Notada Empenho no valor
de RS 3.285,00 (três mil, duzentos e oitenta e cinco reais), em favor de UNIVERSIDADE FEDERAL DO
PARANÁ, para atender despesas na elaboração de projetos de pesquisa, ensino e extensão universitária
bem como, no gerenciamento das atividades desenvolvidas pelo Cedisa. Dispenso de licitação, com base no
artigo 24, item XIII, da Leis' 8.666, de 21/06/93.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR
PORTARIA 159 248, DE 20 DE JULHO DE 1994

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E END DESPORTO, cesso de suas artibuições e tendo em vista o que dispõe o
Artigo 7° da Portada Ministerial n° 837. de 10 de setembro de 1990, resolve:

Artigo 1° Autorizar a Faculdade de Ciáncias Humanas e Letras de Rondônia,
com sede na cidade de Porto Velho. Estado de Rondônia, mantida pela Associação de Ensino
Superior da Amazônia, a realizar, em caráter especial. concurso vestibular fora de prazo para
preenchimento de 50 (cinquenta) vagas no curso de Direito e 50 (cinquenta) vagas no curso de
Ciencias Contábeis.

Parágrafo Único. O acompanhamento da realização do concurso vestibular,
assim como a adequação do calendário para o curnprimento dos dias letivos pela nova turma
ficaria cargo da Delegacia do MEC no Estado de Rondónia.

RODOLFO JOAQUIM PINTO DA LUZ

(Of. n9 203/94)

UNIVERSIDADE FEDERAI. DE JUIZ DE FORA
PORTARIA 59 717, DE 15 DE JULHO DE 1994

O Reitor da Universidade Federal de Juiz de Fora no u
ao de suas atribuições legais e considerando o disposto nas ResoluçõeH
nOs 62/86, 14/87 e 23/91 do Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão, bem
assim o que consta do Processo na 23071.011282/93-23, resolve:

Tornar público que no Concurso Público para provimento do cor
go de Professor Assistente, do Departamento de Enfermagem Aplicada,par
o conjunto de disciplinas 'Enfermagem Médico-Cirúrgica e Enfermagem Pai
quiátrica", em regime de Dedicação 'Exclusiva, não houve candidato aprU
vedo.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSE PASSINI

(Of. n9 1.107/94)

UNIVERSIDADE FEDERAL po PARANÁ
Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Finanças

DESPACHOS
Processo 6/23075.29392/9445,0 objeto do presente processo ria emissão de Nota de Empenho no va/or
de RS 576,00 (quinhentos e setenta e seis reais), em favor de MAC LAB DIVISION, para atender
despesas com aquisição no mercado externo de componente para computador Moo Nus e demais
acessórios, conforme proforma Invoice 0694-005, para o Setor de Ciências Biológicas, Reconheço a
inexigibilidade de licitação, com base no artigo 25, item I, da Lei n° 8.666, de 21/06/93.

Curitiba, 11 de julho de /994

WALDEMIRO GRTEMSKI
Diretor do Setor de Ciências Biológicas

Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 26, da Lei if 8.666, de 21/06/93, face delegação de
competência do Magnifico Reitor.

Curitiba, 14 de julho de 1994

ALDAIR TARCIS/O RIZZI
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

Curitiba, 12 de julho de 1994

MÁRIO SÉRGIO JÚLIO CERCI
Diretor do Setor de Ciências da Saúde

Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 26, da Leis' 8.666, de 21/06/93, face delegação de competência
do Magnifico Reitor.

Curitiba, 15 de jr1010 de 1994

ALDA1R TARCISIO RIZZI
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Fianças

(Of n? 94/041

UNIVERSIDADE DO AMAZONAS
DESPACHOS

Diante da manifestação da Procuradoria Juridica e do Preaidenta da CO
missão Permanente de Licitação da Fundacão Universidade do amazonas, e
com base no 9 10 do Art.25, acrescido do Inciso I do Art.13 da Lei na
8.666/93, dispenso a licitação e autorizo, condicionada a exiatincia de
recursos orçamentãrios, a despesa para fazer frente a contratação de DE
NISE BENCHIMOL DE RESENDE para prestar serviços na ãrea de A ..... oria í
Consultoria Técnicas ou Documentação junto ao Gabinete do Reitor da Fun
dação Universidade do Amazonas.

EMERSON PIRES DE SOUZA
Pró-Reitor de Administração

Com base no Artigo 26 da Lei no 8.666/93 .conforme Decreto na 852/93,
ratifico o procedimento adotado pela Pró-Reitoria de Administração, re
letivamente à dispensa de licitação e autorizo a despesa, para fazer
frente ã contração de DENISE BENCHIMOL DE RESENDE para prestação de ater
viços especializados.

HELVIO NEVES GUERRA
Vice-Reitor

Diante da manifestação da Procuradoria Jurídica e do Presidente da Co
missão Permanente de Licitação da Fundação Universidade do amazonas, e
com base no 5 10 do Art.25, acrescido do inciso I do Art.13 da Lei no
8.666/93, dispenso a licitação e autorizo, condicionada a existéncia de
recursos orcamentãrios, a despesa para fazer frente a contratação de OR
MEZINDA CELESTE CRISTO FERRARDES para prestar serviços na ãrea de Peí
guisa, Ciéncia e Tecnologia junto ao Departamento de Parasitologia do
Instituto de Cióncias Biológicas da Fundação Universidade do amazona..

EMERSON PIRES DE SOUZA
Pró-Reitor de Administração

Com base no Artigo 26 da Lei no 8.666/93 e conforme Decreto no 852/93,
ratifico o procedimento adotado pela Pró-Reitoria de Administração, re
letivamente à dispensa de licitação e autorizo a despesa, para fazer
frente à contratação de ORMEZINDA CELESTE CRISTO FERRARDES para presta-
ção de serviços especializados.

HELVIO NEVES GUERRA
Vice-Reitor	 •

Diante da manifestação da Procuradoria Jurídica e do Presidente da Co
missão Permcanente de Licitação da Fundação Universidade do Amazonas i
com base no 5 10 do Art.25, acrescido do Inciso I do Art.13 da Lei na
8.666/93, dispenso a licitação e autorizo, condiciOnada a existincia de
recursos orcamentãrios, a despesa para fazer frente a contratação de AN
TONIO AUGUSTO DE LAVOR BARRETO para prestar serviços de Auditoria, Coa
tabilidade Pública, Assessoria no Sistema de Administração Financeira,
junto ao Departamento de Finances da Fundação Universidade do Amazonas.

EMERSON PIRES DE SOUZA
Pró-Reitor de Administração

Com base no Artigo 26 da Lei no 8.666/93 e conforme o Decreto na 852/93
ratifico o procedimento adotado pela Pró-Reitoria de Administração, re
letivamente ã dispensa de licitação e autorizo a despesa, para fazer
frente ã contratação de ANTONIO AUGUSTO DE LAVOR BARRETO para prestação
de serviços especializados.

HELVIO NEVES GUERRA
Vice-Reitor
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Diante da manifestação da Procuradoria Jurídica e do Presidente da Co-
missão Permanente de Licitação da Fundação Universidade do Amazonas e
com base no 5 10 do Art.25, acrescido do Inciso I do Art.13 da Lei n.
8.666/93, dispenso a licitação e autorizo, condicionada a existência de
recursos orçamentãrios, a despesa para fazer frente a contratação de SE
VERINA DE OLIVEIRA DOS REIS para prestar serviços de Planejamento 'e ela
boração do Plano de Gestão da Fundação Universidade do Amazonas.

EMERSON PIRES DE SOUZA
PrO-Reitor de Administração

Com base no Artigo 26 da Lei no 0.666/93 e conforme Decreto nu 852/93,
ratifico o procedimento adotado pela PrO-Reitoria de Administração, re
letivamente à dispensa de licitação e autorizo a despesa, para 	 fazer
frente à contratação de SEVERINA OLIVEIRA DOS REIS para prestação 	 deserviços especializados.

HELVIO NEVES GUERRA
Vice-Reitor

Face a manifestação do Diretor do Hospital Universitário 'Getúlio Var-
gas' da Fundação Universidade do Amazonas e com base no inciso I do Ar-tigo 25 da Lei n5 9.666/93, dispenso a licitação e autorizo, condiciona
da a existência de recursos orçamentários, a despesa estimada em 	
R$ 3.774,91 (trés mil, setecentos e setenta e quatro reais e noventa e
um centavos), para fazer frente à aquisição de material hospitalar, con
forme oficio n. 014/94 - CEL, de 14 de julho de 1994.

EMERSON PIRES DE SOUZA
Pró-Reitor de Administração

'Com base no Artigo 26 da Lei ris 8.666/93 e conforme Decreto n. 852/93
ratifico o procedimento adotado pela Pró-Reitoria de Administração, re
letivamente A dispensa de licitação e autorizo a despesa, para faze"Z
frente à aquisição de material cirúrgico para o Hospital Universitãrio
"Getúlio Vargas".

HELVIO NEVES GUERRA
Vice-Reitor

(Of. n9 124/94)

ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTURA DE MOSSORÕ

Conselho Técnico Administrativo
RESOLUÇÃO NO 3, DÊ 30 DE JUNHO DE 1994

Homologa o resultado do Concurso Públi-
co para provimento do Cargo de Auxiliar
de Agropecuãria - Nível de Apoio, desta
Escola.

O Presidente do Conselho Técnico Administrativo da Escola Su-
perior de Agricultura de Mossorõ, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, com base no que deliberou este órgão Colegiado co sua 24
Reunião Ordinária do ano de 1994, realizada no dia 30 de junho de 1994,
considerando:

O Resultado do Concurso Público realizado por esta Escola pa-
ra provimento de 'Cargo de Auxiliar de Agropecuária - Nível de Apoio, cio
jo relataria apresenta como aprovados os candidatos:
01 - Paulo César Ferreira Linhares 	 Média final 86,25
02 - Francisco de Assis Cruz	 Média final 81,25
03 - Francisco dae Chagas Pereira 	 Média final 77,50
04 - Marcos Antonio da Silva "	 Média final 73,75
05 - Oséas Pereira de Oliveira	 Média fina/ 71,25
06 - José Aldenor de Souza	 Média final 67,00
07 - Antonio Almeida dos Santos	 Média final 66,00
08 - Fernando de Pãdua Almeida 	 Média final 65,00
09 - Francisco das Chagas Marques	 Média final 63,75
10 - Antonio Claudecir Almeida dos Santos , Media final 62,50 • roso'
ve:

Art. 15 - Homologar o resultado do referido Concurso Público.
Art. 20 - A presente Resolução entra em vigor nesta data.

JOAQUIM AMARO FILHO

(Of. n9 239/94)

Ratifico a inexigibilidade de licitação acima, nos termos propostos,
por atender aos requisitos legais em vigor.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1994.
Ten:'Brig do Ar ENIR DE SOUZA PINTO

Comandante

(Of. 09 983/94)

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 89 7/94
A presente contratação tem como objeto, o fornecimento de 02 (dois)
transceptores VHF-AM, Modelo V330 para os SCOAM's de ANÁPOLIS (GO) e
GALEÃO (RJ), de fabricação exclusiva da TECNASA ELETRÔNICA PROFISSIONAL
S.A,, conforme atesta a Associação Brasileira das Indústrias de
Materiais de Defesa/Sindicato Nacional da Indústria de Material Bélico
(ABIMDE/SIMBE), em sua declaração EXCL 322, de 06/06/94. Por
conseguinte fica a presente despesa enquadrada no Inc. I, art. 25 da
Lei 8.666/93, de 21/06/93. Maj Brig do Ar - JOSÉ SALAZAR PRIMO -
Presidente da CISCEA. Ratifico a inexigibilidade de licitação, cos
termos propostos, na justificativa, conforme disposto no Art. 26 da Lei
n . 8.666/93. Ten Brig do Ar - ENIR DE SOUZA PINTO - Comandante do
COMGAP.

(Of. 59 48/94)

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA
AEROPORTUÁRIA

BALANCETE PATRIMONIAL (.)
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,tpt.' "'c".	 . 2(2%0.-4:740 '	 4( Z.:4850)8 r"m"t.r°1"-.........

4.959.371
232068

96.65
1561Imoeee e  Recuperar 19.958.105 65.222 Conta. ene. 8.770.109 183.18Outras Contas 2161.722 36.484 Receitado Tercelroe 9.574.946 101.833Dance Conta Vinculada
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O
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107

23.046
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54.892
12212
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ReaVinc.Inv-ATAERO 20.166,251 335.152

RE529I	 FUTUROS 270.758 0.175
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REALA LONGO PRAZO 40.335.169 156.066
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TOTAL DO ATWO 6.584589130 172220.830 TOTAL DO PASSIVO 6.584.584.160 172223.830

LUIZ CARLOS BOAVISTA ACCIOLY
Presidente

41111324151~1511•1111111M21249.411351

MARCOS ANTONIO HONORATO
Contador-CRC/DF 3.528

Ministério da Aeronáutica
( . )-Republicado por ter saldo com incorreção, do original, no D.O. de
16-5-94, Seção 1, págs.7215-7216.

COMANDO GERAL DE APOIO
DESPACHOS

O Ordenador-de Despesas da DEPV, após analisar o processo referente
ao licenciamento de uso do SOFTWARE ORACLE e cursos de treinamento para
esta Diretoria, resolve considerar inexigível a licitação no valor de
74.368,35 (setenta e quatro mil, trezentas e sessenta e oito URV's e
trinta e cinco centésimos), em favor da ORACLE DO BRASIL SISTEMAS LTDA,
com fundamento no Inciso II, do art.25, da lei 8.666/93, de 21 de junho
de 1993.

Maj Brig do Ar JOSÉ SALOIAS PRIMO
Ordenador de Despesas

smAN
ATIVO 109,94 1115293 PASSIVO J0N/94

-. - .....
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LUIZ CARLOS 130AVISTA ACCIOLY 	 MARCOS ANTONIO HONORATO
Presidente	 Contador -CRC/DF 3.528

(Ofs. 095. 2.651 e 2.658/94)

Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA No 1.356, DE 21 DE JULHO DE 1994

O Ministro de Estado da Saúde, no uso de sua atrfioUides, resolve:

Revogar a Portaria Ministerial n°389, de 8 de fevereiro de 1994, publicada no Diário Oficial da
União de 10 do fevereiro de 1994.

HENRIQUE SANTILLO

(Of . 59 150/941

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

Plenário

• RESOLUÇA0 N9 118, DE 7 DE JULHO DE 1994

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde, ern sua Trigesirria-Selime-Reoniao
Ordinária, realizada nos dias 08 e 07 julho de 1954, cumprindo suas atribuições regimentais, considerando.

- Que a elaboraçao do Decreto 1.105, de 09 de junho de 1994, desconsiderou a
minuta de proposta aprovada pela Cornissâo Triparta° para regulamentar o Sistema Nacional de Auditoria nas trás
esferas gestoras do Sistema Unico de Saúde, nos termos do Art. tr. parágrafo t o da Lel 8.889, de 27 de julho de
90830 An. 18, Inciso XIX da Lel 8.080, resolve:

Recomendar ao Excelentissimo Senhor Ministro da Saúde que encaminhe ao
Presidente da República proposta de alteração do Decreto o" 1105, de 08 de abril de 1994, para levar em
consideração a proposta de Decreto da Comissão Tripadite.

HENRIQUE SANTILLO
Presidente do Conselho

Homologo a Resolução 01118. de 07 de Julho 0.1994. nos lermos do Decreto
de Delegado de Competência de 12 de novembro de 1991.

HENRIQUE SANTILLO
Ministro

FtESOLUÇA0 09 120, DE 7 DE JULHO DE 1994
O Plenário do Conselho Nacional de Saúde, 00 000 Trigésima &Urna Reunião

Ordinária, realizada nos dias 00 e 07 julho de 1994, cumprindo suas atribuições regimentais e considerando a
Recomendação da Comissão Intersetodal de Saúde do índio, resolve:

- Propor as seguintes alterações no texto referenle ás questões de Saúde do
Decreto Presidencial n o 1.141, de 19 de maio de 1994:

Artigo 2. -
Parágrafo Único - Na elaboração dos programas e projetos de que trata este

artigo, será garantida a participação de representantes da FUNAI, das organizações e comunidades imagems e
das demais instituições envolvidas.

Artigo 5'-
II - Analisar e aprovar co programas o projetos propostos por órdos

govemamentels e não governamentais, examinando .os nos seus aspectos de adequado do diretnzes da politica
indigenista e do integrado com as demais ações e políticas selerials.

Caphulo

Artigo 11'-
As ações de saúde para as comunidades Indígenas destinem-se ao alcance do

equllibdo bre-palco-social e daisse-âo no âmbito dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas, 'serem definklos ern
Lei, valorialndo e complementando as práticas da medicina Indígena e tendo, dentre outras, como finalidades
principais:

.
Artigo 12• -
Será garantido aos índios e as Comunidades Indlgenas o acesso, por Intermédio

de União, as ações de nivel primário, segundo e tardado do Sistema Único de Saúde.

Artigo 14'.
O órgão federal de assistenda ao índio participará do SUS através dos Distritos

Sanitários Especiais Indígenas, para viabilizar a essIstenda IMegral diferenciada, consideradas as especificidadas
das comunidades Indigenas.

Parágrafo Primeiro - O Órgão federal de essistincia ao índio aluará corno
gestor dos Distritos Sanitários Especiais Indigenas, respeitadas as deliberardes dos Conselhos Distritais de Saúde.

Parágrafo Segundo - A partldpação das comunidades Indigenas no
planejamento e controle das ações desande dar-se-á através de Conselho Distritais de Saúde, constituídas cie
forma omitida segundo° artigo Oda lei 8.142, de 28112/90.

Parágrafo Terceiro - Os Distritos Unitários Espadeis Indígenas deverão se
articular no nível regional, através de intendas técnicas assessoras, de caráter multi-Institucional.

Capitulo V:

Artigo (e acamaradar) - A Comissão Intersetodel deverá, no prazo de 90
(noventa) dias, após a publicação deste Decreto, realizar as guitas nermaáries para a elaboração de logistação
específica visando a formulação e implantado dos Distritos Sanitários Espedels Indigenes.

HENRIQUE SANTILLO
Presidente do Conselho

Homologo a Resolução n' 120, de 07 de Julho de 1994, nos termos do Decreto
de Delegação de Competancia de 12de novembro de 1991.

HENRIQUE SANTILLO
Ministro:

RESOLUÇA0 N9 121, DE 7 DE JULHO DE 1994

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Trideirna Sétima Reirn140
Ordinária, realizada nos dias 06 e 07 julho de 1994, cumprindo suas atribuições regimentais e conalderando a
Recomendado da Comissão Interaelorial de Saúde do Indo, resolve:

- Propor as seguintes alterações no texto do anteprojeto de Lei do Novo Estatuto
do Indler

CAPITULO II

DA SAÚDE - Sugere-se a padronizado do termo Distrito Sanitário Especial
Indígena nos Artigos 128,129,130, 131, 132 ou em quaisquer outros artigos que se refiram a Distritos Unitários.

ARTIGOS 1270 128 - suprimidos e substituldos pela seguinte fadado:

• • A remelado dos princípios, diretrizes e estratégias da politica nacional de
saúde para as comunidades indígenas, bem como o controle da execução desta política cabe á Comissão
Intersetaria' de Saúde co índio, vinculada ao Conselho Nacional de Saúde, e criada pela Resolução n o 11 do
Conselho Nacional de Saúde, de 31/10/91'.

ARTIGO 129 r Propõe-se modificações de sua redação, da seguinte forma:

Para o planejamento e execução dos projetos de saCide em comunidades
indígenas serão estabelecidos Distritos Sanitários Especiais Imagens - OSEI, compreendendo as temas
Indigenas com configuração e delimitado dinâmica, que considera o território ocupado, a rede de relações
intercomundádas naquelas estabeleddas com a sociedade envolvente, por cada comunidade indígena ".

Suprime-se os Incisos dela VI.

ARTIGO 130: Propõe-se asco alterado, passando a tora seguinte rei:ledo:

• A gestão dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas será exerdda por um
calculado, com participação pedrada de representantes dos órgãos prestadores de serviços, de profissionais da
área da saúde, possuidores de conhecimentos especificas sobre as comunidades Indígenas e representantes
indigenas, com um gestor referendado pelo coleglado ".

ARTIGO 131: Suprima-se:

ARTIGO 132: Propõe-se sua alteração, com a seguinte redação:

• Os Distritos Especiais de Saúde indigenas silo Instancias administrativas e
técnicas de âmbito federal no Sistema Único de Saúde, com dotado orçamentária própria, segundo as
necessidades das comunidades".

ARTIGO 133: Modifique-se e redação, da seguinte forma:

'Outras instituições poderão desenvolver programas e ações de saúde em áreas
Indígenas, desde que as comunidades indígenas e o colegiado do Distrito Sanitário Especial Indígena as
autorizem, observadas as disposições desta Lei e de outros documentos legais vigentes'.

HENRIQUE SANTILLO
Presidente do Conselho

121, de 07 de Julho de 1994, nos termos do Decreto
de Delegação de Competência de . 11.12°•Te*nicegvc'ema róro'CIelu1'jr9' "1..

HENRIQUE SANTILLO
Ministro
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ice inexigibilidade de licitação conforme 	 euposto no parágranteri:r.

Brasília-DF, 21 de julho de 1994

SEBASTIAO CARLOS ALVES GRILO
Secretário de Administração Geral

(Of . n9 1 50/94 )

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉDICA
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Em Extinção
Divisão de Material

RETIFICAÇÃO
Nodespacho do Chefe da DivLsão de Material, publicado no 0.0.0. no 135 do 	 dia18.07.94, Seca° I, página 10789: Onde se le - valor mensal de R$97.625,00(Noventa e
sete mil, seiscentos e vinte e cinco reais), perfazendo um total 	 anual	 de	 R$1.171.500,00(Hum mila3, cento e setenta e um mil e quinhentos reais). LEI-SE: va-
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RESOLUÇÁO N9 122, DE 7 DE JULHO DE 1994
—

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde em sua Trigésima Sétima Reunião
Ordinária, matizada nos dias 090 07 de julho de 1994 cumprindo suas atribuições regimentais e, considerando:

1-A necessidade de se buscar alternativas destinadas a garantir eficiência e
qualidade dos serviços públicos de saúde, de acordo com as diretrizes, as bases e os objetivos do Sistema único
de Saúde fixados nas Leis s 8080 e 8142190;

2-A apresentação ao Conselho Nacional de Saúde de propostas inovadoras de
administração e gerenciamento dos serviços de saúde, que. não obstante a Intenção dos seus formuiadores,
padecem de fundamentação juridica adequada; e

3-A conveniênda de se examinar, dentro do marco constitucional e legal, as
várias Iniciativas e propostas de inovação na forma de gerir os serviços públicos de saúde, resolve:

1-Propor ao Ministério da Saúde que, em anlculação com os Estados e os
Municiplos promova, com umbela, estudos que visem 8 identificação de novas formas e bases de financiamento
do Sistema único de Saúde, novos modelos de gestão e novos métodos de administração financeira , de passeai e
de material destinados a garantir eficiência e qualidade nas ações e nos serviços de saúde,

2-Os estudos referidos no item 1 deverão observar os princípios constitucionais
de legalidade, publicidade, moralidade e impessoalidade que informam a Administração Pública, e preservar a
Intransferibilidade da gestão de serviço público armeiros;

3-Na realização dos estudos o Ministério da Saúde levará em conta, além de
estudos e propostas já elaborados pelos seus próprios órgãos, as iniciativas e experiências que vem sendo
efetivadas em vários Estados e Municiplos e outras ainda em processo de discussão;

4- Os estudos deverão compreender, também, mecanismos e formas de
cooperação técnica inlerinstitticional das três esferas de governo do SUS e de entidades do setor privado que
participam complementarmente do SUS ou têm Interesse na sua consolidação e no seu aperfeiçoamento; e

6- Concluldos os 05h/d0s. o Ministério da Saúde os encaminhará à apreciação
deste Conselho.

HENRIQUE SANTILIA
presidente do Conselho

Homologo a Resolução n • 122, 40 07 de Julho de 1994, nos termos do Decreto
de Delegação de Competência de 12 de novembro de 1991,

HENRwrs%kMriLLO

for mensal de 0$35,50(Trinta e cinco reais e cinquenta centavos), perfazendo um to-
tal aguai de R$426,00(Quatrocentos e vinte e seis reais).

(Of. n9 175/94)

Coordenadoria de Cooperação Técnica e Controle no Amazonas
DESPACHO DO CHEFE

Em 14 de julho de 1994
PROC.33015.012898/94

RATIFICO a dispensa de Licitação para a contratação de firma, com vistas
a execução de serviços de conserto de 17 (dezessete) mãquinas de escrever
e 05 (cinco) máquinas de calcular deste EREAM/INAMPS/MS, com despesa no
valor global de R$ 890,00 (Oitocentos e noventa reais), em favor da firma
P/ERRE DUBOIS, fundamentado no que preceituam o Art. 24, Inciso /V, com
binado com o Art. 26 da Lei no 8.666/93 e parecer favorável da Procua
dono Regional, conforme competência delegada através da PIVINAMPS/PR NZ
7.810/92.

DONIZETE DE PAULA RAMOS
Chefe do Escritório de Representação

)Of. 09 74/94)

Ministério do Trabalho

RESOLUÇA0 N9 123, DE 7 DE JULHO DE 1994
O Plenário do Conselho Nacional de Saúde em sua Trigésima Sétima Reunião

°atingida, realizada nos CM 08 e 07 de julho de 1994 cumprindo suas atribuições regimentais e considerando a
recomendação da Comissão Intersetorial de Saúde do Indio, resolve:

,Sutetituir a representação da Organização • Movimento dos Povos Indigenas
do Vale do Juvá • pela Coordeririçãã" das Organizações Indlgenas da Amazdnia Brasileira (COIAB), na
composição da Comissão Intersetorial de Saúde do Indio.

' HENRIQUE SANTILLO
Presidente do Conselho

Homologo a Resolução n• 123, de 07 de Julho de 1994, nos termos do Decretode Delegação de Competanda de 12 de novembro de 1991.

HENRIQUE SANTILLO
Ministro

(Of. n9 150/94)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
DESPACHOS

PROCESSO	 r 25000.012124/94-59

Reconheço a inexigibilidade de licitação para realiza
cão do congresso e feira FENASOFT, a ser realizado no período de 19/
/07/94 a 22/07/94, no valor de R$ 1.500,00 ( Hum mil e quinhentos re
ais hem conformidade nono disposto da Lei de nO 8.666/93, em seu ar
tigo 25, inciso II, combinado com o artigo 13, inciso VI.

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO NO PARÁ
PORTARIA N9 2, DE 8 DE JULHO DE 1994

O Delegado Regional . do Trabalho no Estado do Pará, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei e,

CONSIDERANDO que a empresa CATA-CIA, AMAZÔNIA TÊXTIL DE ANIA-
GEM requereu permissão para trabalhar ininterruptamente e em turnos de
revezamento, aos domingos e feriados civis e religiosos, no setor de ex-
trusão;

CONSIDERANDO que a requerente exibiu LAUDO TECNICO,firmado por
Instituição autorizada, ACORDO COLETIVO DE TRABALHO celebrado com a enti
dade representativa da categoria profissional e ESCALA DE REVEZAMENTO7
atendendo, assim, aos pressupostos autorizadores previstos na Portaria
no 417/66-MTb;

CONSIDERANDO que a inspeção efetuada por esta Delegacia 	 nãoconstatou a existência de irregularidade insanável;
CONSIDERANDO, finalmente, que a requerente postula autorização

pelo período de 02 (dois) anos,Resolver

I- Autorizar a empresa CATA-CIA AMAZÔNIA TEXTIL DE ANIAGEM a
funcionar ininterruptamente, aos domingos e feriados civis e religiosos,
em turnos de revezamento, no setor de extrusão de seu parque fabril;

II- A presente autorização é concedida pelo prazo de 02 (dois )
anos, contados da publicação da presente portaria;

III- A Divisão de Fiscalização do Trabalho encetara processo
de acompanhamento permanente do trabalho a ser desenvolvido, de tal modo
a caracterizar o seu ajustamento ã lei e obter subsídios para instruir
pleitos futuros do mesmo teor.

PAULO ROBERTO DE CAMPOS RIBEIRO
(Of. 09 12 6/94 1
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Ministério da Previdência Social

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DESPACHOS
Processo no 35000.002727/94-60. APROVO a dispensa de licitação, com ba-
se no inciso XVI do artigo 24 da Lei no 8.666/93, para prestação de ser
viços de administração e tratamento de dados, de teleinformática, de-
consultoria e suporte e, AUTORIZO a despesa co valor de pu 18.000.000,00
(Dezoito milhões de reais), em favor da DATAPREV. •

• Em 20 de julho de 1994
JOSE ROBERTO SFAIR MACEDO

Diretor de Administração Patrimonial

RATIFICO o ato acima, nos termos do art. 26 da Lei na 8.666/93 e altera
ções posteriores e, ainda. DETERMINO a publicação conjunta dos atos Cm
DOU.

Em 20 de julho de 1994
LUIZ CARLOS DE ALMEIDA CAPELLA

Presidente
(Of. 09 215/94)

Superintendência Estadual no Amazonas
DESPACHOS

Processo no 35011.000606/94-81. Tomada de Preços ne 06/94. Interessado:
Instituto Nacional do Seguro Social-/NSS/SEAM. Assunto: Contratação de
mão-de-obra para execução de serviços de limpeza e conservação.Decisão:
1-Anulação da Tomada de Preços no no 06/94, publicada no D.O,U de 04 de
abril de 1994, conforme parecer da Procuradoria Estadual, constante as
fls. 216 a 218, Verso e anverso do Processo.

Em 13 de julho de 1994
JOSE GONÇALVES CAMPOS

Chefe Substituto da Divisão de Administração Patrimonial

Ratifico o ato acima, nos termos do artigo 26, da Lei nO 8.666793,e,aia
da, determino a publicação con.junta dos atos no p.o.u.

Em 13 de julho de 1994
THEMA BRANDÃO DE AQUINO

Superintendente Estadual Substituta

Superintendência Estadual em Goiás
Divisão de Administração Patrimonial

DESPACHOS
52 DO PROCESSO: 35069.002254/94-98. APROVO a Inexigibi/idade de Licita-
ção n o 27/94, ..para fins de Renovação de Assinatura do Jornal O POPULAR,
destinada à Procuradoria Estadual desta SEGO, em favor da firma J. CAMA
RA & IRMÃOS S/A, após Parecer da Procuradoria Estadual, ,conforme (arará--
grafe unico do Artigo 1 2 da PT/MPS n 2 253/93, como tambem AUTORIZO as
despesas no valor total de R$ 198,00, com fundamento no °Caput" do Artl
go 25 da Lei n 2 8.666/93 e alterações posteriores.

Goiânia, 14 de julho de 1994
JOÃO ALBERTO ROCHA

Chefe do Serviço de Suprimento e
Serviços Gerais Substituto

RATIFICO o ato acima, nos termos do Artigo 26 da Lei n 2 8.666/93 e alta
rações posteriores e, ainda, determino a publicação conjunta dos atos
no DOU.

Goiânia, 14 de julho de 1994
ADROALDO BERNARD/NO DA COSTA

Chefe da Divisão de Administração
(Of. n9 215/94)
	 Patrimonial Substituto

Superintendência Estadual em Minas Gerais

Coordenação de Administração Patrimonial

DESPACHOS

P/toccazo n9 35097.006100/94-41. APROVO a c/imunda de licitação, com ba
ir np iRCi60 XVI, aat. 24 da Lei 8.666/93 e altenai5es paste/tio/ias, pW
na nenooação da aáainatuna do Piiinio Ogicial da União e Diãnio da luaia, Seçãe4 I, II e III, povo diveit4o8 aetoac6 do INSSIMG, 40.4 Paneccrt
da Pnocunadonia Eetadual, con600me panrigna0 tiniu, do antigo 19 da Pot-
tania/MPS 09 253/93, como tamboa'm AUTOR/20 a despasa decowsente co valon

	

de URV 20.546,46 (vinte mit, quinhento6 e quartenta e avia inteihas 	 e

quaxenta e oet6 centEóimoó de'Unidadea Reata de Valon), em &volt da 7m-
',acne. Nacional - MiniotUio da Juatiça. Fica netigcado o daspacho au-
toniaativo publicado co BSLISEMG 09 110, de 130694.

Em 24 de junho de 1994

Che‘e da DivE2 R7e Zio=trelliçoa Gehaió

RAT/F2C0 o ato acima, noa teamoo do ant. 26 da Lei 09 2.666/93 e auras
aiias paste/tio/Leo e ainda DETERMINO a publicação conjunta doa ato4
DOU.

Em 27 de junho de 1994
FRANCISCO CARLOS FREIRE

Coondenadon de Adminiatnação Patnimonial

Processor 35097.005790/94-71. APROVO a inexigibilidade de licita0o,
com fundamento no inciso I do artigo 25 da Lei 8.666/93 e alteraçGes
posteriores, para renovaçno de assinatura do Boletim de Direito
Administrativo - BOA e Boletim de LicitaçEes e Contratos194 para a
Biblioteca da Procuradoria Estadual e Divisio de Engenharia e
PatrimOnio, após parecer da Procuradoria Estadual, conforme parágrafo
loiro do artigo 1. da PT1MPS-E53/93, como também AUTORIZO a despesa no
va/or correspondente a 4.460,80 URV's (quatro mil, quatrocentos e
sessenta inteiros de Unidades Reais de Valor) a favor da Editora ND/
Ltda.

Co, 38 de junho de 1994
RICARDO DELARETE DRUMMOND

Chefe da Olvisdo de Suprimentos • Serviços Gerais

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei' 8.666/93 e
alteraçaes posteriores e, ainda, DETERMINO a publicaçio conjunta dos
atos co DOU.

Em 04 de julho de 1994
FRANCISCO CARLOS FREIRE

Cooedenador de Administraçlio Patrimonial

Processo, 35097.004856/94-B6. APROVO a inexigibllidade de licitaçio,
com fundamento no inciso I do artigo 25 da Lei 8.666/93 e alteraçies
posteriores, para renovaçio da assinatura da Dupla. da Revista da
Providencia Social e da Revista LIR para a Biblioteca da Procuradoria
Estadual e B. IRPS, após parecer da Procuradoria Estadual, conferem
parágrafo único do artigo 1. da PT/9'IPS-253/93, como também AUTORIZO a
despesa no valor correspondente a 1.934,40 URV's (hum mil, novecentos
e trinta e quatro inteiros e quarenta centésimos de Unidades Reate de
Valor) a favor da empresa LIR Editora Ltda.

Em 30 de Junho de 1994
RICARDO DELARETE DRUMMOND

Chefe da Divisa° de Suprimento. • Serviços Gerais

RATIFICO o ato acima, nas termos do artigo 26 da Lei 8.666/93 e
alteraçaes posteriores e, ainda, DETERMINO a publicaçalo conjunta dos
atos no DOU.

Em 04 de Julho de 1994
FRANCISCO CARLOS FREIRE

Coordenador de AdministraOlo Patrimonial
(Of. 59 215/94)

Superintendência Estadual na Paraíba

Divisão de Administração Patrimonial

DESPACHOS

Ref.:Processo 35172.001307/94-49. APROVO a dis p ensa da licitação, paraos serviras de Recu p eração de cem extintores de incêndio, a p ós parecerda Procuradoria Estadual, conf. Pará g rafo único, do artigo 19 da PT/MPS
me 253, como também AUTORIZO a des p esa no valor g lobal de R$ 1.625,99
(hum mil, seiscentos e vinte e cinco reais e noventa e nove centavos),
em favor da firma ASTECENDIO-COM. DE EOUIP. CONTRA INCENDIO LIDA, com
base no Inciso V do arti g o 24 da Lei no 0666993 e alterações p osterio-
res. Publi que-soe Em p enhe-se. A Seção de Atividades Gerais, p ara p ros-seguir.

Em 14 de julho de 1994

JOEL DE SOUZA AMUO
Chefe Substituto do Serviço de Suprimentos e Serviços Gmmds

Ratifico nato acima, nas termos do Art. 26, da Lei 0666/93 e altera-
ciies p osteriores e, ainda, DETERMINO a p ublicarão conjunta dos atos no
DOU.

ANA AUGUSTA LIRA MORENO LURA
(Of. 09 215/94)	 Chefe da Divisão de Administração Patrimonial

Superintendência Estadual em Tocantins
• Serviço de Administração Patrimonial

DESPACHOS
Proce500:35695.003681/94 -82. APROVO a Inexigibilidade de Licitação para
Assinatura do Diário Oficial da União, Seção 1,11 e III 02(dois) coem-!

(Of. n9 215/94)
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piares e Diário da Justiça, Seção /,/I e III 01(hum) exemplar, em favor
da Imprensa Nacional, apos parecer da Procuradoria Estadual, conforme §
único do Artigo 15 da PT/MPS n. 253/93, como também AUTORIZO o valor
global de R$ 457,38 (Quatrocentos e cinquenta e sete reais, trinta e oi
to centavos), com fundamento no Caput do Art, 25 da Lei 8.666/93 e sua.;
alterações.

Em 19 de julho de 1994

MARIA MASCARENHAS BARROS •
Chefe Substituta da Seção de Suprimentos e Serviços Gerais

RATIFICO o ato acima, nos termos do Art. 26 da Lei 8.666/93 e suas alie
rações e ainda DETERMIM a publicação conjunta dos atos no DOU.

Em 19 de julho de 1994

MARIA DA GRAÇA P. FREITAS
Chefe do Serviço de Administração Patrimonial

(Of. n9 215/94)

Superintendência Estadual em Sergipe
DESPACHOS

N2 PROCESSO, 35448.000150/94-75. APROVO a Ir.:exi g ibilidade d. Licitação
n2 05/94. Execução de serviço com consumo de á gua, para diversos
setores do /N55, da julho à dezembro/94 e, AUTORIZO, o valor mensal
estimado d. R$ 8.000,00 (Oito mil reais), e total de R$ 48.000,00
(Quarenta e oito mil reais), em favor da em p resa DE5D-Companhia de
Saneamento d. Sereia., com fundamento no • CAPUT . do artigo 25 da Lei
8.666/93 • atteracães posteriores.

Em 12 de julho d. 1994
MARIA GISLE/NE 0. VASCONCELOS
Chefe da Div. Adm. Patrimonial

Ratifico o ato acima, nos termos do artigo 26 Lel nO 8.666/93, e
alteracães posteriores • ainda, DETERMINO a publicação conjunta dos
atos no DOU.

Em 14 de julho de 1994

CELSO DANTAS DE ARADJO

(06 .65 215/94.
	 Superintendente Estadual

Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 7 DE OUTUBRO DE 1993

NO 1.493 - Proceeso no 53.720-000028/93 - Rádio e Televisão Ponta Ne
gra Ltda.-RTV. Outorga permissão para executar serviços especiais de-
repetição e retransmissão simultânea de televisão, em caráter secunde
rio, canal 09, na localidade de Mojui dos Campos, Municlpio de Sant-a-
rem, Estado do Pare.

HUGO NAPOLEÃO
Wnistro

PORTAR/AS DE 4 DE JULHO DE 1994

N2 408 - Outorgar permissão à SPLICE DO
BRASIL TELECOMUNICAÕES LTDA, sediada à Avenida Juscelino K. de
Oliveira, 154, Votorantim/SP, registrada na Junta Comercial do Estado
de São Paulo, sob o n. 571.516, regularmente inscrita no Cadastro
Geral de Contribuintes sob o na 45.397.007/0001-27 para EXPLORAR o
Serviço Especial de Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a
terceiro., abrangendo a localidade de Sào José dos Campos, no Estado
de São Paulo, pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por igual
período, desde que rigorosamente cumpridas as condições deste ato de
outorga.

N. 423,- Outorgar permissão à LORYMAYER
APARELHOS ELETRONICO% LTDA, sediada à Av. Rheingantz 176, Centro, Rio
Grande/RS, registrada na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do
Sul sob o n2 43200708321, regularmente inscrita no Cadastro Geral de
Contribuintes sob o n. 89.733.877/0001-87 para EXPLORAR o Serviço
Especial de Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a
terceiros, abrangendo a localidade de Pelotas, no Estado do Rio
Grande do Sul, pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por igual
período, desde que rigorosamente cumpridas as condições deste ato de
outorga. •

N. 427 . Outorgar permissão a SPLICE DO
BRASIL TELECOMUNICA-0ES LIDA, sediada à Avenida Juscelino K. de
Oliveira, 154, Votorantim/SP, registrada na Junta Comercial do Estado
de São Paulo, sob o 09 571.516, regularmente inscrita no Cadastro
Geral de Contribuintes sob o 50 45.397.007/0001-27 para EXPLORAR o

Serviço Especial de Radiochamada, com a finálidade de ser prestado a
terceiros, abrangendo a localidade de Sorocaba, no Estado de Stlo
Paulo, pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por igual período,
desde que rigorosamente cumpridas as condições deste ato de outorga.

DJALMA RASTOS DE MORAIS
Ministro

PORTARIAS DE 18 DE JULHO DE 1994

N . 497 _Outorgar permissão à MULTIPONTO
TELECOMUNICAÇÕES LUSA, sediada à Avenida Presidente Wilson 231, 270
Andar - Centro - Rio de Janeiro/RJ, registrada no Registro Civil das
Peesoae Jurídicas da Cidade do Rio de Janeiro, sob o n. 506.958,
regularmente inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o n.
086.982.675/0001-07, para EXPLORAR o Serviço Especial de
Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a terceiros,
abrangendo as localidades de São Paulo, Santo André, São Bernardo do
Campo, Diadema, São Caetano do Sul e Guarulhos, no Dotado de São
Paulo, pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por igual período,
desde que rigorosamente cumpridas as condições deste ato de outorga.

N. 498,-	 •Outorgar permissão à MULTIPONTO
TELECOMUNICAÇÕES LTbA, sediada à Avenida Presidente Wilson 231, 272
Andar - Centro - Rio de Janeiro/RJ, registrada no Registro Civil das
Pesar,. Jurídicas da Cidade do Rio de Janeiro, sob o n g 506.958,
regularmente inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o n.
086.982.675/0001-07, para EXPLORAR o Serviço Especial de
Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a terceiros,
abrangendo as localidades de Be/o Horizonte, Contagem e Betim, no
Estado de Mina. Gerais, pelo período de 15 (quinze) anos, renovável
por igual Período, desde que rigorosamente cumpridas as condições
deste ato de outorga.

Na 499-	 Outorgar permissão	 MULTIPONTO
TELECOMUNICAÇÕES LTbA, sediada à Avenida Presidente Wilson 231, 270
Andar - Centro - Rio de Janeiro/RJ, registrada no Regiptro Civil das
Pessoas Jurídicas da Cidade do Rio de Janeiro, sob o 119 506.958,
regularmente inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o n.
086.982.675/0001-07, para EXPLORAR o Serviço Especial de
Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a terceiro.,
abrangendo as localidade. de Porto Alegre, Guaiba, Alvorada e Canoas,
no Estado do Rio Grande do Sul, pelo período de 15 (quinze) anos,
renovável por igual perSodo, desde que rigorosamente cumpridae as
condições deste ato de outorga.

NO 500- Outorgar permissão à MULTIPONTO
TELECOMUNICAÇÕES LTDA, sediada à Avenida Presidente Wilson 231, 275
Andar - Centro - Rio de Janeiro/RJ, registrada no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da Cidade do Rio de Janeiro, sob o n. 506.958,
regularmente inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o na
086.982.675/0001-07, para EXPLORAR o Serviço Especial de
Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a terceiros,
abrangendo as localidades de Recife, Olinda e Jabcatac, no Estado de
Pernambuco, pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por igual
período, desde que rigorosamente cumpridas as condições deste ato de
outorga.

N. 501- Outorgar permissão à MULTIPONTO
TELECOMUNICAÇÕES LUSA, sediada à Avenida Presidente Wilnon 231, 270
Andar - Centro - Rio de Janeiro/RJ, registrada no Registro Civil das'
Pessoa. Jurídicas da Cidade do Rio de Janeiro, sob o n9 506.958,
regularmente inscrita no Cadastro Geral de Contribuinteo sob o 52
086.982.675/0001-07, para EXPLORAR o Serviço Especial de
Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a terceiros,
abrangendo a localidade de Curitiba, no Estado do Paraná, pelo
período de 15 (quinze) anos, renovável por igual período, desde que
rigorosamente cumpridas as condições deste ato de outorga. 	 -

N. 503,- Outorgar permissão	 MULTIPONTO
TELECOMUNICAÇÕES LTbA, sediada à Avenida Presidente Wilson 231, 270
Andar - Centro - Rio de Janeiro/RJ, registrada no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da Cidade do Rio de Janeiro, sob o n2 506.958,
regularmente inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o n2
086.982.675/0001-07, para EXPLORAR o Serviço Especial de
Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a terceiros,
abrangendo a localidade de Salvador, no Estado da Bania, pelo período
de 15 (quinze) anos, renovável por igual período, desde que
rigorosamente cumpridas as condições deste ato de outorga.

N. 504,- Outorgar permi0580 à MULTIPONTO
TELECOMUNICAÇÕES LIDA, sediada à Avenida Presidente Wilson 231, 272
Andar - Centro - Rio de Janeiro/RJ, registrada no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da Cidade do Rio de Janeiro, sob o n. 506.950,
regularmente inscrita no Cadastro Gera/ de Contribuintes sob o n2
086.982.675/0001-07, para EXPLORAR o Serviço Especial de
Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a terceiros,
abrangendo as localidades do Rio de Janeiro, Niteroi, Soo João de
Menti e NOva Iguaçu, no Estado do Rio de Janeiro, pelo período de 15
(quinze) anos, renovável por igual período, desde que rigorosamente
cumpridas as condições deste ato de outorga.

0JA100 UASTOS DE MORAIS
Ministro

(5/59 - 20-4-94 -IAS 14.835,00)
(09 45.709-7 - 11-7-94 - 00 23,52)
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(N9 45.600-7 - 20-7-94 - R$ 23,52)
(N9 45,727-5 - 11-7-94 - R$ 23,52)
(NO 45.836-0 - 21-7-94 - R$ 24,11)
(N9 45.834-4 - 21-7-94 - R$ 24,11)(N9 45.832-8 - 21-7-94 - R$ 24,11)
(N9 45.404-7 - 21-7-94 - R$ 24,11)
(N9 45.837-9 - 21-7-94 - R$ 24,11)
(N9 45.833-6.- 21-7-94 - R$ 24,11)
(N9 45.842-5 - 21-7-94 - R$ 24,11)

PORTARIA N9 519, DE 21 DE JULHO DE 1994
O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNiCAÇõES, no uso de suas

atribuições, e tendo em vista o que consta do Processo n . 53000.004744/93,resolve;

I - Aplicar à RÁDIO 93 FM LTDA, permIss . onaria doserviço de radiodifusao sonora em freqUencia modulada, na ... Idade deBrasília/DF, a pena de suspensão das atividades por 24 (vinte e quatro)
horas, com fundamento no artigo 63, alínea . a. do Cádigo Brasileiro deTelecomunicaçóes, Instituído pela Lei n . 4.117, de 27 de agosto de1962, com a redação alterada pelo artigo 3 . do Decreto-lei n . 236, de28 de fevereiro de 1967, por descumprir o disposto no artigo 71 e seu §2 . , do citado COdigo e ao habitem 9.5 da Norma n . 07/80, aprovada pelaPortaria n . 248/80, com a nova redação dada pela Portaria n . 017/83,combinado com o artigo 122, Item 34 do Regulamento dos Serviços
de Radiodifusão.

publicação.

	

	 I/ - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

DJALMA BASTOS DE MORAIS

(Of. n9139/94)

EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A

Diretoria de Desenvolvimento
DESPACHO DO DIRETOR

Ratificamos 11 doeis. do Chefe do Departamento de Comutação Telefôni-ca, referente ao en q uadramento do dlopenorà de licitação para forneci-
mento de e q ui p amentots/materfalo e eerviços de instalação de Nardwere e
Software para nova p arametrização do "Cluster Vau 8550" para o SSCTC,
da firme Di g ital E q uipment do Brasil Ltda, no valor total de R$
163.000 (cento e sessenta e trio mui reais), com base no Artigo 25 da
Lei nu 8.668, de 21.08.93, tendo em viste o constante do proceeso sub-
metido a nossa aprovação.'

FRANCISCO DOS SANTOS PIRES ALBUQUERQUE
(Of. n9 1.172/94)

Diretoria de Operações Nacionais
DESPACHO DO DIRETOR

Ratifico a decisão do Su p erintendente da Região de Operaçães Norte,
referente ao en q uadramento da inexIgibilidade de licitação para con-
tratar os serviços de recu p eração de Si (um),DIgital Oscilasses°, mod.
24300, série 8022232, de p ropriedade da E8'I800TEL, com a firma TEKTRO-
NIX IND. E COM. LTDA., no valor equivalente a 1.311,65 URV's, com base
no "CAPUT" do Art. 25 da Lei 8.666, de 21.06.93, tendo em vista o
constante do processo Submetido a nossa aprovação.

ROMEU GRAND/NETTI FILHO
(Of. n9 1.167/94)

TELECOMUNICACÕES IX MINAS GERAIS S/A

Divisão de Manutenção de Sistemas
-DESPACHO DO GERENTE

Ratifico a situação de inexigibilidade para: lj reparo de 01 receptor
601410, 03 transmissores 601616, 02 transmissores 601617; no valor es
timado de R$ 998,26, junto à Autel S/A Telecomunicações: 2) reparo d-e02 placas matriz 609.942 series 128984 e 133096, no valor estimado de
R$ 217, 03, junto à Autel S/A Telecomunicaçdes; 3) reparo de um fil
tro de P/ 474.581.014 série C93/0025, no valor estimado de R$ 88,20 ,junto à Abatei TelecomunicaçOes S/A, nos termos do artigo 25 da Lei8.666/93.

RICARDO HENRIQUE DE MELLO FONSECA

SEÇÃO 1	 11045

o arrimo no Inciso II do Art. 25, c/c o Art. 13, Inciso III e VI da LeiN. 8666, de 21.06.93, de acordo com a documentação constante deste p ro-cesso, e submeto a ratificação do Senhor Presidente, em rosal-imanto aodisp osto no art. 26 da Lei n. 8666/93.
Aracus, 13 de julho de 1994
JOSÉ RODRIGUES DE ANDRADE

Diretor Administrativo-Financeiro

Estando evidenciada a V situação de inexisiibilidade de licitação pararealização do serviço acima, RATIFICO o des p acho do Sr. Diretor Admi-nistrativo-Financeiro.
Aracaju, 13 de julho de 1994
MAMEM° DE OLIVEIRA BRAVO

Presidente(Of. tr? 71/94)

Ministério dos Transportes

COMPANHIA DOCAS DO CEARA
CGC 07.223.670/000/-16

BALANÇO PATRIMONIAL MENSAL - JI21130 CE 1994

ATIVO
16.441.618.405,17

1.617.497,03
62.646.097.883,53

79.089.333.785,73

Lucros ou Prejuízos Acumulados 	 1.123.541.631,34Total do Passivo
Reservas de Lucros	 1.027.899.982,54

Exigível a longo prazo
Patrimônio liquido
Capital Social	 3.765.594.813,03Reservas de Capital 	 69.015.042.627,63

Circulante

79.089.333.785,73

74.932.079.054,54
4.066.470.524,37

90.784.206,82

LUIZ CARLOS DA SILVA RAIA
Contador Reg. CRC-CE 1747
CPF 002250023-53(Of. n9 482/94)

Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

SECRETARIA DE POLITICA INDUSTRIAL
PORTARIA N9 63, Si 5 DE JULHO DE 1994

O SECRETÁRIO DA SECRETARIA DE POIÁTICA INDUSTRIAL DO MINISTÉRIO DA
INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E DO TURISMO, no uso de suas atribuicoes e medo em vista a delegas/te de
'ornas:Ioda policiei outorgada pelo inciso IV do anigo da Podaria MICT n. 14, de 06 de abril de 1993, resolve:

LIMA, forntliXaZ ,,,Reréajr:rjadoallrEnZ("r3'ordecrdr;cv1=tsit%.86:117:8C,ZAJ,';`?„'„„?„Arn.2.50090esammiths.
Art. ('OS Portaria entra em vigor,, data doou publicaçâo.

A5F0ON/0 SÉRGIO MASTINS MELLO
(Of. 59 298/94)

esiens~w~leemmuwasier~e~ 	 ~esiaseie

Ministério de Minas e Energia

DIÁRIO OFICIAL

Circulante
Realizável a longo prazo
Permanente
investimentos
Imobilizado
Diferido
Total do Ativo

21.066.335,72
61.736.050.938,99

888.980.608,82

PASSIVO

(Of. 59 238/94)

TELECOMUNICAÇÕES DE SERGIPE S/A
DESPACHOS

Reconheço a inesi g ibilidade de licitação p ara contratação da DENATTI8 DENATTI S/C LTDA., para realizar 01 (uma) turma do Curso .5 5 - ARASE PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA QUALIDADE TOTAL . , p ara 150 emp resados, com

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NO 322, DE 21 DE JULHO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, uaando da coMpetanciaque lhe foi delegada pe/o art. 1 . do Decreto n . 598, de 08 de julho de1992, tendo em vista o que consta do Processo IMPE N . 860.297/79,resolve:
Art. 1 . Outorgar A MINERAÇÃO CAVALCANTE LTDA concessio paralavrar MINÉRIO DE OURO, no lugar denominado Córrego Lava-pés, Distrito

1
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(Guia N . 37238-5 - 20.04.94 - CR$ 60.390,00)

PORTARIA N9 323, DE 21 DE JULHO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, usando da competência
que lhe foi delegada pelo art. 1 • do Decreto n . 598, de 08 de julho de
1992, tendo em vista o que consta do Processo DNPM N . 831.022/81,
resolve:

Art. 1 . Outorgar à 14INERAÇA0 MIRA SERRA LTDA coneessão ,ra
lavrar TALCO E SERPENTINITO, no lugar denominado Fazenda Maribondo,
Distrito e Município de Ouro Branco, Estado de Minas Gerais, nuna área
de 634,51185, delimitada por um polígono que tem um vértice a 4.3590,
no rumo verdadeiro de 80 . 14 ,SW, do PA-399, centro da soleira da porca
da igreja de Santa Rita/Ouro Preto, com as seguintes coordenadas
geográficas: Lat. 21 .0751,3 08 e Long. 41 .16 , 50,4"W e os lados a
partir desse vértice, com os seguintes comprimentos e rumos
verdadeiros: 7401-N, 425m-w, 60m-N, 8000-W, 905-8, 8000-W, 3.3808-5,
1.9205-E,	 2.3601-N,	 230m-W,	 620m-45.41,SW,	 5005-43.49'8W,
6031.46 816 ,8E, 494m-45 . 45'SE, 2301-E, 3105-88, 1058-2.

Art. 2 • A descaracterização da titular como empresa brasileira
de capita/ nacional acarretará a invalidada da presente conc .ssão, nos
terna= do art. 176, 5 1 . , combinado com o art. 171, inciso /I, da
ConatitUição Federal.

Art. 3 . Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação. - (Cód. 4.00)

(Ouia N . 50189-4 7 27.04.94 - CR$ 60.390,00)

PORTARIA N9 324, DE 21 DE JULHO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, usando da competència
que lhe foi delegada pelo art. 1 . do Decreto n . 598, de 08 de julho de
1992, tendo em vista o que consta do Processo DNPM N.
831.283/87,meolve:

Art. 1 • Outorgar A CERÂMICA SAFFRAN S/A. concessão para
lavrar F/LITO, no lugar denominado Fazenda Serra dos Ferreiras,
Distrito e Município de Onça do Pitangui, Estado de Minas Gerais, numa
área de 346,16ha, delimitada por um polígono que tem um vértice a
/6.361m, no runo verdadeiro da 77 . 35 ,8E, da confluência do rio São
João com o rio Pará, co. as seguintes coordenadas geográficas: Lat.
19 •43'04,4 .S e Long. 44 . 54'06,4"W e os lados a partir desce vértice,
co. os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 1.406m-N, 170m-E,
173m-N, 2.3308-E, 1.0238-8, 821m-W, 5560-0, 1.679m-W.

Art. 2 . A descaracterização da titular como empresa brasileira
de capital nacional aca/retará a invalidada da presente concessão, nos
ternos do art. 176, 9 1 . , combinado com o art. 171, inciso II, da
Constituição Federal.

Art. 3 • Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação. - (Cód. 4.00)

ALEXIS STEPANEDWO
(Guia N . 50200-9 - 27.04.94 - CR$ 60.390,00)

02 - Nocesso 02 48300.000884/92-08.	 Interessado: AutoPosto Damasco Ltda.	 Endereço: Av. Pres. Vargas, 1211, Ribeirão
Preto-SP .	 Enquadramento: Infração ao Art. 12 da Port. DOO 22/91.
Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e torno INSUBSISTENTE o Auto de
Infração	 02 94629.

03 - Processo no 48300.000925/92-85. 	 Interessado:	 J.
Passamani Júnior. Endereço: Av. 85, co 1049, Setor Sul, Goiânia-GO.
Enquadramento: Infracão ao Art. 12 da Port. DAC 07/92 e parAgrafos 22
e 32 ,do Art. 22 da Port. MF 072/92. Despacho: Aprovo o Parecer da
Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração no 94510, para nos
termos da legislação vigente, aplicar multa no valor de 300
(trezentas) UFIR, a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a
publicação co Diário Oficial da União.

04 - Processo n2 48300.000954/92-83. Interessado: Vicente
Romanelli Ne Ltda. Endereço: Av. Getúlio Vargas, 60, São Carlos-SP.
Enquadramen'a: Infração ao parágrafo 3o do Art. 22 da Port. MF 68/92 e
Arts. 62 e 72 e seu parag. 12 da Port. MINFRA 727/90. 	 Despacho:Aprovo o	 "ecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração
n2 94701	 -ara nos termos da legislação vi gente, aplicar multa novalo r	600 (seiscentas) UFIR, a ser paga no prazo de 30 (trinta)
dias, .0s	 „ablicação no Diário Oficial da União.

05 - Processo n2 48300.001438/92-30. Interessado: Auto
cisto FM 'elo Ltda. Endereço: Av. Getúlio Vargas, 1759. Rio Branco-AC.
Enquadr ,snto: Infração aos parágrafos 22 e 32 dp Art. 22 da Port. MV
72/92 9 Arts. 62 o 72 e seu parágrafo 12 da Port. MINFRA 727/90.
Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto
de Infração ra 93479, para nos termos da legislação vigente, aplicar
multa co valor de	 600 (seiscentas) UFIR, a ser paga no prazo de 30
(trint ) dias, após a publicação no Diário Oficial da União.

06 - Processo n2 48300.001456/92-11. Interessado: Petrobras
Distri dura S/A. Endereço: Praça 22 de Abril, 36, Rio de
Janeirn -RJ. Enquadramento: Infração ao Art. 12 da Port. CNP 156/81 e
Art. 11. da Port. DAC 22/91. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e
mantenho S,,SISTENTE o Auto de Infração n2 92976, para nos termos da
legisla,ão vigente, aplicar multa no valor de 600 (seiscentas) UFIR, a
ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário
Oficial da União.

07 - Processo n2 48300.001697/92-98. 	 Interessado: Posto
Javaó Ltda. Endereço: Av. Goiás, 2508, Gurupi-GO. Enquadramento:
Infração aos parágrafos 22 e 32 do Art. 22 da Port. MF 72/92.
Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto
de Infração n2 91771, para nos termos da legislação vigente, aplicar
multa no valor de	 300 (trezentas) UF/R, a ser paga no prazo de 30
(trinta) dias, ípós a publicação co Diário Oficial da União.

08 - Processo no 48300.001702/92-26. Interessado: Cargueira
e Cargueira Ltda. Endereço: Rod. BR 262, km 05, Porto Nacional-TO.
Enquadramento: Infração aos parágrafos 22 e 32 do Art. 22 da Port. ME
72/92. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE
o Auto de Infração n2 91763, para nos termos da /agis/ação vigente,
aplicar multa no valor de 300 (trezentas) UFIR, a ser paga no prazo
dg 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário Oficial da União.

09 - Processo co 48300.001708/92-11. 	 Interessado: Shell
Brasil S/A - Petróleo. Endereço: Praia de Botafogo, 370, Rio de
Janeiro-RI. Enquadramento: Infração ao Art. 12 da Port. CNP 156/81 e
Art. 12 da Port. DNC 22/91. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e
mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração n2 88060, para nos termos da
legislação vigente, aplicar multa co valor de 600 (seiscentas) UFIR, a
ser paga co prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário
Oficial da União.

10 - Processo no 48300.0017/2/92-80. Interessado: Geraldo
Macena	 Vasconcelos.	 Endereço: Av.	 Lamarão,	 599,	 Aracajà-SE.
Enquadramento: Infração ao Art. 72 da Port. MINFRA 843/90. Despacho:
Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração
OH 94813, para nos termos da legislação vigente, aplicar multa no
!valor de 300 (trezentas) UFIR, a ser paga no prazo de 30 (trinta)
dias, após a publicação no Diário Oficial da União, e a perda da
mercadoria apreendida, em favor da Fazenda Nacional.

11 - Processo no 48300.001937/92-08. . Interessado: Posto
Nova Era Ltda. Endereço: Av. Tocantins, 2762, Miracema-TO.
Enquadramento: Infração ás especificaçOes constantes do Regulamento
Tócnico 03/91, aprovado pela Port. DOO 23/91. Despacho: Aprovo o
Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração n2
87127, para nos termos da legislação vigente, aplicar multa no valor
de	 5.000 (cinco mil) UFIR, a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias,
após a publicação no Diário Oficial da União.

• Município de Cavalcante, Estado de Goiás, numa área de 543,711,5,
delimitada por um polígono que tem um vértice a 3170, no rumo
verdadeiro de 29 . 01 , NW, do canto sudoeste (SW) da ponte sobre m
córrego Lava-pés na estrada municipal para Cavalcante, com as

'	 Long.seguintes coordenadas geográficas: 	 Lat.	 13 . 4800,7"S	 e
47 • 27'33,4"W e os lados a partir desse vértice, com os seguintes
comprimentos e rumos Verdadeiros: 154m-S, 1.5500-E, 6000-S, 9000-0,
5505-8, 2000-E, 1.0605-S,	 2.2090-W,	 1.0710-0, 1950-0, 1.139m-5,
1.397n-E, 970-N, 19m-E, 57m-N, 1380-E.

Art. 2 . A descaracterização da titular como empresa brasileira
de capital nacional acarretará a inva/idade da presente concessão, nos
termob do art. 176, 1., combinado com o art. 171, inciso II, da
Constituição Federal.

Art. 3 • Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação. - (Cód. 4.00)

ALEXIS STEPANENE0

ALEXIS, STEPANENKO

SECRETARIA DE ENERGIA
Departamento Nacional de Combustíveis

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 6 de maio de 1994

O Diretor do Departamento Nacional de Combustiveis, no uso
de suas atribuiçoes e com base no disposto do Art. 12, inciso XVI,
Anexo I do Decreto no 507, de 23/04/92 e art. 29, Capitulo VII do
Decreto no 1.021, 27 de dezembro de 1993, exarouosseguintes despachou:

01 - Processo no 48300.000884/92-08. 	 Interessado: Cia.
Atlantic de Petróleo.	 Endereço: Praia do Flamengo, 66, Rio de
Janeiro-RJ. Enquadramento: infração ao Art. 12 da Port. CNP 156/81.
Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto
de Infração co 94603, para nos termos da legislação vigente, aplicar
multa no valor de 600 (seiscentas) UFIR, a ser paga no prazo de 30
(trinta) dias, após a publicação no Diário Oficial da União.

	

12 - Processo n2 48300.003720/92-89. 	 Interessado: Esso
Brasileira de Petróleo Ltda. Endereço: Av. Pres. Wilson, 118, Rio de
Janeiro-RJ. Enquadramento: Infração ao Art. 12 da Port. CNP 156/81
e Art. 12 da Port. DAC 22/91. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão
e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração 02 90316, para nos terMos
da legislação vigente, aplicar multa no valor de 600 (seiscentas)
UF/R, a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no
Diário Oficial da União.

	

13 - Processo n2 48300.004881/92-53. 	 Interessado: Cia.
Ultragaz S/A. Endereço: Av. Brigadeiro Luiz Antonio, 1343, São
Paulo-SP. Enquadramento: Infração ao Art. 82 da Port. MINERA 843/96.e
Art. 22 da Port. CNP 395/82. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e
mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração n2 73992, para mos termos da
legislação vigente, aplicar multa no valor de 1.000 (mil) UFIR, a ser
paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário Oficial
da União.

	

14 - Processo n2 48300.002693/92-72. 	 interessado: Cia.
Ultragaz S/A.	 Endereço: Av. Brigadeiro Luiz Antônio, 1343, São
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Paulo-SP.	 Enquadramento: infração ao item /I do Art. 11 da Port.
MINERA 843/90 c/c NB-CNP-ABNT 324, item 4.15, aprovada pela Res. CNP
03/75 e ás Notas Explicativas anexas á Port. MEFP 83/92. Despacho:
Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração
no 92673, para nos termos da legislação vigente, aplicar multa no
valor de 2.600 (duas mil e seiscentas) UFA, a ser paga no prazo de
30 (trinta) dias, após a publicação no Diário Oficial da União.

15 - Processo 02 48300.003725/92-01. Interessado: Saraiva
de Alencar. Endereço: Rod. BR 101, km 56, Apipucos, Recife-PE.
Enquadramento: Infração ao Parágrafo 22 do Art. 20 da Port. MF 97/92.
Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto
de Infração na 90311, para nos termos da legislação vigente, aplicar
multa no valor de	 300 (trezentas) UFIR, a ser paga no prazo de 30
(trinta) dias, após a publicação no Diário Oficial da União.

16 - Processo co 48300.003796/92-41. Interessado: Furlansto
& Cia. Ltda. Endereço: Rua Brilhante, 2787, Campo Grande-MS.
Enquadramento: Infração ao Art. 62 e parágrafo 12 do Art. 72 da Port.
MINERA 727/90 e á Port. MF 97/92. Despacho: Aprovo o Parecer da
Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de infração n2 90529, para nos
termos da legislação vigente, aplicar multa no valor de 1.300 (mil e
trezentas) UFIR, a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a
publicação no Diário Oficial da União.

17 - Processo 52 48300.005111/92-91. Interessado: Posto de
Serviço Bello Car Ltda. Endereço: Rua Glicório, 498, Glicerio, São
Paulo-SP. Enquadramento: Infração ao parágrafo 32 do Art. 22 da Port.
MF 97/92 e parágrafo 12 do Art. 72 da Port. MINERA 727/90. Despacho:
Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração
na 94585, paramos termos da legislação vigente. aplicar multa no
valor de	 600 (seiscentas) OFIR, a ser paga no prazo de 30 (trinta)
dias, após a publicação no Diário Oficial da União.

/8 - Processo na 48300.005118/92-31. 	 interessado: Auto
Posto Araca Ltda. Endereço: Rua Aracâ, 389, Vila Formosa, São Paulo-
SP. Enquadramento: Infração aos parágrafos 22 e 32 do Art. 22 da
Port. MF 97/92. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho
SUBSISTENTE o Auto de infração no 94583, para nos termos da
legislação vigente, aplicar multa no valor de 300 (trezentas) UFIR,
a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário
Oficial da União.

19 - Processo n2 48300.006625/92-64. Interessado: Bahiana
Distribuidora de Gás Ltda.	 Endereço: Av. Brigadeiro Luiz António,
1343, São Paulo-SP.	 Enquadramento: Infração ao Art. 10 da Port.
MINERA 843/90.	 Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho
SUBSISTENTE o Auto de Infração no 49121, para nos termos da
legislação vigente, aplicar multa po valor de 5.000 (cinco mil) UF/R,
a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário
Oficial da União.

20 -	 Processo	 na	 48300.008721/92-29.	 interessado:
Supergasbras Distribuidora de Gás S/A. Endereço: Rua São José, 90,
Rio de Janeiro-RJ. Enquadramento: Infração ao Art. 13 da Port. MINERA
843/90. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE
o Auto de Infração no 35017, para nos termos da legislação vigente,
aplicar multa no valor de 5.000 (cinco mil) UFIR, a ser paga no prazo
de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário Oficial da União.

21 - Processo n2 29300.006597/91-87. Interessado: Genivaldo
Ferreira. Endereço: Estrada JK, Fazenda Carolina, Rondonópolis-MT.
Enquadramento: Infração ao item II do Art. Ia da Lei 8176/91.
Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto
de infração na 81886, para nos termos da legislação vigente, aplicar
multa no valor de 370,20 (trezentas e setenta virgula vinte) UFIR, a
ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário
Oficial da União, e perda da mercadoria apreendida em favor da Fazenda
Nacional.

22 - Processo na 29300.003652/91-87. Interessado: Arigás -
Comércio e Representação, Ltda. Endereço: Av. Capitão Silvio, 3980,
Setor de Grandes Areas, Ariquemes-RO. Enquadramento: Infração ao Art.
32 e seu parágrafo 12 da Port. DNC 01/91 e ao Art. 12 da Port.
Interministeria/ 48/91. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e
torno INSUBSISTENTE o Auto de Infração no 83476.

23 - Processo na 29300.003652/91-87. Interessado: Sociedade
Fogás Ltda. Endereço: Praça Adalberto Vale, 44, Manaus-AM.
Enquadramento: Infração a Port. /nterministerial 048/91 e tabelas
anexas. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE
o Auto de infração na 67269, porá - nos termos da legislação vigente,
aplicar multa no valor de 5.000 (cinco mil) UFIR, a ser paga no prazo
de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário Oficial da União.

24 - Processo n2 29300.005188/9/-72. Interessado: M. E. da
Silva Oliveira. Endereço: Roa dos Madeireiros, 150, Vila Aurora,
São Domingos do Capim-PA. Enquadramento: Infração ao item VIII do

Art. 62 da Port. MINERA 670/90; art. la e parágrafo 32 do Art. 22 da
Portaria Interministerial 048/81. Despacho: Aprovo o Parecer da
Comissão a mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração nr. 87963, para nos
termos da legislação vigente, aplicar multa no valor de 1.300 (mil e
trezentas) UFIR, a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a
publicação no Diário Oficial da União.

25 - Processo na 29300.006750/91-/1. Interessado: Auto
Posto Amazónia Ltda. Endereço: Rod. BR 364. km 517, esq. c/ Rua
Guianas, Ariquemes-RO, Enquadramento: Infração ao Regulamento Técnico
CNP 03/79 Rev.3, aprovado pela Res. CNP 10/86 e item I do Art. 2g da
Port. MINERA 755/90. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho
SUBSISTENTE o Auto de Infração no 83443, para nos termos da
legislação vigente, aplicar multa no valor de 3.000 (troe mil) UFIR,
a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário
Oficial da União.

26 - Processo na 29300.008317/92-19. Intoressado: Copagaz
Distribuidora de Gás Ltda,	 Endereço: Av. Berna, 269, São Paulo-SP.
Enquadramento: Infração ao Art. 13 da Port. MINERA 843/90, Despacho:
Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração
n2 86750, para nos termos da legislação vigente, aplicar multa no
valor de 5.000 (cinco mil) UF/R, a ser paga no prazo de 30 (trinta)
dias, após a publicação no Diário Oficial da União.

27 - Processo na 29300.008547/92-61. Interessado: Raimundo
Alves da Silva. Endereço: Rua Duque de Caxias, 483, iras Marias-MG.
Enquadramento: Infração ao Art. 13 da Port. MINERA 843/90; Art. 22 da
Port. DNC 08/92 e aos Arts. 32, Soe 62 parág rafo (mico da Port. CNP
395/82. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE
o Auto de Infração n2 90855, para nos termos da legislação vigente,
aplicar multa no valor de 1.500 (mil e quinhentas) UFIR, a ser paga
no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário Oficial dA
União.

28 - Processo no 29300.008702/92-11.	 Interessado:	 E.
Carvalho Navegação Ltda. Endereço: Av. Bernardo Saião, 3234,
Jurunas, Belém-PA, Enquadramento: Infração aos Arts. 12 e 2a da Res.
CNP 03/73 c/c Art. /a da Port. ME 60/92. Despacho: Aprovo o Parecer'
da Comissão e torno INSUBSISTENTE o Auto de Infração na 88556.

29 - Processo no 29300.008702/92-11. Interessado: Paragis
Distribuidora Ltda. 	 Endereço: Av. Sal gado Filho, s/na, Miramar,
Belóm-PA. Enquadramento: Infração ao Art. /a da Port. MF 60/92.
Despacho: Aprovo' o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto
de Infração na 88569, para nos termos da legislação vigente, aplicar
multa no valor de 5.000 (cinco mil) UFIR, a ser paga no prazo de 30
(trinta) dias, após a publicação no Diário Oficia/ da União.

30 - Processo n2 29300.008717/92-99. Interessado: Comércio
e Serviços Automotivos Fernandes Ltda, Endereço: Rua João Pessoa, 14,
Biguaçu-SC. Enquadramento: Infração ao Art. 12 da Port. MF 194/92.
Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto
de Infração na 92027, para nos termos da legislação vigente, aplicar
multa no valor de 3.000 (tras mil) UFIR, a ser paga no prazo de 30
(trinta) dias, após a publicação no Diário Oficial da União.

31 - Processo na 29300.025675/91-14. Interessado: Lacerda o
Bilhalva Ltda, Endereço: Soa General Osório esq. c/ Bento Gonçalves,
Pelotas-RS. Enquadramento: Infração a Tabela 1 do Regulamento
Técnico 03/91. aprovado pela Port. ONC 23/91. Despacho: Aprovo o
Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração n2
74255, para nos termos da legislação vigente, aplicar multa no valor
de	 5.000 (cinco mil) UFIR, a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias,
após a publicação no Diário Oficial da União.

32 - Processo no 29300.025675/91-14. 	 Interessado: Esso
Brasileira de Petróleo Ltda. Endereço: Av, Pres. Wilson, 118, Rio da
Janeiro-RJ. Enquadramento: Infração ao Regulamento Técnico 03/91,
aprovado pela Port. ONC 23/91. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão
e torno INSUBSISTENTE o Auto de Infração n2 74254.

33 - Processo co 29300.026708/91-07. Intaressado: Patrobras
Distribuidora S/A, Endereço: Praça 22 de Abril, 36. Rio de
Janeiro-RJ. Enquadramento: Infração ao Art. 12 da Port. CNP 156/81 e
Art. la da Port. DOO 22/91. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e
mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração n2 86892, para nos termos da
legislação vigente, aplicar multa no valor de 600 (seiscentas) UF/R, a
ser paga no prazo da 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário
Oficial da União.

34 - Processo na 48300.001687/92-34. 	 Interessado: Cia.
Atlantic de Petróleo. Endereço: Praia do Flamengo, 66, Rio de
Janeiro-RJ. Enquadramento: Infração ao Art. 12 da Port. CNP 156/81 e
Art. 12 da Part. DNC 22/91. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e
torno INSUBSISTENTE o Auto de Infração na 88676.

35 - Processo no 48300.002627/92-48. Interessado: Rodrigues
de Oliveira e Filhos Ltda. Endereço: Av. T 63, n2 1295, Nova Suiça,
Goittnia-GO. Enquadramento: Infração ao Art. /2 da Part. DNC 22/91,
Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e torno iNSUBS/STENTE o Auto de
Infração no 83626.

36 - Processo na 29300.004983/91-80. Interessado: Hotel
Posto Guarapari Ltda. Endereço: PM - EPIA Sul, conj. A, lote 10,
Nécleo Bandeirante, Brasilia-DF. Enquadramento: Infração ao Art. 62,
item XII da Port. MINERA 670/90 e Port. CNP 422/78. Despacho: Aprovo
o Parecer da Comissão e determino o arquivamento do presente processo,
referente co Auto de Infração no 91153.

37 - Processo no 29300.005879/91-0/. Interessados:
Petrobras Distribuidora S/A e Diniz Cavalcante e Filhos Ltda.
Endereço: Praça 22 de Abril, 36, Rio de Janeiro-RJ e Rod. BR 407, km
05, Juazeiro-BA, respectivamente . Enquadramento: Infração a Port.
MINERA 670/90 e Port. CNP 422/78. Despacho: Aprovo o Parecer da
Comissão e determino o arquivamnento do presente processo, referente
aos Autos de Infração nos 66236 e 66235.

38 - p rocesso n2 29300.022075/91-22. Interessado: Posto de
Serviço Bagó Ltda. Endereço: Rua Dr. Assis, 750, Belém-PA.
Enquadramento: Infração ao item 5 do Art. 62 da Port. CNP 128/87 e
inciso XII do Art. 62 da Port. MINERA 670/90. Despacho: Aprovo o
Parecer da Comissão e determino o arquivamento da presente procasso,
referente ao Auto de Infração co 86881.

39 - Processo n2 27300.024090/89-19. Interessado: Neiva e
Carvalho Ltda. Endereço: Rod. BR 040, km 40+650m, Paracatu-MG.
Enquadramento: Infração ao inciso IV do Art. 6g da Port. MINERA
253/91. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho
SUBSISTENTE o Auto de infração n2 92353, para nos termos da
legislação vigente, aplicar multa no valor de 1.000 (mil) UFIR, a ser
paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário Oficial
da União.
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40 - Processo no 27300.024090/89-19. Interessado: Raiva e
Carvalho Ltda. Endereço: Rad. 8R 040, km 40+6500, Paracatu-MG.
Enquadramento: Infração aos Arte. 12 e 20 da Res. CNP 03/73, inciso
XII do Art. 72 da Res. 16/87 c/c Port. CNP PD 63/89. Despacho: Aprovo
o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração no
72464, para nos termos da legislação vigente, aplicar multa no valor
de 1.000 (mil) UPIR, a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a
publicação no Diário Oficial da União.

41 - Processo no 27300.024090/89-19. Interessado: Seiva e
Carvalho Ltda. Endereço: Rod. BR 040, km 40+6500, Paracatu-MG.
Enquadramento: Infração ao Art. 13 do Decreto 4071/39; Art. 72 da
Res. CNP 16/87 e parágrafo 22 do Art. 42 do Decreto 95729/08.
Despacho:	 Aprovo o Parecer da Comissão e torno INSUBSISTENTE o Auto
de Infração no 72467.

42 - Processo no 27300.024090/89-19. Interessado: Petrobras
Distribuidora S/A. Endereço: Praça 22 de Abril, 36, Rio de Janeiro-
RJ.	 Enquadramento: Infração ao item 21 do Art. 11 da Res. CNP 7/75,
com a nova redação dada pela Res. CNP 7/77. 	 Despacho: Aprovo o
Parecer da Comissão e torno INSUBSISTENTE o Auto de Infração no
78534.

43 - Processo no 29300.009502/91-87. Interessado: Posto de
Gasolina Vila Rosário Ltda. Endereço: Av. Pres. Kennedy, 7350, Vila
Rosário, Duque de CaXias-RJ. Enquadramento: Infração ao inciso XII do
Art. 62 da Port. MINERA 670/90 e item 5 do Art. 62 da Port. CNP 128/87
c/c Port. CNP 422/7B. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e
determino o arquivamento do presente processo, referente ao Auto de
Infração n2 87114.

PAULO TOSHIO MOTOKI

(Of. 59 287/94)

Petróleo Brasileiro S/A
Escritório de São Paulo

DESPACHOS
Em 15 de julho de 1994

Estando em conformidade com e Legislação pertinente, ratifico a presente lneixigibilidade de licitação,
para a contratação de hospedagem a favor da Cia Eldorado de Hotéis.

PAULO KAZUO TAMURA AMEMIYA
Chefe da Divido Administrativa

Estando em conformidade com a Legislação pertinente, ratifico a presente dispensa de licitação, para
a aquisição de Nordltropin . 4 UI Medicamento a favor da finna Novo Nordisk Fannaceutica do Brasil

PCfil 710.00.0988194.

Em 98 detalho de 1994

Estando ano conformiddae caro a Legislação pertinente, ratifico a presente dispensa de licitação, para
a aquisição de Caixa Amostra Testemunho, palietileno atta densidade a favor da firma Goyana do
Nefdestis S/A., PCM 103.10.0005194.

MARIO Y. KUNITAKE
Chefe da Divisão de Compras

(Of. 09 3.358/941

Departamento Industrial
Refinaria lienrhluel,age

DESPACHO
Em 19 de julho de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente InexigIbilidade de Licitação
para ca-patrocínlo do livro "História do Comércio de São José dos Campos", a favor do SINDICATO DO
COMÉRCIO VAREJISTA DE SÃO JOSE DOS CAMPOS.

JOSE ANTON/0 DALBEM

(Of. 09 57/941
	 Superintendente

Refinaria Landulpho Alves
DESPACHOS

Em 113 de hilho de 1999

Estando em conformidade coo a legiSl0090 p ertinente, ratifico a p resen-te 11001911111 nade de licitação, p ara a com p ra (PCM 220.21.0969/94) no
eobressalente p /9e10 mecAnICO a favor de FLEX1130% DO BRASIL INO/ E COM.
LTDA.

Estando em conformidade com a 109101000 p ertinente, ratIfICO a p resen-te inexigIbilidade de l icitaçãO,.'p ara a Camara (POR 220.21.0105/991	 dereparo p/ selo mecAnic0 a favor de TI BRASIL IND. E COM. 	 LTDA.-DIVIS10
JOHN GRANE

Estando em conformidade coma le g islação p ertinente, ratifico a p resen-
te 1neX1910111dade de licitação, para o compra (PM 020.21.0159/94) de
mancai p / terbina a favor de MAGATEC SERVICOS TECNICOS LIDA

Estando em conformidade cem a le g ielação p ertinente, ratifico a presen-
te inexigibilidade de licitação, p ara a compra (PCM 220.21.0265/99) de
válvula p/ turbina a favor de MACATEC SERVICOS TÉCNICOS LTDA.

Estando em conformidade com a la g 's/ação p ertinente, retifico a p resen-te Inex191bIlidade de licitação, p ara a Compre (PCM 220.91.0089/991 de
sobressalentes p/ bomba a favor de WORTHINGTON IND. E COM. LTDA.

L -----	 - •

Estando em conformidade com a legislação p ertinente, ratifico a p resen-te dis p ensa de licitação, para a compra (PIO 2211.22.0322/94) de suporte
o/válvula a favor de DRESSER IND. E COM. LTDA.-DIV, 00000E1LAN.

Estando em cOnformidade com a legislação pertinente, ratifico a p resen-te dis p ensa de lie:Cação, para a compra (PCM 220.22.0322/94) de suporte
p /vàlvula a favor de DRESSER IND. E COM. LTDA.-DIV. MASONEILAN.

SONS PETER SCHAER
Superintendente

Refinaria de Manaus
DESPACHO

Em 20 de julho de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a Inexigi-
bilidade de Licitação, para a compra de SOBRESSALENTE PARA BOMBA ESB;
TIPO MET /00/3, da firma KSB BOMBAS UIDRAULICAS S/A., ao preço de R$
1.133,66 conforme PCM 265-02-0272/94.

ADILSON SOARES REIS
Superintendente

(Of. n9 473/94)

Refinaria Pardinia
DESPACHO'

Co 15 de Julho de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te diapenea de licitação, para contratação dos serviçoo de aparelhamen-
to e entalhes de madeiras da Torre de Resfriamento, a favor de PERETI
FERRARDES - M.E.

LUIZ ALBERTO PERDI
P/ Chefe da Planta de Utilidades

(0f.n9 16.538/94)

Refinaria Presidente Getúlio Vargas
DESPACHO

Em 15 de julho de1994
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente InexigIbilidade de Licitação,
para a Compra de 5.000 Unidades DO ENCARTE "EDIÇÃO ESPECIAL JORNAL 17 ANOS
PETROBRÁS". a favor da EMPRESA JORNALISTICA 100 LTDA. ref.: PCM 295.99.0805/94, no valor
total de R$ 2.700,00.

EDUARDOTENEWakDESOUZA
Superintendente

(Of. 59 368/941

Departamento de Produção

Região de Produção do Sudeste
DESPACHOS

Em 10 da julho de 1994

Estando em conformidade com a legiclaOlo pertinente, ratifico apresen-
ta inesigibilidade de ficitacifo, para a contratacao da hospadagemt. a
favor do Hotel Pousada Rio das Ostras, no valor de Cr$ 7.995.197,51.

Estando em conformidade com a IsiglalacWo pertinente. ratifico a premien-
te inesigibi/idade de licitação, para a contratação da hospedagem. a
favor do Hotel Pousada Rio dos Ostras, no valor ci. Cr$ 6.248.495"

Estando em conformidade com a legia/acdo partlnenta. ratifico o prasan-
te Inakigibilidade de licitação, para a contratacao de hospeidagem, a
favor do Hotel Fazendo Pedras Negras Ltda.. no valor de R$ 4.894.64.

Estando em conformIdada onero /egleleçao pai-Umente, ratifico a praaen-
te Inexigibi/idade de iicitaçSo„ para a compra de passagens ----- s. a
favor da Terratur - Terra Agencia da Viagens • Turismo Ltda.. no valor
de R$ 141.3.3.93.

Estando ao conformidade com a lagialacOo pertinante, ratifico apresen-
te Ineklgibilidado da licitação, para a contratapio da hocpwdagam, a
favor do Hotel Pousada Canoas Ltda., no valor de R$ 1.465,2•.

Estando em conformidade coo a legialaçIo partinente, ratifico apresen-
te inasigibilidada de licitacio, para a compra de passagans rodovia-
rias, a favor da Auto Viacifo loa/ S.A., no valor da . R$ 2.849,03.

Estando mil conformidade coisa Urgis/ao/o pertimanta, ratifico apresen-
te ineolgibilidado de licitação. para a contrataçio de hospedagem. •
favor do Guriri Hotéis • Turismo 5/A. no valor de R$ 1.434.9•.

PAULO ROBERTO CUSTA
Superintendients

Em 15 de julho de 1994

Cotando em conformidade coa a legIelação pertinente, ratifico a presen-
te Inexigibilldade de LicIteçlo, para compra de aituador hidráulico para

(DE. n9 739/941
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~vala -gaveta, a favor de CBV Inddetrlis Mecânica S.A., no valor de Re 	 Em 18 de Julho de 199113.197,41.

é

Estando em conformidade com a leglelactio pertinente, ratifico apresen-
te InesigIbIlldade de LIcItacto, para compra de tubo ventur: para funil
de m1eturador de lama, a favor do CBV Inddetrla Mecânica S.A., no valor
de R* 4.651,72.

Estando em conformIdede com a legfelaçto pertinente, ratifico a presen-
te InesIgIbIlldade de LIcItaçto, para compra de plug NP-9807056, is fa-
vor de ALTECO Ltda., co valor de RO 2.504,01.

Estando em conformidade com a leglelaçâo pertinente, ratifico a presen-
te InesigibIlldade de Lic1teçâo, para compra de vidro para luminerla
Alteco NP'S 106018, 106099 e VTX/VG-0275, a favor de ALTECO Ltda., no
valor de R* 1.587,10.

Eetando em conformidade com a leglelação pertinente, ratifico a presen-
te InesigIbIlldade de Licitacto, para compre de plug NP 807009/2P.N
e corpo tomada NP-807007-2, a favor de ALTECO Ltda., no valor daR* 3.452,35.

CARLOS LEONARDO CIANCIO MARIN°
Chefe da Invisto de Perfuraçties Torrentros

(0"fs. n9s 468 e 122.443/941

Departamento de Transporte

I)utos e Terminais do Centro-Oeste e São Pando
DESPACHOS

Em 11 de julho de 1994
Entendo em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te dispensa do licitação, para a contratação de services de Reboque de
Barreires, contenção de óleo e monitoramento da região atingida pelo
vazamento, a favor do Maranil - Transporte, Comércio o Serviçoe de Lim-
peza Maritima Ltda.. Corta-Contrato co 315.3.041.94.1.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te dlepenea de licitação, para a contratação dc serviçoe de Reboque de
Barreira., contenção de óleo e monitoramonto da região atingida pelo
vazamento do oleoduto OSBAT, a favor de TECHNIMAR/ERG Comércio, Servi -
coo e Agenciamentos Ltda., Carta-Contrato n2 315.3.044.94.8.

Em 13 de Julho de 1994

Estando co conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te dispenea de licitação, para a contratação de serviços de Limpeza. e
despoluição de pralae minando pelb vazamento do oleoduto OSBAT do Ter-
minal do São Sebastião/0=S, a favor de Hidrotobe Desentupidora e Limpa
Forma, Carta-Contrato 08 315.3.047.94.8.

LUIZ DE LIMA BUZELIN
Superintendente

Em 14 de julho de 1994

Eetando co conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inezigibilidade do licitação, para compra (PCB: 315-50-0089/94) de
Sobrem:falantes para Bomba WX-40 KSB, a favor de KSB Bombas Hidráulicas
S/A.

Em 15 de julho de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilidade de licitação, para compra (PCM: 315-8/-0010/94) de
Sobreeealentes para Bombo 14001 e 14002 do Sistema de Combate a Incên-
dio, a favor de Worthington Indústria e Comércio Ltda.

WONG LOON

(Ofs. n9s63.802 e 63.804/94)
	 Chefe da Divisão da Infraeatrutura

tg.

Frota Neeional de Petroleiros
DESPACHOS

EM. 13 de julho. de 1994
Estando em . Conformidade com a le gislacão pertinente, ratifico apresente dispensa de licitação, para a contratacão de serviços de
caldeiraria, redes e válvulas do N/T ALAGOAS, a favor de CILFER
REPAROS NAVAIS LTDA. no valor de 24.907.17 U.R.V., conforme Carta-
Contrato na 310.3.342.94.7.

Estendo em conformidade com e	 16918185 n 0 p ertinente,	 ratifico em
InexigIbilldadee de licitação, pare 85 compras, abaixo listadas:
lo g .310.08-0335/94, US$ 7.218,00, Sobress. p/ motor, New Suizer Diesel
Ltd.. 310.11-0191/81, US$ 9.779,79, Sobres. p/ motor, New Sulzer Olneel
Ltd.: 310.11-0238/91, USO 3.077,00, Tacemetro, lel Nerine Co. Ltd..

Em 19 de julho de 1994.

Betando em conformidade com a /*gim/ação pmertinentoa, ratifico ae
inerigibi/idade. d. /icitaçá.., para a. compra. abaixo lietada.r

310.01.0656/94, R$ 23.144,98, sobrem/antes p/ bomba centrifuga,
Solear Braeil 8/A; /02.0274/94, R$ 1.210,38, eobs..../ente. p/ vtIvula
d. deecomprensão, Rir Plus Compre...or.. Ltda; 02.1270/94, R$ 4.569,00,
placa. •letrônica., Gehr International, 02.1779/94, R$ 3.234,26,tranmele.oree, Fuji Ebotric Nordeste 8/A; 02.1813/94, R$ 1.248,34,
bobine para freio eletromagnético, Esc/gateai Comercial Rap. Ltd.;
02.1815/94, R$ 1.438,37, •obroweealente. p/ regulador doe velocidade,
Woodward Governar Regulador.. Ltda; 02.2221/94, R$ 2.422,20, pintura
do. fundo. chato u vertical, Tinta. Empei Coral 8/A; 02.2386/94, R$ 8.
588,00, produtos p/ /impexa d. peças, Cia/-Comárcio • Inddetria d.
Aditivo* Ltda; 02.2441/94, R$ 3.382,43, antena loop/antena iene.,
Coeoter S/A, 02.2612/94, R$ 5.432,00, válvula redutora nod. DOES -
Ronoywel/, Elétrica Lobo Ltda; 02.2630/94, R$ 2.140,84, peças p/ motor
Man, Mecânica Pesada S/A; 02.2639/94, R$ 10.196,00, 0010 5114C6ll1C0
durametallo, Sealiag Ltda; 02.2676/94, R$ 5.632,00, acoplamento p/
motor nebb, Assa Bromo Boveri Ltda; 02.2760/94, R$ 2.595,72, peçam p/
motor mam, Mecânica Pesada 8/A; 02.2787/94, R$ 1.980,00, eobressalente.
p/ aplicação no revoreor 2F BW 26, Meg Real Comércio d. Peçam Ltd.; 02.
2838/94, R$ 1.275,00, elemento de filtro, Indústria de Filtres Barra
Ltda.

Entendi]	 em conformidade com a 	 iesietacão p ertinente,	 ratifico as
Inexintellidedee de Ileite d ão , Para as cOm p rile, abaixo listadas: .
In g .310.05-0G10/91, USO 8.038,00, Sobrees. p/ turbina, 8508 Brom Boverl
Ltd.: 310.08-0357/91, US$ 7.953,00, sobres, p / motor, New Saber Oleeel
Ltd.. 310.11-0121/01, US$ 1.770,00, 5051000. p/ sieteme. de radar, GehrInternational.

Betando em conformidade com a Degin/ação pertinente, ratifico as
dispensas de licitaçãoe, para a. compras abaixo lietada.:

PCM: 310.02.2865/94, R$ 1.305,00, re3.6. temporisado, Eletropolo
meteria/ Elétrico Lido; 02.2890/94, R$ 1.197,50, nobre...lentes p/
reparo na frigorifica, Refrinil Refrigeração Ltda.

ALBANO DE SOUZA GONÇALVES
Superintendente

(Of. n9 16.260/94)

Ministério da Integração Regional

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 119 483, DE 20 DE JULHO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de su
as atribuições, tendo em vista o disposto na Lei 019 8.490, de 19 de
novembro de 1992, no Decreto 019 895, de 16 de agosto de 1993, e,

considerandomecrètõ 09 36.193, Me 08 de julho de 1994,
do Governo do Estado de Alagoas,

considerando ainda as informações da Secretaria de Defesa
Civil ao Processo 59 06000.004493/94-97,resolve:

Reconhecer a. SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA nos bairros de. Per-
não Velho, Chã Ma Jague/r.a, Flexal de Cima, Faltoso e Levada, bem co-
co nas encostas da Avenida Leste-Oeste, do Valado Regina/do e do
bairro de Bebedouro, todos localizados na cidade de MACEIÓ, no'Estado
de Alagoas, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, em virtude de intensas
precipitações pluvionfetricas.

AIMIZIO ALVES

Em 15 de julho de 1994
Estando em conformidade com a le gielacão pertinente, ratifico apresente dispensa de licitação. para a contratacão de serviços de
aeelstência técnica coo purificadores de óleo, nos resfriadoree de
cilindros e embalou do M.C.P.. e nos deetiladoree do N/T JOINVILLE, a
favor de TECMAQ DE NITER01 REPAROS NAVAIS E INDUSTRIAIS LTDA. no valor
de 8.027,82 U.R.V.. conforme Carta-Contrato no 310.3.379.94.2.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico apresente inesigibilidade de licitação. para a contratação de serviços
de levantamento e execução de seneoriamento, identificação e passagem
de cabos do sistema ESCA 2000 do N/T REBOUCAS. a favor de AUTROTEC -
SISTEMAS ELETRONICOS LTDA. no valor de R* 12.880.00, conforme Carta-
Contrato no 310.3.380.94.3.

PORTARIA N9 484, DE 20 DE JULHO DE 1994
O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de eu

as atribuições, tendo em vista o disposto na Lei 59 8.490, de 19 di
novembro de 1992, co Decreto n9 895, de 16 de agosto de 1993, e,.

considerando o Decreto 59 12.209, de 04 de julho de 1994,
do Governo do Estado do Rio Grande do Norte,

considerando ainda as informações da Secretaria de Defesa
Civil no Processo n9 06000.004729/94-21, resolve:

Reconhecer o ESTADO DE CALAMIDADE PUBLICA, no NunicIplo
de CANGUARETAMA, no Estado do Rio Grande do Norte, pelo prazo de 90
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(noventa) dias, em virtude da ocorrencia de intensas 	 precipitações
pluviométricas.

ALU/ZIO ALVES

PORTARIA 09 489, DE 21 DE JULHO DE 1994
C/ 1111N1S111WDEESTAMOCDA: wrecauçÃolUEGICOL41, no (moda alribui05a

WS lhe sio conferidas pelo art. ti, parágrafo único, inciso 1, da Constitui*, resolve:

Art. 1. Vincular à Secretaria de Desenvolvimento Regional-SDR os Programa relativos ao
Pulado Constitucional de Ftnancárnento do Centro-Oeste-PC°.

Art. r- Vincular à Secretaria de Irrigaulo-SIR os Programas referentes aos Pólos
Agroindustriais do Nordeste-PAN.

Art. r - Revogar a Portaria o' 445, de 30 de junho de 1994, publicada no D.O.U. de
OV07/94, Seção I, página 10068.

AL500/0 ALVES

(Of. n9 569/94)

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
DESPACHOS DO SECRETARIO
Em 21 de julho de 1994

PROCESSO: 06000.005160/94-30	

-	

Plano de Safra	 - AUTORIZO
PROCESSO: 06000.005161/94-01	

-	

Plano de Safra	 - AUTORIZO
PROCESSO: 06000.005162/94-65

	
Plano de Safra
	

AUTORIZO

PAULO CATALANO
(Of. 59 894/94)

Ministério da Cultura

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 59 195, DE 21 DE JULHO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA, no uso de sues atribuições
legal. e em cumprimento ao disposto nos artigos 26 0 .34 do Decreto no
455, de 28 de fevereiro de 1992, e tendo em vista as decisUes da
Comlosilo Nacional de incentivo à Cultura - CN(C, adotadas na lei
reun(llo realizada na cidade de 990 Paulo/SP, em 14.07,94, resolve:
Art. 19 - Aprovar os projetos culturais u seguir relacionados, os quais
ficam autorizados a captar recursos, via patrocínio ou doações. na
forma prevista no artigo 19 da Lei 9,313, de 23 de dezembro de 1091.

ARTES CDNICAS
1) PROJETO:Teatro para Todos
PRONAC N0194R50186111
PROCESSO NO: 01400,000770/94-41
PROPONENTE.TUI Produções Artísticas Udu
000:138 688 096/0001-77	 CIDADE/UF.Santa Maria/RS
VALOR 00 AP010.12,600 UFIRs
PRAZO PARA A GAPT05101 da 13 de Julho a 31'de dezembro de 1984
2) PROJETOld p era Nova Para a Juventude
PROSAS NO.840J0218114
PROCESSO ti g l 01400.0001393/94-09
PROPONENTE.Academia Silvestro de Arte e Cultura
C00:38,337.321/0001-52	 CIDADE/UFIRio de Janeiro/RJ
VALOR DO AP0101 3,193,533 UF1Rs
PRAZO PARA A GAPTAÇAO. de 13 de Julho a 31 de dezeffibro de 1984
39 PROJETOINa y alha na Carne
PRONAC NO194RJ0181111
PROCESSO NO: 0j400,000713/94-81
PROPONENTEILouise Cardoso Produçõss Cinematográficas Ltda
COCI30.714.927/0001-54	 CIOADE/UFIRic de Jenefro/RJ
VALOR DO APOIO: 298,008 Opina
PRAZO PARA A CAPTADA°. de 13 de Julho a 31 de dezembro de 1994
4)PROJETOIPérola
PRONAC No:84RJ0198111
PROCESSO No: 01400.000842/94-48
PROPONENTE:Água e Fogo Produções Artistica. Ltda
060,20.248,714/0001-92	 CIDADE/UFIRio de Janeiro/RJ
VALOR DO APOIO: 153,930 UFIRs
PRAZO PARA A CAPTADA°. de 13 de Julho e 31 de dezembro de 1934
5)PROJETO1Malandro
PRONAC 194000220111
P005E550101400.001001/94-30
PROPONENTE:Associação Civil Gim de Teatro
000070.9519752/0001-80	 CIDADE/UFIBelo Horizonte/MG
VALOR187,521 UF1Rs
PRAZO PARA 0APT000 1 de 13 de Julho a 31 de dezembro de 1984
5)PROJETOIA Familia Vai ao Teatro
PROSAS (10.945P0272111
PROCESSO NO: 01400.001303/94-07
PROPONENTEIA Vida é um Sonho Produções Artísticas Ltda
CGD:06.687.880/0001-42 	 CIOADE/UFISA0 Paulo/SP

VALOR DO APOIO: 507.622 Orlas,
PRAZO PARA A CAPTAÇAO: de 13 de Julho a 31 de dezembro de 1994

7)PROJETO.Tournée do Espetéculo Breve Concerto do Tempo
PRONAG ti0.94PA0252111
PROCESSO NO: 01400,001198/S4-10
PROPONENTE.Sociedade Givif e Cultural Cla Atores Gontemporineos
M.89.645.960/0001-72	 CIOADE/UF.Delém/PA
VALOR DO APOIO: 110.267
PRAZO PARA A CAPTADA°. de 13 de Julho a 31 de dezembro de 1994
8)PROJETO:Dança Contemporimea Larb Lubovitch
PHONAG N0I04RJ0198111
PROCESSO Na: 01400.000843/94-97
PROPONENTE:Dei('Arte Promoções Artistica. S/C Ltd.
500I27.002.049/0001-60 	 GIDADE/UF:Rlo de Janeiro/RJ
VALOR DO APOIO: 285.100 UFIRs
PRAZO PARA A CAPTADA°. de 13 de Julho a 31 de Novembro 'de 1891
9)PROJETO.Cia Aérea de Dança
PRONAC No134RJ0182111
PROCESSO No. 01400,000734/94-75
PROPONENTE.Dançart Empreendimentos ArtrstIcae Ltda
050:68.587.039/0001-90	 CIDADE/UFIRio de Janeiro/RJ
VALOR DO APOIO: 195,745 UFIFis
PRAZO PARA A CAPTAÇAOI de 13 de Julho a 31 de dezembro de 1994
10)PROJETO:Nadar, Ora Solas!
PRONAC NO.94RJ0262111
PROCESSO NO: 01400,001242/94-14
PROPONENTEIDançart Em p reendimentos Artistica. Ltda
CGC108.587.039/0001-90	 CIDADE/UF.Rio de Janeiro/RJ
VALOR DO APOIO: 157,749 UFIRa
PRAZO PARA A CAPTADA°. de 13 de Julho • 31 de dezembro de 1894
11)PROJETOISensão Aberta da Ista/LondrIna 84
PRONAG 81094RJ0260111
PROCESSO NO. 01400.001323/94-14
PROPONENTEIGrupo de Teatro Nõcleo I
050:78,305.489/0001-05 	 CIDADE/UF.Londrine/PR
VALOR 00 AP010:254.211 UF1Rs
PRAZO PARA A CAPT00801 de 13 de Julho a 31 de setembro de 1894
4REAIPRODU00 400E0 VISUAL
12)PROJETOIA y entura. BrIelleires
PRONAG 194RJ0236222
PROCESSO:01400.001016/94-15
PROPONENTE:NádIa Filmes ltda
060190.278.889/0001-04	 GIDADE/UF.Rio de Janelro/RJ
VA100.0,986,894 UFIRs
PRAZO PARA CAPTAÇA0Ida 13 de Julho • 31 de dezembro de 1994
13)PROJETO.As Tranças de Maria
PROSAS .845P0265221
PROCESSO: 01400.001241/94-43
PROPONENTE.Tieté Produções, CinematográfIoas Ltda
CGC96.274.916/0001-134	 CIDADE/0P.M P901o/SP
VAL011.2.127,164 UFIRs
PRAZO PARA CAPTAÇAOlde 13 de Julho a 31 de dezembro de 1894
MOUCA
141 PROJETO1Alther
PRONAC 80.00950240331
PROCESSO 8001400,001141/94-07
PROPONENTE:Alex de Mendonça Falk
CPF1585.616.790-91	 CIDADE/UF1Porto Alegre/RS
VALOR DO AP01018.960 UF105
PRAZO PARA A GAPTACAO:de 13 de julho a 31 de dezembro de 1094

151 PROJET01922 Festival Villa Lobos 1994
PRONAC NO:940J0218331
PROCESSO N001400,000923/94-48
PROPONENTE:Associaçâo de Amigos do Museu Villa Lobos
CGC. 29.281,427/0001-25	 CIDADE/UF.Rio de Jeneiro/RJ
VALOR DO APOIO: 122,964 UF10s
PRAZO PARA A CAPTA000Ide 13 de Julho a 31 de dezembro de 1934
161 PlIOJETOtOrquestra
PRONAG 901940J0240391
PROCESSO No01400,001155/94-11
PROPONENTEIPolyphon Produções e Promoções Artísticas Ltda
060:58.771.850/0001-02 	 CI000E/UF1Rio de Janeiro/RJ
VALOR DO AP010:1,168.242 UFIRs
PRAZO PARA A CAPTAÇA01de 13 de julho u 31 de dezembro de 1894
17)PROJETO:Amazónla
PRONAG :940.10223391
PROCESSO:01400.000992/94-M
PROPONENTE.No y as Direções Marketing Cultural Ltda
050:28,939,445/0001-50	 CIDADE/UF.Rio de Janeiro/RJ
VALOR:70.000 UF1Rs
PRAZO PARA CAPTAÇAOlde 13 de Julho a 31 de dezembro de 1994
18)PROJETOIPatrocinic Coral 50I011900
PRONAC 194500251391
PROCESSO/01400.001199/84-80
P0OPONENTE,Aasocluo5o Coral USIMINAS
GGC:00.080.001/0001-07	 CIDADE/UF/Delo Horizonte/MG
VAL0R:68.000 Urino
PRAZO PARA CAPTAÇAO:de 13 de Julho a 31 de dezembro de 1984
19/PROJETO:Projeto Carioca de En g enharia Musical
PRONAC :84HE:246331
PROCESSO:01400.001112/94-01
PROPONENTE.Associação Cultural dos Amigos dos Museus Castro Muye
CO0.40.221.343/0001-09	 CIDAUE/UFIFilo de Janeiro/RJ
VALOR[13.1S7 UFIRs
PRAZO PARA CAPT6Ç901de 13 de Julho • 31 de dezembro do 1984
20)PROJETO.A q uisiç0o de instrumento Musicai
PRONAG 194500118331
P00CES05:01400.000400/94-41
PROPONENTE.Gledson Ferreira Pira
CPF:615.208.883-68	 CIDADE/UF1S5o Luis/MA
00100:1.014 UFIFIs
PRAZO PARA CAPTAÇA0Ide 15 de Julho a 3, de dezembro de 1054

n••n
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21)PROJETO:Mamote
PRONAG 1941100232442
PROCE350101400.001020/84-94
PROPONENTE:Moisés de Jesus
CPF.024.028.007-48	 CI3000/UF1Uberlindia/M0
VALOR. 11.484 UFIRs
PRAZO PARA CAPTACIO.d. 13 de Julho a 31 de dezembro de 1894
4REA.PATRIN3NIO CULTURAL
22/PROJETO:Canoura° Público Re g ional para Ante Projeto da Arquitetura
p ara Construção do Centro Cultural USIM1NAS em ;patineis-MG
PRONAG 1947190235561
PROCESS0101400.001143/94-24
PROPONENTEsFundeção São Francisco Xavier
000119.878.404/0001-00	 CIDADE/UF.Ipatinga/MG
VALORs200.924 AFIA.
PRAZO PARA CAPTAM:lide 13 de Julho . 31 de dezembro de 1994 	 -

23)PROJETOil g Festival Internacional de Folclore de Meto Grosso
PRONAG 1941170254659
PROCESSO/01400;001224/94-24
PROPONENTE:Conselho internacional deo Ore g nizaçOes de Festivais
000100 63 606/0001-07	 GIDADE/UFsCécar../MT
VALOR1075.456 UFA.
PRAZO PARA CAPTAÇADsde 08 de Julho a 30 de Setembro de 1994
24)PROJETOIReativação de Estrade de Ferro Mau:
PRONAC 1514R40229561
PROCESS0101400.001000/94-77
PROPONENTEIADPF-Associação Draslielre de Preservação Ferroviárie
COC . 49.731.466/0003-18	 CIDADE/UF.Ria de Janeiro/RJ
VALOR:804.087 AFIA.
PRAZO PARA CAPTAÇãO.de 13 de Ju1ho a 31 de dezembro de 1994
25)PROJETO.E0000Içi0 Coleção de Antiguidades do Acervo Freud Muaeum
PRONAC $94RJ0270568
PR00ESS0191400.091278/94-18
PROPONENTE1Aasoclaç5o deo Amigos do Museu Nacional de Gela. Arte.
050140.311.266/0001-69	 GIOADE/UF1Ri0 de JaneIro/RJ

' VALOR.280,922 UFIR.
PRAZO PARA CAPTASIOSde 13 da Julho • 31 de dezembro de 1904
HUMANIDADES
28) PROJETO, Azulejos Portugueses do Mo.eu do Açude
PRONAG Rot 84RJ0228801
PROCESSO NR. 01400.000980/94-35
PROPONENTE. Salamandra Consultor'. Editorial S/A
GOC. 42.614.988/0001-9	 CIDADE/UFIRio cle Janclirc/RJ
VALOR 00 APOIO. 130.212 UF1Rs
PRAZO PARA A CAPTAGIO.de 13 de Julho • 91 de dezembro da 1994
27) PROJETO1Cole0ão Bartidores
PRONAC NO: 94RJ0243061
PROCESSO Nos 01400.001109/94-88
PROPONENTE.PublloaçOes Leviatã Ltda
COG1 40.228,300/0901-14	 CIDADE/UF.Ric de Janeiro/RJ
VALOR 00 AP0101 73.431 UFIR.
PRAZO PARA A CAPTAÇÃO.de 13 de Julho • 31 de dezembro de 1994
280 PROJETO. Publicag g o : da Reviste Literírle Varal
PRONAC Ne. 940E0226881
PROCESSO Nial 01400.000991/94-08
PROPONENTE. Si ...cio Fernanda. Menezes
CP,: 141.318.973-34	 CIDADE/UF1F000eleze/GE
VALOR DO APOIO. 7.154 UFfRa
PRAZO PARA A CAPTAÇãO.de 13 de Julho • 31 de dezembro de 1994
291 PROJE701 Emeric Marcler
PRONAC NOS 94RJ0197081
PROCESSO Not 01400.000780/94-92
PROPONENTE. Selemandra Conaultoria Editorial S/A
CGCs 42.514.986/0001-8	 CIDADE/UF1Rio de Janeiro/RJ
VALOR DO APOIO, 161.890 UF1Rs
PRAZO PARA A CAPTAÇXOtde 13 de Julho a 31 de dezembro de 1894
30) PROJETO. Reme Renascida
PRONAG NAS 94R40188881
PROCESSO NA. 01400.000781/94-55
PROPONENTE. Salamandra Consultoria Editorial S/A
COG1 42.514.908/0001-9	 CIDADE/UF.Rio de J•neiro/RJ
VALOR DO APOIO. 138.340 UFIR.
PRAZO PARA A CAPTAO110.d. 13 d n Julho • 31 de dezembro de 1904
31) PROJETO, Cuidando do Planeta, Uma Estraté g ia de SobrevIvénela
PRONAG N g . 84RJ0198001
PROCESSO Sol 01400.000779/94-11
PROPONENTE: Salamandra Consultoria Editorial S/A
COO: 42.514.986/0001-8	 CIDADE/UFInin de Janeiro/RJ
VALOR DO AP0101 103.886 UF1R.
PRAZO PARA A CAPTAÇÃOSde 13 de Julho a 31 de dezembro de 1994
32)PROJETO.Ben. Natural. Tombados do Rio de Janeiro(LIvro)
PRONAC sOIRJ0268771
PROCESSOS 01400.001232/04-64
PROPONENTE.Lado A ComunicaoGes Ltd. - ME
O GG . 31.939.957/0001-02	 GIDADE/UF.R10 DE JANEIRO/RJ
VALOR:128.438 AFIA.
PRAZO PARA CAPTAÇXO.de 13 de Julho a 31 de dezembro de 1994
4REAS INTEGRADAS
33) PROJET010. Museu. do Riu
PRONAC NO. 84RJ0180771
PROCESSO 10.01400.000661/,94-40
PROPONENTE.AOIR S/A Editora

	

000 1 33.041.386/0001-94	 CIDADE/DF:Riu de Janeiro/RJ
VALOR DO APOIO: 210.601 AFIA.
PRAZO PARA A CAPTAÇÃO: de 13 de Julho a 31 de dezembro de 1094
34) PROJETO . Miss6es-Herança Cultural do. Sete POVO.
PRONAG NO: 94RS0127771
PROCESSO 1l0001400.000547/94-20
PROPONENTE1A..ociação Ami g os das M1455e.

	

COG 1 93.597.033/0001-5/1 	 CIDADE/UF.Porto Alegre/RS
VALOR DO APOlOs 190.994 UFIRs
PRAZO FARA A SAPTACEDs da 13 de Julho d 31 de leze , b, de 1344

35)PROJET0I5e0s Naturais Tombados - Exposição
PRONAC 194RJ0268771
PROCESSOS 01400.001240/94M
PROPONENTE:Lado "A" ComunIcaçoes Ltda - ME
COG131.939.857/0001-02	 CI000E/UF1Rlo de Janeiro/RJ
VALOR.61.930 cria.
PRAZO PARA CAPT00101do 13 de Julho • 31 de dexembro de 1994
36)PROJETO,Shopping Cultural 	 Fundição	 Progresso-N4cleo	 Arte	 em
Progresso
PRONAC 194RJ0122771
PROCESS0101400.000390/94-09
PROPONENTE:Fundição de Arte a Progresso
050.88.719.240/0001-37	 CIDARE/UF1Ri0 	 Janeiro/RJ
VALORs7.400.219 UF1R.
PRAZO PARA GAPTACIO.de 13 de Julho a 31 de dezembro de 1884
37)PROJETO.Krajberg
PRONAC 194RJ0213771
PROCE050,01400.000888/94-13
PROPONENTE:Ca.. da Gávea
CGC106.699.698/0001-21 	 CIDADE/Ur:Rio de Janeiro/RJ
VALOR: 64.060 AFIA.
PRAZO PARA GAPTACIOde 13 de Julho • 31 de dezembro de 1994
Art.2R - Prorro g ar o prazo pere captação concedido. co. projetos abalso
relacionado. e que foram publicados nac porterle. ng 82 e 09, de 20 de
abril de 19945
ARTES CCNICAS
1.PROJETO,Sup g r Heróis na Gass. da Familia Topatodo
PRONAC NRs92RJ1377111
PROCESSO N5101400.000194/94-95.
PROPONENTE.Gru p o AOC
PRAZO REVISTO1d. 30 d. Julho • 31 de dezembro de 1884.
ARTES PLAST/CAS

2.PROJET00100 Anos do Futebol com Humor
PRONAG NR184RJ0099444
PROCESSO 012.01400.000110/94-30
PROPONENTE.Jorge Carlo. de Selles
PRAZO REVISTO.d. 30 de Junho • 31 de dezembro de 1884,
3.PROJET015érgio CGM.hr90 -. EXPO.1010 interneolonal
PRONAC N0MSPO430441
PROCESSO 00101400.0001228/92-13,
PROPONENTE.Inatituto Herbert Levo
PRAZO REVISTOlde 30 de Junho • 31 de dezembro de 1984,
Art.312 - Acolher • alteração do proponente do Pro j eto "Sérgio
C OMar(10 -. EKPO.iPit, Internaclona1", PRONAG NO 920PO495441, PROCESSO ng
01400.0001228/92-13. ARTES PLÁSTICAS,
De 1 PROMAFITE-Promop5es e Arte p/c Ltd.
Penes INSTITUTO HERDERT LEVO
CIDADE/UFSRio de Janeiro/RJ
050140.345.282/0001-93
Art.40 - Ratificar os valore, de a p rovação dos p ro j eto. constantes nms
p ortarias ministerial. " nu 114/84 e no 82/94., conforme .W.0 ee
especifica!
ARTES PUSTICAS.
PROJETOS Circuita Vale do Voo de Artes
PRONAC NOS 90100090771
PROCESSO Nu. 01400.000351/84-14
PROPONENTE1APROG- Associação Pra Cultura de Jpetinge
COEI 21.223.086/0001-91	 GIDADEsipetInga/M0
VALOR REVISTOS°. 68.300 Urina p ar. 119.400 UF1R.
PRAZO PARA CAPTAM. o mesmo anterior
ARTES CéNICAS
PROJETO! Proposta Cl. de Denoa/A Floresta
PRONAC NO: 940F0077112
PROCESSO Sol 01400.002707/93-86
PROPONENTE.CriatIna Roberto Buffet • Pruriu:78es Cultural. Ltde - ME
COCI 38.085.265/0001-18	 CIDADE:Dr...Mn/0F
VALOR REVISTO:De 32.906 UF1R. para 88,800 AFIA.
PRAZO PARA GAPTAçãO1 o mesmo anterior
Art.6 g - Cata Porterla entre em vi g or na dita de sue publicação.

" LUIZ ROBERTO DO NASCIMENTO E SILVA

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

Procuradoria Regional

8! Região
PORTARIA 09 39', DE 12 DE- JULNO DE 1994

A Procuradora-Chefe do Ministério Público do Trabalho da 84 Re-
gião, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o inciso II do
art. 92 da Lei Complementar nO 75, de 20 de março de 1993 e,

Considerando a denúncia formulada pelo Delegado Regional do Tra
belho no Pará, através do Oficio DRT/PA/GAB/ 00 200/94, que a empresW
CONSPEL-Construtora Petrola Ltda. fraudou sua folha de pagamento, forjan
do assinaturas para tentar demonstrar o pagamento dos salãrios dos emprU
gados;

Considerando que a Constituição Federa/ vigentq assegura a todo
trabalhador proteção do salino na forma da lei, constituindo crime sua
e,tencSn d,/ona	 ,rt. 70, X;

(Of. n9 91/94)
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Considerando que a Consolida;ão das /xis do Trlbalho determina
que o pagamento do salário que houver sido eslipulJde por zõs, deverá
ser efetuado ató o quinto dia útil do mõâ subsequentt JO vencido - art.459, 5 is;

Considerando, por fim, que compota ao Ministério Público do Tra
belho, por função institucional, a defesa dos direitos SOC1,i5	 quandõ

^ ameaçados ou desrespeitados em relação a interesses coletivos e difusos;
Resolve, com amparo no inciso III, do art. 129 da Constituição

Federal; art. 80, 5 10 da Lei n. 7.347/85, arte. 60, inciso VII e 84 da
Lei Complementar no 75, de 20.05.93 e observadas as regras da Instrução
Normativa no 01/93 do MPT, instaurar o presente Inquérito Civil Público,
para a apuração dos fatos em toda sua extensão, bem como propor todas as
medidas judiciais cabíveis, designando o Dr. Loris Rocha Pereira Junior,
Procurador do Trabalho lotado nesta Regional, para presidir o inquérito,
podendo para tanto, realizar as diligências que se fizerem necessárias
para elucidação dos fatos, requisitando, se necessário, de qualquer orga
sismo público ou particular, certidões, informações, exames ou perícias;
bem como todo e qualquer expediente necessário à ultimação do inquérito,
que será secretariado pelo servidor Frederico Augusto de Morais Freire.

Encaminhe-se cópia desta Portaria, para ciência, ao Excelentís-
simo Sr. Dr. Procurador-Geral do Trabalho e a Coordenadoria de Defesa de
Interesses Difusos e Coletivos da Procuradoria Geral do Ministério Públi
co do Trabalho, "ex vi" do 5 30, do art. 40 da Instrução Normativa no
/93 - Ministério Público do Trabalho.

Após cumpridas as diligências, encaminhe-se o expediente devida
mente registrado e autuado para deliberação do Procurador do Trabalho de
signado.

CÉLIA ROSÁRIO LACE MEDIRA CAVALCANTE

(Of. n9 527/94/

Lir	

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA
RETIFICAÇÃO

Na Decisão CFO-22/94, de 17 de junho de 1994, publicada no
Diário Oficial da União de 01.07.94, Seção 1, página 9968, co seu arti
go le, onde se lê "Elphego Wanderley da Silva Júnior", leia-se "Elphegõ
Wanderley de Souza Júnior".

(Of. n9 1.383/94)

CONSELHO FEDERAL DE QUIMICA
O Conselho Federa/ de Química, em sua trecentésima quinquagésima sétima
(3574) Reunião Ordinária, realizada nos dias 07 e 08 de julho de 1994,
aprovou através da Resolução Ordinária n. 6.992 a redação da Resolução
Normativa na 144.

RESOLUÇÃO NORMATIVA NO 144, DE 8 DE JULHO DE 1994
O Conselho Federal de Quirhica, no uso de suas atribuições que lhe confe
re o artigo 80, letra "f" da Lei 2.800/56 e
CONSIDERANDO o que consta na Portaria nO 111, de 18.11.93, da Secreta-
ria de Vigilãncia Sanitária, do Ministério da Saúde, relativa às Normas
Técnicas para garantir a qualidade da água para consumo humano a bordo
de aeronaves;
CONSIDERANDO que as atividades técnicas listadas na referidaPortariano
111, são atribuições privativas dos profissionais da química, o que de-
termina a aplicação dos artigos 27 e 28 da Lei ne 2.800/56, com o apoio
do artigo 10 da Lei no 6.839/80, resolve:
Art. 10 - As Empresas de Apoio de Aeronáutico, responsáveis pelo abaste
cimento de água de Aeronaves deverão admitir profissional da química ha
bilitado e registrado em CRO e registrar-se em Conselho Regional 	 da-. jurisdição.
Art. 20 - As Empresas de Transporte Aéreo e a Empresa Administradora de
Aeroportos deverão admitir profissional da química habilitado e regia
trado em CRQ, para o desempenho das atividades previstas na Portaria :IV
111 de 18.11.93 da Secretaria de Vigiláncia Sanitária do Ministério da
Saúde.
Art. 30 - Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 40 - Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação.

JESUS MIGUEL TAJRA ADAD 	 SIGURD MALTES SACI;
Presidente	 Secretário

(Of. 59 1.127/94)

Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
Presidência

PrOCeeen n . 70/94	 DESPACHOS
Após exame e parecer favorável da Comissão de Licitação nos

autos da Carta Convite n . 048-070/94, autorizo a DISPENSABILIDADE DE

LICITAÇÃO para contratação dos serviços de manutenção preventiva,
corretiva e assistência técnica de 13 (treze) equipamentos DOE, modelo
NASTERL/NE, equipados com 74 (setenta c quatro) ramais, pelo período de
12 (doze) meses, da firma EQUITEL S/A - EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE
TELECOMUNICAÇÕES, com respaldo no inciso V, do art. 24, da Lei n.
8.666/93, mediante emissão de Nota de Empenho Estimativa, no valor de
003.996,65 (três mil, novecentos e noventa e seis reais e sessenta e
cinco centavos) para cobrir despesa com a 'referida contratação nopresente exercijio.

Processo n. 149/94

Após exame e parecer favorável da Assessoria de Controle
Interno, Autorizo a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para contratação de
fornecimento de peças necessárias à modernização de 04 (quatro)
elevadores de fabricação OTIS, instalados no Edifício Sede do STM, da
firma ELEVADORES OTIS LTDA., com respaldo no art. 25, inciso 1, c/c oart. 15, inciso I, da Lei n. 8.666/93, mediante emissão de Nota de
Empenho Estimativa co valor de R$49.444,00 (quarenta e nove mil e
quatrocentos e quarenta e quatro reais) para cobrir despesa com a
referida contratação.

Encaminhem-se os presentes processos ao Senhor Ministro-
Presidente do STM para, se de acordo, ratificar a dispensabilidade e
inexigibilidade de licitação propostas.

Brasília-DF , 14 de julho de 1994
CARLOS AUREL/ANO MOITA DE SOUZA

Vice-Diretor no exercício do Cargo de Diretor-Geral

Ratifico a decisão do Senhor Diretor-Geral do SIM em autorizar
a dispensabilidade e inexigibilidade de licitação, de conformidade com o
que consta dos processos.

Brasília-DF, 14 de julho de 1994
Ten Brig do Ar CHERUBIM ROSA FILHO

Ministro-Presidente

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
3? Região

Diretoria-Geral
DESPAcHoS

PROCESSO N . l33/94-CPLASSUNTo:Renovaçáo dag Apólices de Seguro para os edil Latos sede e daAdelniatraglo do TRE-3" Região, no ramo de incêndio.
FAVORECIDO. SUL AMÉM/CA BANDEIRANTES szauRos srA.Acolho a juetificativa do sollcitente • reconheço a hipótese deinexigibilidade de licitação. com fundamento no Art. 25 "CAPUT" de Lei8.666/93. em rezais da inviabilidade de competiglo, vem que, •legialegno invocada atribui ao Inz-inetituto de Reemeguroe do Brasil.a COMpOL6/1018 para sortear • ee/ecloner previamente • contrateçÃo deSeguros para órgãos pgb/lcoe Federal..

VARA PRADO FERNANWIS
Aseeseora Técnica

Ratifico o presente procedimento nos termos de justificativa •pareceres. tendo em viste o atendimento ao dieposto 110 ertigo 26 deLei 5. 8.666/93.

OLGA BASTY/ TAXAYANA

(Of. n9 399/941
	 miretora-Geral

Região
'Diretoria-Geral

DESPACHOS
Conforme disposto no inciso X, do artigo 24, da Lei no 8.666/50

considero dispensãvel a licitação para locação de salas para realização
do V Concurso de Juiz Federal Substituto, devendo ser emitido nota de
empenho no valor de R$ 2.204,00 (dois mil, duzentos e quatro reais), em
favor da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul - PUCRS.

Porto Alegre, 18 de julho de 1994
JORGE PAULO MONTALVÃO DA SILVA

Diretor Administrativo
Em vista da exposição da Diretoria Administrativa, ratifico

a dispensa de licitação para locação de salas da Pontifícia Universida-
de Católica do Rio Grande do Sul - PUCRS e autorizo a emissão de nota
de empenho no valor de 04 2.204,00 (dois mil, duzentos e quatro reais).

Porto Alegre, 18 de julho de 1994
MARIA DE LOURDES MARTINS LUCCH/N

(Of. n9 322/94)
	 Diretora-Geral

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
14? Região

Presidência
DESPACHO DO PRESIDENTE

'pR:rca'Aii'lelfs,?rAicn:rxsigeri:daccâdkitnOral
 pura 

aRr2nggnr(IgOi ':%i'tsszndruom,nsi ri i§-;,ei 11.8.00ohd. Peno Velho, 18 dl:julho de 1994 * 	 *

(Of. 09 144/94)	 Juiz PEDRO PEREIRA DE OLIVEIRA

(Of. n9 1.728/94)



O trânsito brasileiro tem se mostrado
perigoso e violento.

Diga NÃO à violência!

Resoluções do CONTRAN- 32. edição - coletânea atualizada das
normas aprovadas pelo CONTRAN. Necessãrio a autoridades de1
trânsito, funcionários é pessoas ligadas ao asSfanto.
Segurança de TrânSito- 22 edição - um mangal.simples e prático
com regras fundamentais de direção defensiva Para evitar addentes.
Manual de.Projetó de Interseções em Nível mio Semaforizadas
Áreas Urbanas 7 :22" 'edição - importante fonte ide consulta para
técnicos responsáveis por projetos viários do País.
INFORMAÇOES E VENDAS: Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 76604-900 Brasília, DF

.Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613. Faça set4pedido pelo Reembolso Postal.

Reconheço a inexigibilidade de licitação de acordo com o ar-
tipo 25, incisa II (art. 13, inciso 2/) da Lei n 2 8.666/93, opinando pg
la•ratificação.

•
Teresina (PI), 18 de julho de 1994

MARIA LUIZA DE CARVALHO FORTES
Diretora-Geral em exercício

Ratifico a inexigibilidade de licitação, em cumprimento 	 ao
disposto no art. 26, "caput . da Lei n . 8.666/93.

Taresina (PI), 18 de julho de 1994

JESUS FERNANDO DE OLIVEIRA
Juiz-Presidente

(Of. n9 160/94)

N? 139 SEXTA-FEIRA, 22 JUL 1994
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24? Região

Presidência
PROCESSO N . 2808/94

DESPACHOS
ASSUNTO. inexigibilidade do licitação pare inscrição de juízes e asses
sores no 6 2 Congresso Brasileiro de Direito Processual do Trabalho 	 e
no 7 2 Congresso Brasileiro de Previdência Social, a realiaar-se co São	 Autorizo despesa no valor total de R$ 340,00, juntoPaulo - SP, de 25 a 27/07/94 e de 27 a 28/07/94, respectivamente, 	 no	 à LTr - Desenvolvimento Profissional S/C Ltda, enquadrada no caso de
valor de R$ 1.140,00 (hum mil, cento o quarenta reais). 	 inexigibilidade de licitação que trata o Art. 25, inciso II, da LeiFAVORECIDO. LIR EDITORA LTDA. 	 8.666/93, referente à participação de 01 (um) servidor deste E. Tribu-

nal no 62 Congresso Brasileiro de Direito Processual do Trabalho,
conforme pronunciamentos do Processo n . 4844/94.

Campo Grande-MS, 15 de julho de 1994

WILSON FARIAS
Ordenador de Despesas

Ratifico a inexigibilidade de licitação descrita aci-
ma, em atendimento ao disposto no Art. 26, da Lei supracitada.

Campo Grande-MS, 15 de Julho de 1994

MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
Juiz-Presidente

(00.09 459/94)

PARECERES DA CONSULTORIA GERAL DA REPÚBLICA
Informações: Seção de Assinaturas e Vendas da IN.

Telefone (061) 313-9900

22? Região
Presidência
DESPACHOS

••n
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GEOWIii	 .rross

CURSO Dg CIENCIAS ECOMONICAS
PACULDADR DE 100001010 PINANCAS • RIO DE JANEIRO/RJ

.DECRETO SEM HUMO, 21-01-94 0200 	  11.028

COMO S0PE0001 DE 10010010 EM P100000100010 00 DADO!
INSTINTO MANAUARA DE MINO SUPERIOR - NAMAUMAX .

.DECRETO SEM MUNEM 2141-91 EM 	  11.021
CURSO DA MAGMA

/*CUIDAR DE E0031010, CIÊNCIAS E 1,011,10 DO ALTO TAQUARI LAJEADO/RS
.DECRETO 55M NUMM, 214141 1111C 	  11.021

CURSO DO ADMISTRACAO
MCULDADIDÉCIENGLISSCOMONICASDOMOTAMMII-LAJRADO/RS11.010	 .DECIETO SEM MIRO, 21-0I-91 EM 	 11.021

/ORNAS
CONCURSO DA MISSA()
QUADRO DE CAFELAIS DA MARMA
SUARIA 19, 11 40/41 II DANDO 	  11.031

EXPOSICAO DE 11070000
MIN/MEIO Dg MINAS E MEIGIA

MO. DE MOTIVOS 94, 2946 494 PA 	  11.016

• AQUISICAO
AUTORIZACAO
1110011 RUM

STINLET VAIA SCAULTI
.POITARIA 23, 014141 MAAR/. 11C11/11 	

AUTORIZACAO
NOVEL RURAL

LUISA URU PIAMANDIS DA OBSTA FERREIRA MAMO
' FORMA 31, 20-07-94 MARA I12I1/50 	  11.011

• AQUISICAO DE EQUIPAMEMS O NATIRIAH PADRONIZADOS
CHACO
COMISSIO {SPECIAL NO 007A00-1E01 DAS FORCAS ARMADAS

.01130I7O SEM NUMERO, 2141-94 11110 	  11.011

• AROS s munis
1001 SIMIANO. LIDA

JORTARIA 043, 11-07-91 NJ SPHDEASP 	  11.010

GAVEA - DAMA DE VICILAXCIA 1 SEGURMA 0101
JORTAIII 719, 1241-94 MJ SPF/DRASP 	  11.030

H.010

.PORTARIA 616, 1541-11 NJ SPHDEASP 	  11.010

ClANVINIO MVICOS Dl SEGMANCA LIDA
JOITARIA 614, 14-06-94 1J SPHDIASP 	  00.00

• ARTIGO 2 DO DECRETO DE 01/02/94
MOVA RIDACIO

JECRITO SIA PIM, 21-0141 EXEC 	

- ARTIGO IDA IESOLVCAO NA MA DE 21/07/91
RIGULAMEMCAD
.CIRCULAR 2451, 21-01-94 NI DAM 	
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CONCURSO PUBLICO
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PAULO CISAR PARIBILI LINIARIS 0001000
.000030010 0, 10 -Dl -11 MIC I001,201 	  11.141

A07011210A0.
RIALIZICAO 0000100010

MCCIDADI Dl CIZICIAS IUMANIS LATIAS D1 1101101111
.POITARIA 241, 20-01-14 MIC 011160 	  11,111

P00110001 1013010170
.1011/111 /11, 15 . 01 . 11 11110 0010 	  11.101

, 0110111100,1011 00/00 001 11, TI 0 01/14
RITIPICACIO
.00111110 10, 20-01-14 II DI 	  .1.112

• comua° IAS 0101111210000 ilercros DA ANAZONIA eusiLitu
0010011111010 DA 111111111110010
010/1121010 . .ornelo 102 POIOS 111101100 10 VILA 20111T
CONPOSICAO
000I0000 I10I00I001110 Dl 11111 10 10110
.10$0100A0 120, 01-11-14 00 011/01100 	  13.012

- 0010000 *00070
0310110 SITIEI 1111111
SI? 01101101 SYPIRTISAO, VISTORIA I 1111E10 S/C LTD*

.010 010110100000 A, 10-01-14 IA 5117/11, 	  11.011

ASSUNCAO DA DIVIDAS AMA 11110
AUTORIZACAO

81111104000101 11.10111101 DA 10001117101 S/A
AMCIA 00 0011100 CANADENSE 02000000101000017 CORP0RATI0N-1130

• IMOLOU& SP. 51, 21-0141 SP PIM 	

• ATI0ID101 DO XICROPILMAGIi DE DOCUMINTOS
MIMO

CAM1141121 01 ASSIMICIA O PIMIDIMCIA FABIO DE MUNJO NOM
JOITARIA 30, :0-0144 IO DADA 	  11.029

• ATO ADMAISTIATIVO
IIVOGICAO
11101111110 0I0311

CALCADOS CASTILO LIDA
.POITIRIA 13, 05-01-94 MICT SP 	

• ATOS 0001111101105 -MP SIMOOSIT AIO 111 A 141/94
CHICÉLAIIIITO
10610110 ISPICIAL
1101111 COMICIAL EXPOITADOIA

11110101 TIMMIG S/A, 0007000
.ATO 0I001RA70110 141, 1041 .91 1F S/MCOSIT 	  11.011

- AUTO Dl MIMO
MULTA

aiiktibll!Drat1121/101"0

• AUTDIIZACAO
AMSICAO
110111 101.40

STANLIT 1110110IULT2
A/OMITA 23, 01-66-14 111111 IICIA/DP 	

AQUISICIO
110111 RUIAL

LOISA MARII PERNIINDIS DA COill /*1011111 CIRVATO
.P0111111 31, 10 -07 -94 MAALI 10011/DP 	  11.011

RIALIZACAO 0023000000
CMICUISO PUILICO"

DACULPIDI 00 CIBICIAS INANIS 0100010 PB RONDOMIA
.POITAIII 141, 21-11-$4 ItC 011100 	  11.039

312001A0 D1 treitsemb
AIO 0111400 COMIJCIO 1310001031 DI 0A01I1 LTD*
101110VI100I0 0001 tttttt 111111,111D-01101AU AITIINGESILISCAAFT.110 D00311110110 II, 11-0T-14 IP $111/111 	  11.014

OPILICIO Dl 0110119 IIIINIO
1111I1I0A 1101111111 10 001001
NARCIAIS BANI PLC

.111110111010 21, II. 21-01-14 00 00003 	  11.011

*00000 00 11110410111111110 100 00003000 11111011100
RIPOBLICA DA 01I0I-1115AD

.I10030010 SP. 41, 21-11-11 00 00003 	  11.015
OPIRACH . DI 01101TO 1171110

IRPOILICA 11114110110 111510
0111011P100100 •

.0000L001000, 51, 21 .11-$4 00 00003 	  11.026
ASSIMICAO IR 1101115110A UMIAD

1111100-0100001 1101111111 	 111011AUTICA 0/A
000100* 00 GOTEIO CLIAIGISt RIMAI 11111019111 00000000I00-100

.11101I0I0 SP. I!, 21-11-14 S/ PUSI 	  11.120
PLANO 11 tAPIA
.11110I000, 23-IA-AI 1110 001 	  11.050

',amuo nninumito
0A70-011 A0A101111 111111 /I /11110111

.PDITARIk 2, 01 .11 -14 PI 001/AI 	  11.042
IIPOSICAO 00 0310000 I010R11111111110

0101111111 Dl 0100:1111100, 010111110 I COORDINICAO
1/11171110 DA 111111A

.111. DR NOTIVOS 24, li-AO-AI PI 	

- A0001I2AI/0 PAIA T0001011111110
111111101-1101LANCIA 1 SMIANCA 0I1S361141 LIDA

.PORTARIA 74/, 32-AO-AI RJ DPI/DIAS/ 	  11.010

1.0.7 - 00000100*0 01010114011 SR LIDA
./01/1111 112, 15 . 01 .14 II 000/01000 	  11.010

CUISO S0P0R101 DA 11011020014. RN PROÇISSAMINTO DE DADOS
0000L0100 ASSOCIADAS PAULISTANO, - SA0 PAULO/SP

.01011110 DOA 010000, 23-07-AI 1210 	

- CINDO OMITO Dl 1110100110

	

11.021	 POMAI AS-MAIA/SDA OU 124 A 120/A4
11101130110 01 ANUIU 01 SIMMIS

00000710. 00000* - LASSAL Dg MICOS A.A. CRACIA, O MIOS
.11110010 124, 15-0744 MIA SB 	 y 11.036

LIA 0070030 110000 - ALO/ MAII, 000000*
.0001 00* 129, 1/4744 MIA DAI 	  11.001

- CHICAO
MUSS O ESPECIAL II/ 03010041101 DAS FOICAS ARDIDAS
AQUISI IODO EQUIPAIMOS É MIMAIS PADAMMOS

	

11.011	 .0101110 SIM N31100, 214141 11180 	  11.027



1014180 8sPECIAL Dl InionAMADA
141 00 DO liASII HIECONIMICACOIS LUA

J017 RIA III, 114111 mc 	

700141 0-00/01 11s 497 A 501 501 e 504/9(
Silvio ESPECIAL D1 IADIOCAMIDDA

NUL MITO 1111110104I0A00E0 LTDA
.7017 RIA 497, 184711 10 Cl 	

uposic O 00 4070701
Anon AO

III 118110 DE 1110 e EMERWA
J17. 00 4070707 14, 2946-94 PI

- IMMO H MOMOS IiirtiminsTERIAL
A01011 ACA0

su ETÁRIA DE p LINIJAHLTO, 00011E110 400071040200
4111118010 0* 101110*

.137. Dl 1011001 14, 17-06-91 p 	

	11.028 	 NomoWCACAO
Muno
C0110000 7011120
ADIHIAR De AUDEECHRIA

41 .91 HO esAN/Cia 	  11.010
PAULO 00141 18010111 LINEARES, 0007000

.185010010 3, 10 

10101111014 8 qUALIDAH DOS 01441801 70001200 D8 SAIU

	

11.039	 4150011010 122, 014711 *0 240/17000 	  11.011 .

1701 -00011700 8015700100 01111 E cONINCIO LIDA

	

A0011210, 14-07-94 11 110/0010 	  11.03I

IATIIICACAO
PIO LA001 SIRYICH pW7HssiONAls 1TDA

	

.00171010, 21 -01 . 9("SepLAI 1018 	

0e17A11014111/0710
111811911110108 D1 LICITAcA0
RAT/Ficsco

UffillsIDADE FEDERAL DO PAIAMA, 100700
.DESPACIO, 15-07-94 N10 Una 	

r-ww

•
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- 011114/ 11 111111	 0117ACROS411//11/011AS
11/01TIC/0 111 11111	 11111GIIILIDADE II 1I0I71100
.10114111 111, 11 . 1144 11/41 011 	  11.111	 RATIFICACAO	 •

11A.03301.110 101110 O 0011.01
• CUSO 14 /1111/1/11C10	 JESpACRO, 15-0114 NiR pIllows 	

A/1101121240 pAti HINC1001111110
M3011A11 et CirICIAS KOHNICAS DO ALTO 7A10A1I • LAHADoits 	 1411100A0A0

.1111110 stil 111110, 1047-11 nec 	  11.027	 pIglua DINIS
JES pACRO, 144141 Ns INAHs/CHCAH 	

- CRUO el num tcollotius
1070112A0A0 MIA 10000I01A11310 	 I17I7I0A0A0

7A2111411 et 180101111 1 HIAICAS - RIO D1 JA111110/11	 sIscolf 20I1U170111 DR siSTINAs /TOA
.11cRNT0 sim Raleio, 2041 .1f tile 	  11.028	 JIHACRO, 15-0114 NP 0e4/10-0111 	

- 01110 Dt pulAcHIA	 IATHICACAO
A0101121CA01*U1401011a1070 	 COO HASIL EMAS LTDA

n8014111 H 110CAcAO, citHIAS 0117110 30 *070 TAQUAII - LAJEADO/IS	 J10.18110, 184111 NP 007/12-0118 	
.10c1170 111 Miem, 21-171( 0010 	  11.017	

11THICACA0
- CUISO 00810101 11 71011010011 em 0000I00I11110 D g DADOS	 01e1111 11,01117I2,1 LTDA

AUTORIZAM PARA MCIollornro	 .10114210, 104141 NP 00?/I1-00110
nculluot 'AssociAtAt 4101111111 • SIO 71010/94

.11C1110 Sei NW110, 00-01-94 1110 	  11.0E1
Dls p C101.118/111111111170E141G0 PIU 4010100111110

	
1171 lues°111411910 11111111/11 40110010 011411100 - milAUS/111	

11.017	 1111 01111,10111 11 liclucio.41a170 111 Hena, 0041 .41 1110 	 	
D OITAL 101111111 DO 100110070*, 103700

alspACNO, 11 .01-14 NC gleRATIL 	  11.045- 001101 111 011110010 11 I000071100I 1111E1111
10111010	 IAT1 ickva1000* 41 11111214110 10 1.1401112

	
D TApley.81107ul 2454, 11-17-94 lu Hee 	  11.015

	
JISPAClo, 1/ .1141 m ps INSS/PIISI 	  11.111

I01 pACI00-1181 1171/5141
IATIIincA0

0117111111 40010111, 1001100- 110141010 Be 110141/1as t 11111111/001 	
.11171110, 27-1440 470 1161/1010 	  11.04181111c1111101011Lla

1011011101 11 YACHH-11, 0007000	
11.011	 RATIPICkCAO.I2111111 111, 21-17-14 Nau sDA 	 	

A0Te00I110-011. 00 10304. 20111111 110111010 1741
.1157A210, 144141 EFS 11101/5171 	  11.011- WAITO 11 1115 H 11/14/11

etcolletHC10 1 elicAlinlIPTO	 - DISPOSICORS 00 1121170 NI 91431 Dl 11/11/117101017* 11 ALMACAo 	 AIIIRAno.O(11100A0 111, 11-11-14 its 011/11151 	
 

11.011	 .11101110 1111111110 1110, 21-01-14 1612 	  11.111
HICHTO 111111118111 II 1141 10 11/11/44	 - DOCTILITO De A1111111310 Dl RICIITAS 71111111411/1101011,1 11 ALTHAC10	 7IIIIC11111110MOMO 111, 17-1114 01 011/11001 	 	

.170 01E0A1110110 11, 71-07-1( 14 SRF/COSAR 	  11.014
-ItIndos•mc/Ininti.

11111111	 11011A010
tATIFICACH
111010111111041 )1 LICITAM

liGITAI MIMO? 10 001101170*, 000740 	
- 071111101A 1 11A111111 DOs sBHICOS 03410700 00 110111.11111000, 21-17-11 Mc 011111111 	

 
11.015	

10101001800
.1150000A0 111, 01 . 0144 IS 817/71111 	  40.112- 111114101-1K/01

elsplesA II LICITICAO	
- giFits 8011101A1 :11011110UistiliCACAO	

ATOS 18141110110547 00E/00137 11/0 141 A 141/141101110 1911101 11 0111111, 10407100	
011011111170.1111120, 11-11-11 0)0 0* 	  11.031	
11011 RO 111E111

*111110	 s/A, 1007001- 11111/304-11111/171.	
aTO DIC1,11110110 HI, 10 .07-91 17 001/00307 	  11.11411111101111/1ln 14 110111010

111/1114	 1101TACIO	
RicAll 11111110IATIIICACH	
700107030 Luwimi/1/11 ?MUI DO ?Mn, 000740	
asisHIN 551, 60-47-li PI 	  11.021.41314510, 15-17-91 1110 11171 	  11.019

ACORDO piem Y110701010 DO 0011110 111111111118110 Dl CONgtHILIZACAO- MEIGOS-et C110/9111	
00111110 DA HUDILICA IHDHITiVA DO BRASIL111111 11111111 11 110111E10	
SE 11/ARIA-CHAL DA OICANILACAO DOs EsTADOS ANIRICAMOSIATIIIcAtio	

a11 A010 551, 11 -01 -91 PR 	  11.0311111is1 11111011101 10 MI, 1007000
.11111010, 14-07. 11 1111 010/414 	  11.032	 - 007110 01 2A1A4I1031 701110A

10101710 Dt curCumuTANA-IN-11114301-11.1210/11111	
.4017111* 444, 1041-91 4300 04 	  11.041111110 11111111 10 300171100

111111 ACAO	
- HPLORACAO cmatua.Capim:IA et 111111070/Dg D1 11H1111, 0007001	

11.012	 SI/VICO RSERCIAL 11 10010001411A.11171810, 1047 .74 111 047/110* 	 	
17 000 DO BRASIL 111000104I0AC000 LTDA

J01 *RIA 408, 04-11-94 mc cm 	  11.0140e111850041/ 01151/211
111110111111111 D1 HOITACAO	

SAIRMO E17E0IA1 H 1111081A4A0AIATIFI ACio	
Lo	 171111100 ILETRoNICOS 11001111111 111111111U II THCONUlicAcollS 0/1 • 4E411E1, 0007000	

JOR RIA 110, 044744 *2 04 	  11.041.1017A0E0, 14-1141 1111 0111/211 	  11.033

-DISFACIONEHAell
110011100 Applieos

BAICO SISTINA 1/1, I OUHOS
.0111/010, 18-41 .94 m? !Atm! 	  11.035

- DtspACIOS-17 SDH/111
sinliclo De 1171.11101110

1011000 Lema/ cAmo FIRCAs, 0007001
.13141010, 01-01-14 10 sDcHOPE 	

- 000P1H01.1111/811101117
111:11111L70111 Dl LICITACH
NATI/ICACAO
1001111* 01 LicITACIO

CIA.ILDOIADO 101111 0007001
.11171810, 15-0714 mil PETHHAS 	

01011H•7-101 INSSISINC
IATIIIHCAo
DISPINSA 00 110070200

.111142I0, 17-01 .91 M ps 11111/1110 	  11.043
anus* RACIONAL, 0007000

DISPINSA 00 102071300
Inincluo

NATIFICIA 011181810AR cHOLICA DO R.G.10 SUL 10111
.01111080, 11-01-94 TI? 41/0 	

 
	  11.052	

• FORCA DR PROISCAO DA 010 MA WIUGOSLAYIA
11117181010
	

COffilicACA0

.01071010, 1347-91 Net 1104101
001111111 10CADIQ116 (FORCA PAI DA 0111)

	
cessa 00 701070110

	

11.012	 JURAM 559, 61-17-1170 	  10.938

011/1810141C/0A
	

CHUNICACAO
2lu1A0 H RILHAM

JENFAGRN 550, 114141 70 	  11.011	 'litH81101 D1 MUDE, 0007000
JESEACIO, 21-0711 MIC u1 	  11.039

11THICACAo

11.029

11.048
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- 1110101 MIL
All1011102A0
ACCISICAO

0711117 008 30E3170
.10101110 31, 01-00-94 EMA I82I1/01 	  11.013

MATOR IAM
QUIS COO

LUISA DARIA 1011111080 DA . COSTA PERREILI MIM
.P0171/11 31, 20-01-91 80010 111111/9 	  11.038

- 110017 COO D8 VACAS, 1 OUTROS
.PORMIA 130, 20-01-91 10010 SOA 	  11.037

- INPM CIO DE IMAS
2017000 DA DOM

.P0171111 129, 11-01-91 MIA Hg 	  11.037

• 112617 90 /ISM
RIM COO
ATO MISTRATIVO

CUCADOS 2017100
.P0111111. 63, 05 4 01-91 4167 SPI 	  11..015

- 192121 308 1111163111100
AUTOR ZACAO

110800120 MUNO 8 1110001110 DP PAPEIS LODO.
RA 1OVEISCRE P09110700101E1 1111140-21000 117189010814021497

.073 0201101070900 19, 11-07-91 193109/919 	  11.011

-	 BINAM DE 1121100A0
RATO/ GIM

0110771 1 131111111 SIC LIDA
.08010210, 13-07-94 *0711080093 	  11.045

Mn CAGO
1111112/ /1101111111110 MUROS S/A

.01910280, 21-01-91 T1P 38/DC 	  11.052

IAM CACAO
11 1111111A

AIS 1CIO, 18-01-94 71T 221/91831 	  11.053

1019 21210
1610, 20-07-91 XII DEI 	  11.032

*170900200
91 7 11001109813 3/1

.11190610, 01-17-94 111 UI 	  11.031

9.1719 MIO
COAM CM 1 617

.oli ocil, 10-14-14 III 6111/311 	  11.033

0070920600
01861100 111011 11111111 1711

M1102E, 24-89-14 1011018009 	  11.040

RITIP C1010
1111PORMI111201 P0111111101 1 BUTIM MA

.II19A200, 21-04-11 11 001* 	  11.030

IAM MIO
1108007111 101111 1710

muno, 15-0714 COPOU 	  11.030

IM12101-1112 aP/11811
11718 CRIO

COMUM 01 ILET11211101 11 1114111111, 1007103
.01190210, 20-17-11 111 619/1111 	  11.032

MATIP
MAM 11,171041120 8101111101/1 0/0

.0189A610, 11-17-14 0080 201309 	  11.040

10719 612/0
IX USA VASILHA* 11 MIRINS E MAMEM

1610, 15-07-94 893*3/6011 	  11.034

11711 0A010
111 ITU 3/0 INUIPAMTOS I SISTEMAS DI TI1120121112160E3

.017102110, 14-01-14 Sn PRISI 	  11.053

RAM 2010
LT -1131110171111110 910911110111 3/0 1700

.01011010, 10-01-11 TIT 241/91101 	  11.051

1071160100
.011 0180, 11-07-94 711 111/91131 	  11.012

11717 CACAO
007801/0 TILÉCOMMOIS, MIOS

.21100680, 10-07-94 II 1111110 	  11.045

RATIF 2.1210
11.12 111 DITISON

.10I04A0I0, 14-07-91 NIC 0810 	  11.019

01010 100-1111/0114
SA DR LICITAM

1014
UI 9110111001 PIORIA DO MANA, 8 OUTRO

ACIO, 15-07 4 94 NIC 0893 	  11.019

103-1119/1117101103
ILATIP
DISMSA 01 112111210

CI .11001100 107111, 8017803
ADI ACIO, 15-07-94 181 917101903 	  11.049

URI 101011 01111/31*
11771101210

INPM/ 1111111.1111 II TILICONDXIMOIS 0/), • IMATIL, 8007800
41194210, 14-17-11 III 2101/3111 	  11.033

101 . 111 6110/91N
MIMAM

119111* 111061706* 0001 	 OUTROS
.011STACIO, 14-07-14 XII CD0/1111 	  11.032

0070860203
118118* 1103001010 I1 C0111/01 7118211103, 1 00710

.11133210, 11-17-11 1111 SC 	  11.013

011912101-112/11111ATIL
01191 10 91 LICITAM
RATI/ICACAD

1141111 *MUT 10 IRAM 1.111, 04710
.111112110, 11-17-91 16111107111 	  11.014

8077800300
911111010

.11181210, 11-1101 H SM 	

11111 CAC10
J. CAMA I 111110S

.11181120, 14-1701 III 11111/1110 	

11710120000
ORSO-COMPMIA 00 0310011170 DE MCIP8

.00911600, 11-07-94 IPS 1103/1838 	  11.041

RATIFICAM
MIRIM 10210101

.00110210, 19 . 01 .91 EPS 1123/0E70 	  11.011

- 194011170	 PUBLICO
00800E3-2.01000100111 0871010 IMA

.P0110111 39, 12-07-94 IIPU IIPT/1011,11 	  11.051

- 1111101600 711101300111
1390-11103371111 Mn LUCIA LIDA

.1011/110 4, 01-06-91 flui SR 	  00,438

- 11900370110 DI 1101131 01 31111789
0017011/0-111,111/000 IIIS 121 1 120/94
211011111010170 00 30811010110

SMIITES 300000 - LASSAI. DE IARCOS A.A. CUCU, 8 OUTROS
.00171110 134, 15-0104 11113 	 	  11.011

- LIMA DR EXPIRSTINO 01 LIQUIDSZ
1I,MACAO
602001 001 OPERACOES DR ASSIS/MIA 1111112EI1A

.CIRCULAR 2430, 21-11 4 91 09 80608 	  11.131

- LIQUIDACAO II79000012111
SIMULA 01/11111MADOIA 30 2013002101 0/6

ATO 19, 21-01-94 II 111601/9110 	  11.005

- 9030121 98 RAM SOC111
1012107 DO BRASIL 010121 E 111311011.1712/ 0/1, s artes

.01200210, 14-01-91 MIA SUMA 	  11,031

- HUTA
AUTO 01 !MAM

214.17101712 01 91710010 E OMS
.01300610, 01-00-fi IN ¡rim 	  01.041

- 114711111110210
IITACIA NAME 111/1110 CIEM H 01191111

.10101111 509, 21-01.91 0004 	  11.031

.9017*010001, 20-97-94 1101 	  01.03,

. RUIS
MOIAM
CORCIIISO II 1111ISSIO
*001101100911011COMES 11 rum

.0017A110 19, 11-11-84 II 00111 	  11,111

• NOW COIPLMITARIS
manu 110110111010 I 1101111111TACAO 006011711 11189010101

MIMAI 2101, 11-17 4 91 0 IAM 	  11,035

- NOTA 1111210

' NitntiOntn/%30, 021Z94 41310 	  11.131

• NOTO IMMO 10 MIO
PROPOSTA II RUMO
.1176P10310) DI

.113010200 121, 01-01-11 10 011/90130 	  11.841

- OPERAM H 6160170 1111110
AUTORIZAM

1190111CA FIDUATIV1 DO IRAM
BAICIAYS MI PLC

.1030111200 SI. 49, 21-07-91 ST PRES' 	  11.015

AROMAM
1190100O, 9I1110111 DO 1141011
MON PALIAS

.189010610 3I. 30, 21-01-91 39 /8110  ' 	  11.111

- 0120110240 11091111110 DOS 90103 INDICIXAS DO 9018
10I1111111200 04 IMISMACAO
200111111210040 010011/ACOES MIMAS DÁ AMOITA IIASILSIRA
2010011000
COMISSO 117E111701101 01 01001 DO 111010

.1830122110 121, 01-01-94 RS CIIS/PRISI 	  11.041

- PLANO II SAIU
AUTORIZAM

.013901110, 11-07-91 1111 SOR 	  11,101

- 0017/111 11111111111/1 	 319 11 01/02/91
IMMO

.90170110/301, 21-07-91 80 08 	  11.141

- P01741I03 . 111U/800 III 121 0 110/91
Cl10112111111170 II 0003170110
111121110110	 anise	 11111111S

3811111710 111010 - 1113.14 RI 1111COS A.A. 680000, 1001108
.90111111 121, 15-07-94 •1111 SPA 	

	

11.011	 - 001TARI00-IC/0N OU 491 0011. 511 I 511/94
1091.011210 201112101
0119170 10110100 11 1011021111111

1917110110 111.112010111C1C0U LTD
	11.013 	 .9017011* 407, 11 4 07-14 86 8* 	  00.844

••n

i0M-1
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- 9010110-1111/01 MIS 122 ISSO/li
0/8300010 DR LIVIA

NI IRAM CALMA/TI MA, E OUTROS
.1131711114 122, 21-01-94 RI 0 	  11.00

IMIGIBILIDADE 0 RICITACADP/AGA MARIONELLA	 170-04081410080210 FROMMOM RD MA0001100 DR 11100011 11 INTERDITADOS 	 110400, 110144 07 24R/45E00 	  11.053*41312100 02 VACARIMS 2007451
MATARA 131, 10-07-94 IARA SDA 	  11.011	 1110160010017 O IMMO

410100, 110141 IRT IMPRESI 	  11.052- 111110
MUNIR Dl ARMADAM BI 1101110 1*1110540? 	 DIRIMA BE LIC1 ACAO.470 01101000110 19, 21-0-91	 01/0001 	  11.031	 PIO LABOR 5111 IDOS PROFISSIONAIS IMA
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A ADOÇÃO
DE UMA BUROCRACIA
MODERNA
E COMPETENTE, A SALVO
DAS INSTABILIDADES
POLÍTICAS.

A INSTITUIÇÃO
DE ESTRUTURAS
ADMINISTRATIVAS
SÓLIDAS, MAIS
PERMANENTES
E DURADOURAS.
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0 Serviço Público
mais predisse nal
Elaborada a partir dos relatórios da pesquisa "Estrutura
e Organização do Poder Executivo Frente à Opção pelo
Sistema de Governo" realizada pelo CEDEC (Centro de
Estudos de Cultura Contemporânea), a obra baseia-se em
análise bibliográfica estrangeira e nacional e em entrevistas

Volume 1

mlblo . a •	 ••

arres,nci quatro

'TIA político na
Grm8relanlm

Volume 2- analisa o caso brasileiro, .1 partir ck• Ires
aspectos profismonalleaceo do SOR/IÇO pUblico,
modetwaçào do Estado e as relaçdos entre
admicustr.Mo	 sonleficanclu as print,,...

e tineintes de uma miam,

INfORMAÇÕES E VENDAS:•	 com quadros superiores da Administração Federal,
assessores parlamentares, acadêmicos e consultores da área.

Impam. Nacional, SIG, Quadra E, Lote 800. Brasile-, Dl

lelelones. (061) 313 .9900 t ax. (041) 313.9528.

A ENAP (Escola Nacional de Administração Pública),
com este trabalho, se propõe a aprofundar e
siquI0alitac os estudos e análise sobre a situação atual •
da Administração Páblica Brasileira, seus problemas
v alternativas de soluções, questão relevante no
momento de consolidação da democracia, em que

. instituições estão sendo repensadas.
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PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO

QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA NACIONAL EM TEMPO HÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiais — Seções 1, 2 e 3

Até às 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editais, avisos,
- retificações e atos a serem publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas

vinculadas, Entidades de Fiscalização do Exercício das Profissões Liberais, Tribunal de
Contas da União, Poder Legislativo, Poder Judiciário e instituições, partidos,

associações e empresas que utilizam a Seção Inedit,Oriais.

• Via Central de Malas Oficiais (ECT) e Guichê da Seção de Seleção
e Registro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até às 17 horas
(do dia anterior): •

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Executivo e Legislativo.

• Via Departamento de Documentação da Secretaria-Geral da Presidência da República ou Ministério da Justiça.

IMPRENSA NACIONAL
Sua Editora Oficial

SIG Quadra 6 Lote 800 Caixa Postal 30.000
CEI3 70604-900 Brasília DF

Tel.: (061)313-9819 ou (061)313-9820 (Divisão de Jornais Oficia(s)
Telexi")1356 DIMN BR — CGC/MF n? 00394494/0016-12 •  eu	 '..0t=ireFax: (061)225-2046 	 a.	 C:i	 z

.-	 ,...b.• o
1806 '


